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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA 56' SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE 1992 
1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N' 173/92 (n' 107/92, na origem), de agradecimento 

de comunicações. 
Submetendo à deliberação do Senado a esc_<;>lha de 

nome indicado para exercer cargo cujo provimento- depe-n­
de de sua prévia aquiescência.-

-N' 174/92 (n' 109/92, na origem), referente a escolha 
·do nome do Sr. José Francisco Rezek, para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal na vaga decor­
rente da aposentadoria do Ministro Célio de Oliveira Bor­
ja. 

1.2.2- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 
Emenda·do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo 

n' 8/84 (n' 44/84, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos Usos 
Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governb da Espanha, Celebrado 
em Brasília a 12 de maio de 1983. (Redação final) 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 134/91 (n' 69/91, 
na Câmara dos Deputados), que_ aprova o texto do Acordo 
de Cooperação para a RedUção da Demanda, Prevenção 
do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico llícitos 
de Entorpecentes e Substâncias PsicotrQpicas, celebrado 
entre o Governo da República Fedex:ativa do Brasil e o 
Governo da República do Equador, em Brasília a 7de 
novembro de 1990. (Redaçã(dinal) . 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 22192 (n' 99/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova as Contã.S do Go­
verno da República relativas ao exercício fihãncefro çle 
1989. (Redação final) · 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 141191 (n' 46/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 

de Coopera_çãg para a Redução da Demanda, Prevenção 
do Uso Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico ilícitos 
de- Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado 
entre o GoVerno da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República do Chile. (Redação final) 
. -Projeto de Resolução n' 5/92,~que estabelece alíquo­
ta máxima para o ImPosto Sobre tninsmissão CauSa Mortis 
e Doação, de que trata a alínea a, inciso I, e § 1'?, inciso 
IV do art. 155 da Constituição Federal. (Redação final)) 

1.2.3 - itequerim~nto 
-N' 169/92, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 

Solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado n'' 12 e 24, de 1992: 

1.2.4- Discursos do Expediente. 
SENADOR VALMIR CAMPELO- 32' aniversário 

de Brasília. 
SENADOR RONALDO ARAGÃO- Críticas à in­

tenção do Governo de criar empréstimo compulsório com 
a finalidade de aumentar a arrecadação. 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN- Queda das re­
ceitas governamentais. 

SENADOR MAURÍCIO CORREA- 329 aniversá­
rio de Brasília. Perplexidade de S. Ex~ com a jndicação 
do Dr. Francisco Rezek para retornar ao Supremo Tribunal 
Federal. 

1.2.5- Requerimentos ~ 
- N' 170/92 de autoria do Senador Ronaldo Aragao, 

solicitando, por intermédio do Ministério da Econoinia, 
Fazenda e Planejamento, remessa ao Senado Federal da 
minuta do contrato de que trata a Mensagem no:> 163_, de 
1992. . .. . .... ~ " . 

- N' 171, de 1992, de autoria do Senador Valrmr . 
Campelo, solicitando a transc~ição, nos An~is do Senad?, 
do editorial "Poli valência do Metrô", do __ Jornal Correto 
Braziliense, publicado na edição de 20 de abril de 1992. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n' 73, de 1991 (n' 

4.064/89. na Casa de origem), que dispõe sobre a Lei Orgâ-

------------ ---
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impre110 sob re1ponaabilidade da Mesa do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ............ -·-···············~-------·-·------.CrS 70.000,00 · 
Diretor IndUJtrial 
PLORIAN AUGUSIO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto -

· nica do Tribunal de Contas da União, e dá outras providên~ 
das. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 126, de 1990 (n' 
1.854/89-, na Casa_de origem), que cria a Carreira de Apoio 
Técnico- AdministrativO do Minísté_rio -Público da União 
e seus cargos, fixa os valqres de vencirn.e_ntos, e dá 0utras 
providências. Votação adiada por falta de quorum. -

-Projeto de Lei da Câmã.ra n"' 125/91-Coroplementar 
(n"' 60/89, na Ca,sa de origem), que disciplina os limites 
das despesas com o funcionalismo público, na forma do 
art. 169 da Con_stitiiiÇão Fed~ral. Retira,do da pauta. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n? 203, 
de 1991, que altera a Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 
1976, que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão 
ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpe­
centes ou que determinem dependência física ou pSíquica 
e dá outras providências. Aprovada. À Câmara dos Depu­
tados. 

- Redação- final do Projeto de Resolução n~' 12, de 
1991, que estabelece princípios gerais de Processo Legisla­
tivo e dá outras providências. Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 31, de 1991 (n' 
4.618190, na Casa de origem), que altera a Lei n' 5.700, 
de 1" de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e 
a apresentação no Brasil dos Símbolos Nacionais:. Votação 
adiada, nos termos do art. 168 do ~egim~nto Interno. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 93, de 1991 (n' 
4.819190, na Casa de origem), que cria Cargos de Procura" 
dores do Trabalho de 2~ Categoria. c~rgos efetivos e em 
comissão, e dá outras providê;cias>. votaça:o Q,di8da, nos 
termos do art. 168 do Re~mento Interno. 

- Projeto~ de Lei da Câmara ·n• 114, de 1991 (n' 
2.214/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4~ Região 
e dá outras providências. Votação adiada, nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 15, de 1988 (n' 
20188, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção n"~ 154, da Organização I.ntemacional do 
Trabalho - OIT, sobre o incentivo __ à negociação coletiva, 
adotada em Genebra, em 1981, durante a 67•- Reunião 
da ConferênCia Internacional do Trabalho. Votação adiada, 
nos termos do art. 168 do Regimento Interno. 

Tiragem 1.200 exemplares 

- Projeto de Resolução n9 23, de 1991, que altera 
a redação do parágrafo único do art. 114 e acrescenta § 
3" ao art. 126 do Regimento Interno do Senaçlo Federal 
Votação adiada, nos termos do art. 168 do Regimento In­
terno. 

-Proposta de Emenda à .Constituição n~' 24, de 19~1, 
que altera a redação do § 2~' do art_. _14 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais trasitórias. Vo~ç_ão a~Uada, nos ter­
mos do art. 168 do Regimento Interno. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MACIEL- Golpe de Estado 

no Peru. 
1.3.2...:... CoõlUrucã.Ção dã: Presidência 
Término do prazo para interpOsição' de rei::uiso no -

sentido de inclusão em Orc:lem do Dia dos seguintes pi-õje- · 
tos de lei apreciados conclusivamente pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. _ ... 

-Projeto de Lei do Senado n• 259,~ de 1991, que 
determina a indisponibilidade dos bens da vítima de seqües­
tro e de extorsão mediante seqüestro, os de seu côrijuge 
e de seus parentes, e dá outras providências. À Câmara · 
dos Deputados. 

- Projeto de Lei do Senado n• 275, de 1991, que 
determina a indisponibllfdade dos bens da vítima de seqües­
tro e de extorsão mediante seqüestro e, com ressalvas," 
o de.seu cônjuge e de seus parentes, ascendentes e descen­
dentes, consangüíneos e afins até o quarto grau. Ao Ar­
quivo. 

são 
1._3.3- De$ignaç4~ da Ord~m do Dia da próxima ses-

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
W 145 E 146, DE 1992 
3-EDJTAL 
N• 02-B/92, relativo à data, horário e locais das provas 

objetivas previstas para a primeira etapa do concurso públi­
co para Assessor_ Legislativo, Técnico Legislativo- Auxi­
liar de Enfermagem e Auxiliar Legislativo -Telefonia. 

4- ATA DE COMISSÃO 

~ = tl~~t~~~J~~~LfDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

]'IIENTES 
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Ata da 56~ Sessão, em 20 de abril de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Pz:e~>idência dos Srs. Alexandre Costa e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Esperidião Amin - J oao França - J o­
nas Pinheiro ·- Magno Bacelar - Maurfcio Corrêa - Meira 
Filho - Nabo r Júnior - Ronaldo Aragão - Valmir_ Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de 
presença acusa o compã.teéiménto âe 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteção de P~1:1s. i!'liciamqs_ t;tossos frabal.h9s. 
.O_Sr. 1~ Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte . 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO 
PRESIDENTE DA RÉPÚBLICA 

N• 173/92 (11" 107/92; na origem), de 14 do corrente, de 
agradecimento de comunicações, referente à aprovação ·das 
matériaS constantes das Mensagens SM n.,s 29 a 31, de 1'99:2. 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha. de nome 
indicado para cargo cujo provimento· depende de sua prévia 
equiescêocia: 

MENSAGEM N•174, DE 1992 
· (N• 109/92, na origem) 

Senhores· Membros do Senado Federal, 
Nos termos do artigo 52, inciso III, da Constituição Fede­

ral, submeto ã·consideração do Senado Federal o nome do 
Doutor JoSé-Francisco Rezek, para exercer· o cargo âe Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal na vaga de_COfrente da apo­
sentadoria do Ministro Célio de Oliveira Borja. 

Como sabem Vossas Excelências, o Doutor José Fran­
cisco Rezek, exercia a elevada função de Ministro do Exc(!lso 
Pretória, quando, exonerado a pedido, dela se desligou ~~ 
15 de março de 1990 para, a meu conv~te, integrar a e_quípe 
ministerial à frente do Miriistério das Relações Exteriores, 
onde atendeu agraves e_ complexas incumbências_ com in vulgar 
dedicação, competência, eficiência !!- brílhO. 

Cumprida tão nobreme_n~e sua missão no Poder Execu­
tivo,- ao qual emprestou de maneira tão hon_ros~ e_~fic~z o 
fulgor de sua inteligência e capacidade,- estou indicándo-o 
para recondução à Corte Suprema e, para tanto, apresento 
em anexo o seu curriculum vitae. 

B rasí!ia, 15 de abril de 1992. -Fernando Collor de Mello. 
FRANCISCO REZEK 

Nascido em Cristína-MG, em 18 de janeiro de 1944. Casa­
do co.!ll Myreia de Palma Castro Rezek, tem quatro filhos: 
Adriana, Verônica, Francisco José e João Paulo. 
I. Formação Universitária 

-Graduado pela Faculdade de Direíto da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Orador da turma de 1966. Doutor 
em Direito Público pela mesma Faculdade (!967). 

- B9l~i!~ _4ª IÕ.teramerican University Foundation para 
viagem aos Estados Unidos da América (julho/agosto de 
1965). Curso de extensão na Universidade Harvard sobre Ins­
tituições 'Americanas e Problemas do Desenvolvimento Eco­
nómico. 

-Bolsista do Governo francês em nfvel de pós-graduaçâo 
(1967/1968; 1970), 

. ~ Integrante, ao lado de outros quatorze professores 
de nacionalidades diversas, do Centro de Estudos e Pesquisas 
de Direito Internacional e Relações Internacionais da Acade­
mia de Direito Internacional de Haia, havendo obtido diploma 
comprobatório do desempenho individual (agosto/setembro 
de !968). 

----Doutor em Direito Internacional Público p-era Facul­
dade de Direito da Universidade de Paris, mediante defesa 
da tese LA CONDUITE DES RELATIONES INTERNA· 
TIONALES DANS LEDROIT CONSTfTUTIONNEL LA· 
TINOAMÉRICAIN, em 2, de outubro de 1970, perante júri 
iritegrado pelos professores Georges Berlia e Reger Sçhwarti­
zemberg, e presidido pelo Professor Georges Vedei, Deão 
da Faculdade de Direito da Universidade de Paris e patrono 
da tese. Menção honorífica. _ 

- Pesquisador-visitarite p.a Universidade de Paris~ a con~ 
vite do Governo fra~cés (outubro/novembro de 1973),. 

- Pesquisador de nível pós-doutoral na Universidade 
de Oxford, Grã-Bretanha, em Direito Público comparado, 
sob o patrocínio do Conselho Britânico. Titular do Diploma 
in Law da Universidade de Oxford, ~p.ediante defesa da tese 
RECIPROCITY AS A BASIS OF EXTRADITION {outu· 
bro de 1978/ju!ho de !979). 

H. Magistério SuperiOr/Atividades Acadêmicas 
-.Professor Assistente na Faculdade de Direito da Unf­

versidade Federal de Minas Gerais, 'niediante concurso públi­
co de provas e titulas, em que obte_ve o primeiro lug3r na 
área 9o Direito In~~nlaciOnal (fevereiio de 1970). PrOfessor 
de Direito Internacional. Público no 59 do CurSo de Bachare­
lado, e de Relações Internacionais no 2~> ano do cUrsO de 
Doutorado, na Faculdade de Direito da UFMG (1970, I• se­
meStre). Membro da Congregação; 

-Professor Titufar da Universidade de Brasília, atuando 
nas át:eas do Direito Internacional Público (cursos de ~adua­
ção e pós-graduação) e do Direito Constitucional (curso de 
pós-graduação). lngreS&o em abril de 1971. 

- Chefe do Depá.rtamento de Direito da Universidade 
d~ Brasília, mediante nomeação pelo Reitor, após eleição 
pelo colégio departamental para o primeiro lugar em lista 
sêxtupla Qunho de 1974/setembro de 1976), 

:- Diretor da Faculdade de Estudo~ Soci~~s Aplicados 
da Universidade de Brast1ia, nomeadq_pclo Ministro de Estado 
da Educação e Cultura em 20 de outubro de 1978, havendo 
assumido o exercício do cargo em 19 de agosto de 1979, e 
pedido exoneração em 13 de setembro seguinte, quando no­
meado Subprocurador-Geral da República. 
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-Professor no Instituto Rio Branco, do Ministério das 
Relações Exteriores, de agosto de 1976 a dezembro de 1982, 
miniStrando Teótia Geral do Direito Público e Direito Interna­
cional Público, respectivamente no primeiro e segundo ano 
do Curso de Preparação à Carreira de Diplomata. Cortfe­
rencista no Instituto Rio Branco, nos anos subseqüentes. Exa­
minador de Direito nos eXames vestibula(_es ao CursO de Pre­
paração à Carreira__de __ Diplomata, promovidos pelo Instituto 
Rio Branco entre 1977 e 1982. Examinador de Direito Consti­
tUcional e Direito Internacional Públi_cp nos concursos de.aces­
sn direto à Carreira de Diplomata, promovidos pelo_ Instituto 
Rio Branco em 1977 e 1978. 

.....:. Professor de Difeito Internacional nos Ciclos de Tr~i~ 
namento de Especíalistas em Promoção_ Comercial do CEN-
DEC (1977, 1978). . .. 

- Membro da Comissão Examinadora em concurso pú­
blico promovido pela Universidade Federal de Minas Gerais 
para Auxiliar de Ensiito de Direito Internacional Público 
(1971). 

-Membro da Comissão Examinadora de tese de douto­
ramento em Direitó Internacional, apresentada à Faculdade 
de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (1975). 

-Membro da Comissão de Implantação e primeiro Coor­
denador do Curso "de Mestrado_em Dii"éito ela Universidade 
de Brasília (1974/1975), credenciado pelo Conselho Federal 
de Educação através do Parecer n" 519n7. 

- Membro da Congregação de Carreira do_ Curso de 
Mestrado em Direito da Universidade de Br~sflia (1975/1977). 

-Membro da Comissão de Honra- e integrante de deba-_ 
tes no 1" Fórum Nacional de Ciência_s_ Jurídicas e Sociais---;--pro--
movido em Brasília (agosto de 1976) ...... . 

Mediador no debate sobre A NATUREZA JURíDICA 
DAS FUNDAÇÕES, promovido pelo Departamento de Di­
reito da Universidade de Brasília (outubro de 1976). 

- Coordenador do Curso de Extensão sobre a INTE­
GRAÇÃO LATINO-AMERICANA, promovido pelo De­
partamento d_e _Ciência _Política e Relações lnternacionais da­
Universidade de Brasflia (julho de 1977). 

- Presidente da Mesa-redonda sobre o ESTADO 
ATUAL DAS RELAÇÕES ENTRE AEXPERIÊNCIA DA 
INTEGRAÇÃONAAMÉRICALATINAENAEUROPA, 
promovida pelo Coriselho Europeu de Investigações sobre 
a América e pela Córilissão das Comunidades Européias, na 
Universidade de Brasíli_a (sete111bro de 1982) .... 

- Examinador nas provas de irigresso ao Curso de Mes­
trado em Direito da Universidade de Brasijia. QriejJ.tador 
e. examinador de dissertações de Mestrado, desde 1976. · 

-Participante do debate sobre "A Importância do Direi­
to na Formação do Diplomata", presidido pelo Se_cretário­
Geral das Relações Exteriores (novembro de_l979). 

-Coordenador do Curso de Extensão sobre a IMUNI­
DADE DOS ESTADOS ESTRANGEIROS E DE SEUS 
AGENTES À JURISDlÇÃO LOCA:(., promovido pela Uni­
versidade de Brasília (novembro _de 1971). Conferencista no 
referido curso: O .ASPECTO CRIMINAL DA IMUNIDA­
DE. 

-ConferenCista: n-a Universidade F~_Qe_riD de Santa Cata­
rina: AS RELAÇÕES lNTERNACIONAIS NO DIREITO 
CONSTITUCIONAL BRASILEIRO (outubro de 1975). 

- ConferendSta ito IJ Fórum Nacional de Ciências Jurídi­
cas e Sociais: A DISCIPLINA INTERNACIONAL DA NA­
CIONALIDADE (agosto de 1977). 

-Conferencista no Curso d.e Extensão sobre Ciência Po-­
lítica, promovido pela Universidade de Brasília (maio/junho 
de 1978): FORMAS DE ESTADO E GOVERNO. 

- CoD.ferencista no Estágio Profissionalizante dQs diplo­
rriataS -admitidOs por concurso _de acesso direto, organizado 
pelo Instituto Rio Branco (janeiro de 1978): DIPLOMACIA 
E ORDEM JURíDICA. _ .. 

-Conferencista nO seritinário sobre Teoria e Prática das 
Relações Internacionais, promovido pela Universidade de 
Brasília: A CONDIÇÃO JURÍDICA DOS FUNCIONÁ­
RIOS INTERNACIONAIS (novembro de 1979). 

-Conferencista no Estado-Maior do Exército: OS 
GRANDES TEMAS DOUTRINÁRIOS NA AMÉRICA 
LATINA (outubro de 1980) e A CARTA DA ORGAN'I­
ZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E A PERSPEC­
TIVA ATUAL DO PAN-AMERICANISMO (novembrp de 
1980). 

-Conferencista _no __ simpósio ·-sóbre Desburocratização 
do Judiciário, p-romovido pela Universidade de Brasílfa: ~R­
BITRAGEM COMERCIAL E DESBUROCRATIZAÇAO 
(junho de 1981). .. _ .. _ . 

--bebatedor no seminâriõ internacional sobre Arbitra­
gem promovido pela Universidade de Brasília (nOvembro de 
1981). 

-Conferencista na Universidade Católica do Paraná: 
O SISTEMA UNIVERSIT ÃRIO E A REALIDADE BRA­
SILEIRA CONTEMPORÂNEA (março de 1982). 

-Conferencista no ciclo de Direito Internacional da Or­
dem dos Advogados do Brasil, em Brasília: o COMPROME­
TIMENTO EXTERNO DA REPÚBLICA (março de l982). 

-Conferencista no seminário sobre o Supremo Tribunal 
Federal, promovido pela Associação dos Advogados de .São 
Paulo: OS PROCESSOS ORIUNPOS DE ESTADOS ES­
TRANGEIROS (maio de 1982). 

-Conferencista rio _Curso de.IntroduÇãO à Ciência Polí­
tica para jornalistas, promovido- em conjunto pela Univer­
sidade de Brasília e pela Fundação_ Roberto"Marinho: O ES­
TADO BRASILEIRO E SUA ORGANIZAÇÃO POLÍTI­
CA (agosto de 1982). 

-_Conferencista no curSO de extensão ''O-DireitO Consti::: 
tuciõnal Brasileiro no Firial do Século XX", promoVido pela 
Universidade de Brasília: A EXPERIÊNCIA CONSTITU­
CIONAL DO IMPÉRIO DO BRASIL (agosto de 1982). 

-Conferencista na Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo: MINISTÉRIO PÚBLICO E AUTOCONTROLE 
DO PODER (outubro de 1982). 

-ConferenCista na Universidade Federal de Minas Ge­
rais: O CONTROLE JUDICIÁRIO PA CONSTITUCIO­
NALIDADE DAS LEIS (agosto de 1983); O SUPREMO 
TRIBUNAL E A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTI- . 
TUINTE (agosto de 198.6). 

-Conferencista -na Pontificia l.Jniv_ersidade CatóliCa de 
São Paulo: ÀLGUNS TEMAS TRIBUTÁRIOS NA JURIS­
PRUDÊNCIA RECENTE DO SUPREMOTR!BUNAL FE­
DERAL (novembro de 1983). 

-Conferencista na Universidade de São Paulo: A.RE ... 
PRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE 
NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (novembro de 
1983). 

-Conferencista na sesSãO eXteiíó"r.da-Academ~a de Di­
reito Internacional de Haia (Brasília, outubro/novembro de 
1983): FONTES DO DIREITO INTERNACIONAL: UMA 
PERSPECTIVA BRASILEIRA. 
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-Conferen-cista nO ciclo de Direito ConstitUCional Q.a 
Ordem dos Advogados do Brasil, em Brasilia: VARIANTÊS 
DA EXTRADIÇÃO E DIREITOS HUMANOS Uunho âe 
1984). 

-Conferencista no seminário de nireitó~IntefhãCiõ-nal 
Público promovido pelo Instituto Brasiliense de-Pesquisãs Ju­
rídicas: GOVERNO E PARLAMENTO NA CELEBRA­
ÇÃO DE TRATADOS INTERNACIONAIS (dezembro de 
1·~· . 

-Professor na Academia de Direito Internactonal de 
Haia, em julho de 1986: DROIT COMPARÉ ET DROIT 
INTERNATIONALENMATIERREDANATIONALITÉ. 

-Paraninfo ou patrono de dezenas de turroasd~ gra­
duandos em Direito e_ Relações Internacionais na Univer­
sidade de Brasília ~_"em ou~J:OS centros de __ ~n~ino no p-ciís, 
desd.e 1978. -

-Conferencista no Serrtiná.rio_ Franco-Brasileiro promo­
vido pela Academia Diplomática de Paris e pela Universidade 
de.Brasflia, em setembro de_1986: LE BRÉSIL_ET L~ COM-
MUNAUTÉ EUROPÉENNE. . . ___ . 

-Conferencista no 60? Aniversário do Instituto dos Ad­
vogados do Riç Grande do Sul, em outubro de 198§: O PO­
DER JUDICIARIO E O PRIMADO DA CONSTITUIÇÃO 
-PERSPECTIVAS ABERTAS À ASSEMBLÉIA NACIO­
NAL CONSTITUINTE. 

-Conferencista na -:Subcomissão da :Na_dc;maliQade, da 
Soberania e das Relaçõe$ ~nte:rnaCio~ajs ~~.Assfn:,bl~)a Nacio­
nal Constituinte em abril de 1987: NACIONALIDADE E 
TRATADOS INTERNACIONAIS. 

-Participante do "Foreign Bicentennial Program ", pro­
movido pela American Bar Association (Ordem dos Advo­
gados dos Estlldos Un~dos da América) em agosto de 1987. 

-Conferencista no 1 ~ COngresso Br~silelro de Direito 
Internacional Privado, promovido pela FaCuldade de Direjto 
da Universidade de Minas Gerais em outubro de 198_7: TRA­
TADOS E CONTRATOS INTERNACIONAIS: O PRO­
BLEMA DO COMPROMETIMENTO EXTERNO DARE­
PÚBLICA. 

-Participante do Seminário TributaÇãO e Constituinte, 
promovido pela IDEPEIIBET em outubro de 1987. 

-Conferencista no I Fórum Jurídico Brasileiro, promo­
vido pela Fundação Dom Cabral, em Belo Horizonte, em 
outubro de 1987: LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS DO 
PODER DE TRIBUTAR. 

-Participante do "Seminário sobre la lndependencia de 
Jueces y Abogados", patrocinado pela "Associacióii de Aho-
gados de Buenos Aires" em março de 1988. _ 

-Conferencista no I Ciclo de Estudos sobiê a Consti­
tuição de 1988, patrocinado pela OAB-DF em abril de 1988: 
DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 

-Conferencista no Colóquio sobre Direitos Humanos 
na América Latina, promovido pela Fundação Danielle Mitte­
rand e pela Fundação Universidade de Brasilia em maio de 
1988. 

-Conferencista nas "JounléCs Turques ~ 1988';, pio­
movidas pela "Association Henri Capitarit" em Istambul, em 
maio de 1988: QUELQUES ASPECTS DE L'ÉVOLUTION 
RÉCENTE DU DROIT DE LA FAMILLE. 

-Coordenador dos debates no Encontro de D_ireito Tri­
butário promovido pela International Fis-cil AsSociation e pela­
Associaçã0 Brasileira de Direito Financeiro, no Rio de Janei-
ro, em maio de 1988. - - -- -

-Conferencista no li Encontro dos Advogados do Rio 
Gràride do Norte, :eromovido pela OAB - RN ·em agosto 
de 1988: UMA !DElA CONSTITUCIONAL DO PODER 
JUDICIÁRIO. 

-Conferencista no 11 Fórum Jurídico Brasileiro, promo­
vidO pela Fundação Dom Cabral e pela Federação do Coniér­
cio do Estado de Minas Gerais em setembro de 1988: PRINCÍ­
PIOS FUNDAMENTAIS DA CARTA DE 1988. 

-'Conferencista no Curso A Nova Constituição Brasi­
leira, promovido pelo Instituto Internacional de Dirieito Públi­
co e Empresarial em setembro de 1988: O COMPROMETI­
MENTO EXTERNO DA REPÚBLICA: TRATADOS E 
CONTRATOS INTER,NACIONAIS: GOVERNO, CON­
GRESSO E DÍVIDA EXTERNA. 

-Participante do Seminário PERESTROIKA, promo­
vido pela Universidade de Brasília em outubro de 1988. 

- Coriferencista· nó"Siinpósio Sobre Direito Internacional 
Humanitário promovido pelo Instituto de Pesquisas de Rela­
ções Internacionais do :Ministério das Relações Exteriores 
(IPRI), com a colaboração do Comitê Internacional da Cruz 
Vermelha, em outubro de 1988: A CONSTITUIÇÃO IiRASI­
LEIRAE AS NORMAS DE DIREITO INTERNACIONAL 
HUMANITÁRIO. 

-ConferenciSta do Sem-ináriO ·sóbi:e a NOva Ordein 
Constitucional: PersPectiVas, em ·no~eiü.brO de t98s:· O STF 
COMO CORTE CONSTITUCIONAL. 

__ -:- Conferençista no X Seminário do SE}UR, patrocinado 
pela PETROBRÁS em novembro de 1988: OS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. 

__,.. CoflferenciSia no Seminário sobre Direito do Traba­
lho, promovido pelo Tribunal RegiOnal- do Trabalho da 1(}!­
Região em novembro de 1988: AS RECLAMAÇÕES TRA­
BALHISTAS CONTRA O ESTADO ESTRANGEIRO, 

-P;u:ticipantf? d() Ciclo de Debates_sobre a ConStitUição 
Federal de 1988, patrocinado pela-Procuradoria-Geral doEs­
tado de São Paulo, em 1988. 

. -Participante do Curso de Direito Constitucional sobre 
"O Artigo s·rcta ConstitUição Federal''_, prom(_)vido pelo Insti­
tuto de Direíto Público e Empresarial (IDEPE) em abril de 
1989. 

-Conferencista no Seminário sobíe Alterações Substan­
ciais do Direito do Trabalho após a Constitui9ão F~deral de 
1988 (Brasília, novembro de 1988); A SOLUÇAO DOS CON­
FLITOS DE INTERESSES ENTRE TRABALHADORES 
E. PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO EXTER­
NO. 

- Conferencist~ no Seminário -vrs-ão Geral da Consti­
tuiçãoF_ederal, patrocinado pela OAB-SP em junho de 1989: 
PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS. 

--~Participante do IX··congresso Brasileiro de Direito 
Constitucional, em São Paulo. em julho de 1989. 

-Conferencista no "Institute o f International Put;>lic 
Law and lD-ternational Relations'' da Universidade de Tessaló­
nica, Grécia, em setembro de 1989: HUMAN RIGHTS AND 
COMPANY INTERESTS: THE DOUBLE FACE IN !)f. 
PLOMATIC PROTECTION. __ - -

-Conferencista no "43rd. Congress of the International 
Fiscal Association", no Rio de Janeiro, em setembro de 1989: 
TAX TREATIES AND DOMESTIC LEGISLATION. 

-ConferenciSta nO Congresso Extraordinário da Fede­
ração Latino-AJhericaná de Magistrados, em São Paulo, em 
dezembro de 1989: A JUSTIÇA ELEITORAL BRASILEI-
RA. -
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-Conferencista na CbnferêhCia Regional sobre Aqueci~ 
menta Global e Desenvolvimento Sustentável, promovido pe­
la Universidade de São Paulo, em junho de 1990: "PERSPEC­
TIVES FROM DEVELOPING COUNTRIES". 

Confci"êriciiúl.ã. EScola Superior de Guerra (Rio de Janei­
ro, julho de 1990): POLÍTICA EXTERIOR DO BRASIL. 

-Conferencista no "Bank of America", em San Fran­
cisco, em agosto de 1990. 

-Conferencista na '"University of California", em Ber}c-
ley, em agosto de 1990. · 

-Conferencista no Tribunal Superior do Trabalho, em 
agosto de 1990: PERFIL DE LINDOLFO COLLOR. 

-COnferencista na cãsa de Rui Bãrbosã., nó-Rió de Janei­
ro, em fevereiro de 1991: O CENTENÁRIO DA CONSTI­
TUIÇÁO DE 1891. 

-Conferencista no Ciclo "Gilberto Amado Memorial 
Lectures", em Genebra, em julho de 1991: DIREITO IN­
TERNACIONAL, DIPLOMACIA E AS NAÇÕES UNI­
DAS NO FINAL DO SÉCULO XX. . 

--Conferencista-no Simpósio promovido pela SoCiedade 
Teuto-Brasileita, em Berlim, em julho de 1991: POLíTICA 
EXTERIOR DO BRASIL. 

-Conferência na Escola Superio~ de Güerra · (Rió-de 
Janeiro, julho de 1991): POLÍTICA EXTERIOR DO BRA-
SIL. • ·--

- Conferencistà-tlOPen Clube do Brasil, no Rio de Janei­
ro, em setembro de 19Q1. 

- Conferc_ncist~ na SessãO Solene_· p~ ~OII}~moração do 
Centenário da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Minas Gerãis,em Belo Horizonte, en:t rnarÇ9 de 1992. 

- Confc_r_encista no. _Simpósito sobre Direito Coilstitu­
cional promovido pelo Instituto dos Advogados Brasileiros. 
no Rio de Janeiro, em março de 1992: O NOYO PAPEL 
DO ESTADO E AS REFORMAS NECESSARIAS NO 
TEXTO CONSTITUCIONAL. 

UI. Ministério Público Federal!Magistratura 

-Procurador da República de primeira categoria, me­
diante concurso público de_ provas e títulos, em que obteve 
o segundo lugar na "classificação nacional (1972); du~s vezes 
promovido por merecimento (1973, 1974). 

-Membro da Comissão designada pelo Ministro de Esta­
do das Rt.lações ExterioreS para a instruÇão dos procesSOS 
decorrentes da Lei de Anistia rioS_ quadros do Itamaraty (de­
zembro de 1979). 
rador-Geral da República para elaborar o anteprojeto-de Lei 
Complementar sobre a organização dO Miriisté-ri() Público 
(1977). 

- Subprocurador-Geral da República, nomeado por De­
creto, de 13 _de setembr.o de 1979, e empossado em 18 de 
setembro com exercício n_a Procu.rador~Geral da República 
e atuação junto ao Supremo Tribunal Federal. 

-Ministro do Supremo Tribunal Federal, mediante no­
meação pelo Presidente da República, com a aprovação do 
Senado Federal. Empossado em 24 de ma.rço de 1983, e exone~ 
rado, a pedido, em 15 de março de1990. . .... 

-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, de fevereiro 
de 1989 a março de 1990. 

IV. Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

a partir de 15 de março de. 1990. 
No exercício desse cargo, realizou visüas oficiais aoS se.: 

t;uíntes países: 

Argentina, França, Portugal, Chile, Itália, Japão, Reino 
Unido, Alemanha, Cabo Verde, China, República da Coréia, 
lrã, Egito, Marrocos e Tunísia. 

Acompanhou o Presidente da República em Viagens ofi­
ciais aos- Seguintes países: 

Venezuela (encontro presidencial em Santa Elena do U ai­
rém); Estados Unidos (XLV Assembléia Geral das Nações 
Unidas e Cúpula Mundial da Criança em Nova Iorque); Repú­
blica Tcheca e Eslovaca; Venezuela (IV Reunião ;presidencial 
do Grupo do Rio em Caracas); Portugal, Uruguai (encontro 
presideOCial em QuarafwArtigas}; Paraguai (assinatura do 
Acordo Quadripartite-MERCOSUL-em Assunção); Es­
panha; Suécia; Noruegi; Estados Unidos da Améria; México 
(I Cúpula Ibero-Americana em Guadalajara); Angola; Zim­
babue_; Moçambique, Namíbia; Estados Unidos (XLVI As­
sfúTibléia-Geral das N3ções UnjdaS effi Nova-Iorque); Colôm­
bia (Re1,1nião de Cúpula do Grupo do Rio em Cartagena); 
Itália; e Áustri~ (Agência Internacional de Energia Atô.mica). 

Desempenhou as seguintes missões principais: 
-Reunião de Chanceleres do Grupo do Rio (México, 

março de 1990); 
-Conferência Ministerial Mundial para Reduzir a De­

manda de Drogas e para Combater a Ameaça da Cocaína 
(Londres,abril de 1990); 

-Reunião de Chance leres do -Grupo do -Rio/CEE (Du­
blin, abril de 1990); 

-Reunião de Chanceleres do Grup9 do Rio/Países do 
Leste Europeu (Budapeste, abril de 1990); · 
""""- -2 Visita de Trabalho aos Estados Unid_os da_ América 
(Washington, maio de 1990); 

~Reunião de Cúpula de Consulta e Cooperação Sul-Sul 
- c·rupo dos 15 (Kuala Lumpur, junho de 1990); 

-Reunião do Comftê de Representantes da ALADI 
(Montevidéu, novembro de 1990); 
·· -Reunião de Chance1eres do Grupo do Rio/CEE (Ro-

ma; dezembro de 1990); .. . . 
-Reunião de Chance leres do Grupo do Rio (Caracas, 

janeiro de 1991); 
-Viagem à Antártida com o Presidente da República 

(fevereiro de 1991); 
-Reunião Regional Preparatória da Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(México, março de 1991); 

-:--11 Reunião do Comitê Preparatório da Conferência 
das Nações Unidas sobre M.eio Ambiente e Desenvolvimento 
(Genebra, abril de 1991); 

-Reunião de Chance leres do Grupo do Rio/CEE (Lu-
- xemburgo, maio de 1991); 

-Encontro de Chanceles do MERCOSUL com altas 
autoridades da Comunidade Européia (Bruxelas, maio de 
1991); 

- Reunlâo Especial de Alto Nível do ECOSOC (Gene­
bra, julho de 1991); 

-Viagem a Mendoza (Assinatura da Declaração sobre 
Proscrição de Armas Químicas e Biológicas., setembrP de 
1991); - . . - - .. . 

· ·-ReuniãO de Chanceleres -da Bacia do Prat.a e do MER­
COSUL e Depósito dos Instrumentos de RatificaÇão do Trata­
do Quadripartite (AssunÇão, outubro de 1991); · 

-Reunião Anual das Partes Contratantes do GATT 
(Genebra, dezembro del991); . . . 
-----..:__Instalação do Tribunal Arbitral Argentina/Chile (Río 
de Janeiro~ dezembro de .1991); 
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~Reunião dos Presidentes do MERCOSUL (Brasília, 
dezembro de 1991); 

-Conferência ~e __ Coordenação sobre a Assistência para 
a ex-URSS (Washington, janeiro de 1992); 

-Encontro com-o- Secretário Geral das Nações_ Unidas 
(Nova Iorque, janeiro de 1992); 

-Reunião de Chanceleres do Grupo do Rio (Caracas, 
fevereiro de 1992); 

- 11 Reunião dos PreSidentes dos Países Amazônicos 
(Manaus, feveieiro de 1992); 

-Reunião dos Presidentes dos Países do Cone Sul (Ca-
nela, fevereiro de 1992);- e - - -

-IV Reunião do Comitê Preparatório da Conferência 
das Nações-Unidas s_obre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Nova Iorque, março de 1992). 

V. Outras atividades 

-Advogado Judiciário do Estado de Minas.Gerais; As­
sessor de Planejamento e Coritiõie do Secretário de Estado 
de Administração (1967/1970). 

-Secretário Jurídico do Miriistro Bilac Pinto no Supre­
mo Tribunal Federal (197011972). 

-Membro da Comissão Examinadora 'em -cOri.Curso pú­
blico promnvido pelo Senado Federal para Assessor Legis-
lativo (1972). · 

-Membro da Comissão Examinadora em concurso pú­
blico promovido pelo Tribunal de Contas da União para Audi­
tor (1975). 

-Membro da ComiSsão Examinadora em concurso pú­
blico promovido pelo Conselho de Justiça Federal para Juiz 
Federal (1975). 

-Coordenador do Grupo de Trabalho iõ.stituído por 
Portaria Interministerial (Justiça- Fazenda- Planejamtm­
to) para equacionar, mediante projeto, de lei, o problema 
da guarda e do destino dos bens apreendidos em casos de 
contrabando e descaminho (outubro de 1974/janeiro de 1975). 

-Delegado do Brasil às três sessões da Conferência Di­
plomática para a Reafirmação e o Desenvolvimento do Direito 
JnternacioÍlal Humanitário Aplicável aos Conflitos Armados 
(Genebra, 1974/1975/1976). 

-Presidente da Banca Examiriadora de Direito e roem­
bro da Banca Examinadora de Títulos em concurso público 
promovido pela Câmara dos Deputados para Assessor Legis-
lativo (1977). . 

-Representante do Ministério da JustiÇa no Grupo de 
Trabalho Jnterministerial incumbido de examinar o Protocolo 
Adicional às Convenções de Genebra sobre Proteção das Víti­
mas dos Conflitos Armados (197711978). 

- Membroda Comissão designada pelo Ministro de Esta­
do da:s Relações Exteriores para a instrução dos processos 
decorrentes da Lei de Anistia nos quadros do Itamaraty (de­
zembro de 1979). 

-Assessor extraordinário do Ministro-Chefe do Gabi­
nete Civil dO Presidente da RePública, João Leitão de Abreu 
(agosto de 1981 a março de 1983). 

-Membro da Comissão designada pelo Ministro de Esta­
do das Relações Exte-riores par~ examinar ·as-tesescapreSe·n­
tadas por diplomatas inscritos ho- Curso de Altos Estudos 
(julho de 1982 a fevereiro de 1990). 

- Membro da Comissão designada pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados para o julgamento das obras que con­
correram ao III Prêmio Poder Legislativo (1982). 

·----Membro da Corte Permanente de Arbitragem (Haia), 
desde 19 de maio de 1987. 

VI. Condecorações 

NACIONAIS: 
-Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito. 
-Grã-Cruz da Ordem de Rio-Branco. 
-Grã-Cruz da Ordem do Mérito Naval. 
-Grã-Cruz da Ordem do Mérito Militar. 

------'Grã-Cruz da Ordem do Mérito Aeionãutico. 
-Grã-Cruz da Ordem áo-Mérito- das Forças-Ãrri:iildãs. 
-Grã-Cruz da Ordem do Mérito de Brasfiia. 
~Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judiciário do Trabalho. 
-Grã-Cruz da Ordem do Mérito Judidárib Militar. 
-Grande Medalha da Inconfidência. 
Estrangeiras: 
-Grã-Cruz da Ordem de Cristo (Portugal). 
~ Grã'Cruz da Ordem Nacional do Mérito (Portugal). 
-Grã-Cruz da Ordem do Libertador San Martin (Argen-

tina). 
-Grã-Cruz da Ordem do Mérito (Chile). 
-Grã-Cruz da Ordem Nacional "Condor de los Andes .. 

(Bolívia). 
-Grã-Cruz da Ordem do Cedro do Líbano. 
-Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito (Paraguai). 
-Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito (Equador). 
-Grã-Cruz Especial do Mérito Melitense (Ordem de 

Malta). 
-Grã-Cruz da Ordem de Isabel a Católica (Espanha). 
-Grã-Cruz da Oi'-dem do Mérito do Serviço Diplomático 

(República da Coréia). - -- - - -
-Grã-Cruz da Ordem dO Ménto da República Italiana. 
-Grande Oficial da Cruz de Boyaca (Cofômbia). 

VII. Publicações 

-DOIT DES TRAITÉS: PARTICULARITÉS DES 
ACTES CONSTITUTIFS D'ORGANIZA TIONS INTER­
NATIONALES; Academia de Direito Internacional, Haia, 
1968. 

-LA CONDUTE DES RELATIONS !NTERNATIO­
NALES DANS LE DROIT CONSTITUTIONNEL LATI­
NOAMÉRICAIN, tese de doutoramento, edição subvencio­
nada pela Universidade de Paris; Dactylo-Sorbone, Paris, 
1970. -

-COMUNICAÇÕES DE MASSA NA CONSTITUI-. 
ÇÃO BRASILEIRA, in Notícia do Direito Brasileiro, n• 2; 
Universidade de Brasília, 1972. 

-AS RELAÇÕES INTERNACIONAIS NA CONSTI­
TUIÇÃO DA PRIMEIRA REPÚBLICA, in Arquivos do 
Ministério da Justiça, n"' 126; I;mprensa Nacional, Brasflia, 

- 1973. 
-0 PRINCÍPIO DA NACIONALIDADE E A APLI-

-CAÇÃO DA LEI PENAL BRASILEIRA, in Boletim do-
Departamento de Polícia Federal; Brasília, 1973. 

-PERSPECTIVA DO TRATADO INSTITUCIO­
NAL, in Notícia do Direito Brasileiro, n9 3; Universidade 
de BrasOia, 1975. . 

-A QUESTÃO DA NACIONALIDADE APÓS A 
LEI N"' 6.092174, in Notícia do Direito Brasileiro, n"' 4; Univer-
sidade de Brasília,' 1976. _ _ _ _ 

-PERSPECTIVA DO REGIME JURÍDICO DA EX­
TRADIÇÃO, in Estudo de Direito Público em Homenagem 
a Aliomar Baleeiro; Universidade de Brasília, 1916~'Segunda 
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edição in Reiações Internacionais, n9 1;- Câmara dos Depu­
tados, Brasília, 1978. 

-0 JUSCOLONIALISMO NA TEORIA DARES­
PONSABILIDADE INTERNACIONAL, in Notícia do Di­
reito Brasileiro, n"' 5; Universidade de Brasília, 1976. 

-ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO BRASIL, obra 
encomendada pelo Instituto Rio Branco, do Ministério das 
Relações_ Exteriores, para integrar-a bibliografia básica do 
Curso de Altos Estudos; Brasília, 1976. Segunda edição: Uni­
dade I da série Estudos de Problemas Brasileiros; -univer­
sidade de Brasília, 1981. 

-A DISCIPLINA INTERNACIONAL DA NACIO­
NALIDADE, in Letras Jurídicas- Revista do Instituto dos 
Advogados do Distrito Federal, n\> 1; Brasília, 1977. 

-ASPECTOS ELEMENTARES DO ES_T ATUTO DA 
IGUALDADE, in Atualidades da Revista Forense, n'3; Rio 
de Janeir~, 1977. Segunda edição in Boletim do Ministério 
da Justiça, n"' 277; Lisboa, 1978. Terceir-a edição_ inRevista 
Jurídica, n' 88; Porto Alegre, 1978. 

-CONSELHO DE ESTADO. CONSULTAS DA SE­
ÇÃO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS (Direção geral, 
introdução e notas), edição da Câmara dos Deputados e do 
Ministério das Relações Exteriores, 1' Volume (1842-1845) 
editado em junho de 1978; 2• Volume(1846,1853) .. editado 
em janeiro de 1981, 4' Volume (1854-1857) editado em novem­
bro de 1981; Serviço Gráfico do Senado Federal, Brasília. 

-ANACIONALIDADEÀLUZDAOBRADEPON­
TES DE MIRANDA, in Revista Forense, n' 263; Rio de 
Janeiro, 1979. _ 

-VARIANTES DA EXTRADIÇÃO E DIREITOS 
HU Y1ANOS, in Arquivos do Ministério_da Justiça, n"' 151; 
Imprensa Nacional, Brast1ia, 1979. 

-CONSTITUCIONALIDADE DO EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE 1980, in Revista Forense,-n' 277, Rio 
de Janeiro, 1982. 

-LIMITES CONSTITUCIONAIS DA LIBERDADE 
DE TRABALHO, in Revista do Semçó-Publico, vol. 110-2; 
DASP-FUNCEP, Brasilia, 1982. 

- RECIPROCITY AS A BAS!S OF EXTRADITION, 
in British Yearbook oflnternational Law, n"' 52; Oxford, 1982. 

-ALCANCE DO VETO FUNDADO EM CONTRA­
RIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO, in Revista Forense, 
n"' 278; Rio de Janeiro, 1982. 

-Algumas centenas de pareceres, proferidos em nome 
do Ministério Público, em processos da competência do Supre­
_mo Tribunal Federal, e. transcritos, no todo ou em parte, 
na sua Revista Trimestral de Jurisprudência; Imprensa Nacio­
nal Brasília, 197311983. 

-DIREITO DOS TRATADOS; Rio de Janeiro, Foren-
se, 1984 (XXIV + 628 pp.). . .. 

-TRAITÉ DE DROIT JNTERNAT!Ol'r"AL HUMA­
NITAIRE (Capítulo X); obra coletiva editada pela UNESCO 
e pelo Institut Henry Dunant, de Genebra; Paris, Pedone, 
1986. 

-LEDROITINTERNATIONALDELANATIONA­
LITÉ; Recueil des Cours de L' Académie de Droit Interna-
tional, vol. 198, Haia, 1986. - - ._ 

-DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO; São Pau­
lo, Saraiva, 1989 (1• edição), 1991 (2• edição): XX + 407 
pp. 

Brasília, 15 de abril de 1992. 

r A Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania_.) 

PARECERES 

PARECER N' 82, DE 1992 

(_Dã Coinissão Di(etor"a) 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 8, de 1984 (n~ 44, de 1984, 
na Câmara dos Deputados). 

-A Córitissãó Diretora apresenta a redaç·ão fiõàl da Emen­
da do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo nQ 8, de 
1984 (n' 44, de 1984, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação no Campo dos UsOs Pací­
ficos da Energia Nuclear ent~e o Gqverno-da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da Espanha, celebrado em Bra-
sília a 12 de maio de 1983. · · · 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de abril de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Lavoisier Maia, Relator -
Alexandre Costa- Beni 'V eras. 

ANEXO AO PARECER N9 82, DE 1992 

Redação final da Emenda do Senado ao Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 8, de 1984 (n~ 44, de 1984, 
na Câmara dos Deputados). 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação no Campo 
dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Espa­
nha, celebrado em Brasília a 12 de maio de 1983. 

EMENDAN'1 

(corresponde à emenda n' 1- CRE) 

, -.- Acrescente-se ao art. 1"' do projeto o seguinte parágrafo 
umco:_ 

''Parágrafo único. Todo ajuste complementar, 
convênio ou outro instrumento que, na forma do art. 
X do Acordo, tenha por Objetivo implementar a coope­
ração ou definir responsabilidade será submetido à pré­

-via aprovação do Congresso Nacional.~' 

PARECER N• 83, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9 134, de 1991 (n9 69, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 134, de 1991 (n' 69, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação para a Redução da Demanda~ Prevenção do Uso 
Indevido _e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entor­
pecentes e Substâncias Psicotrópicãs, celebrado entre o Go­
venio da Repúblicit Federativa do Brasil e o Gov-erno da 
República do Equador, em Brasília, em 7 de novembro de 
1990. . 

Sala de Reuniões da Comissão,- 20 de abril de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Lavoisier Maia, Relator -
Alexandre Costa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 83, DE 1992 
Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 134, 

de 1991 (n~ 69, de 1991, na Câmara_ dos Deputados). 
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Faço saber que o Congresso Nacioilal aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso I. da Constituição, e _e_u, 
--------, Presidente do Senado Federal, promul-
go o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992. 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e 
Combate -à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpe­
centes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Equador, em Brasília, em 7 de novem­
bro de 1990. 

Art. 1"' É aprovado o texto do_ Acordo de _ _C_Qoperação 
para a Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido 
e Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de Entorpecentes 
e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Go.\':erno da República 
do Equador, em Brasília, em 7 de novembro de 1990. 

Parágrafo ú:nico;- Estão sujeitos à aprovação do _Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio n3ci0iúl1. 

Art. 2~ Este decreto legislativo -entra em vigor na çlªta 
de sua publicação. -

PARECER N• 84, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação rmai do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 22, de 1992 (n• 99, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão-Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 22, de 1992 (n• 99, de 1991, na 
Câniara dos Deputados), que aprova as Contas do Governo 
da República relativas ao exercício financeiro de 1989. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de abril de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Lavoisier Maia, Relator -
Alexandre Costa - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 84, DE 1992 
Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 22, de 1992 (n• 99, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos ter­
mos do art. 49, inciso IX, da Constituiçãó, e eu, 
-------, Presidente do Senado Federàl, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova as Contas do Governo da República relati­
vas ao exercício financeiro de 1989. 

Art. 19 São aprovadas as Contas do GovernO da Repú­
blica, relativas ao exercício finan.ceiro de 1989, na confor­
midade dos dispositivos constitucionais consubstanciados nos 
arts. 49, inciSO IX, 71, inciso I e 166, § 1~, inciso I, in fine, 
da Carta Magna. 

Art. 29 Este decreto Ieg"islativo entre em vigoi" na data 
de sua publicação. 

PARECER N• 85, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 141, de 1991 (n(' 46, de 1991, na Câmara dos DepU­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redaç-ão final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 141, de 1991 (n• 46, de 1991, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação para a Redução da Demanda,_ Prevenção do Uso 
Indevido e Combate à Produção e ao Tráfico IlíCitos de Entor­
pecentes e Substâncias Psicot_rópicas, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República do Chile. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de abril de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente -Lavoisier _Maia- Alexandre 
Costa, Relator- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N' 85, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 141, de 1991 (o~ 46, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou·, nos ter­
mos do art. 49, inciso I, da ConstitUiÇão, e eu, Mauro Bene~ 
vides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• . , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação para a 
Redução da Demanda, Prevenção do Uso Indevido e 
Combate à Produção e ao Tráfico Ilícitos de ED.tõrpe~ 
centes e Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Chile. 

Art. 1• É aprovado o texto do Acordo de Cooperação 
para a Redução da Demanda, Prevenção· do Uso_ Indevido 
e Combate à Produção e ao Tráfico ilícitos de Entorpecentes 
e Substâncias PsicotrópiCãs, celebrado entre o_ Governo da 
República Federativa do Brasil_ e o Governo da República 
do Chile, em Brasília, aos 26 de julho de 1990. 

Parágrafo único. -Estão sujeitos· à aprovação do Conw 
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

PARECER N'86, DE 1992. 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 5, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 5, de 1992, que estabelece alíquota máxima 
para o Imposto Sobre Trailsiitissão Causa Mortis e Doação, 
de que trata a alínea a, inciso I, e § 1~, inciso IV, do art. 
155 da Constituição.Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de abril de 1992. -
Mauro Benevides, Presidente - Lavoisier Maia - Alexandre 
Costa, Relator - Beni V eras. 
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ANEXO AO PARECE1tN,86,-DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução o• 5, de 
1992. . 

Faço saber que o Senado Federal, aprOVou, noS- tenllos 
do inciso- IV, do§ 1"' do art. 155 da ConstituiÇão, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Estabelece alíquota máxima para o Imposto Sobre 
Transmissão Causa Mortis e Doação, de que trata a 
alínea "a", inciso I, e § 1~, inciso IV, do art. 155 da 
ConStituição Federal. - - - · · 

Art. 19 A alíquota máxima do imposto de que tr.ata 
a alínea a, inciso I do art. 155 da Constituição Federal será 
de 8% (oito pór cento), a partir de 1'.de janeiro de 1992._ 

Art. 29 As alíquotas dos impostos, fixadas em lei esta­
dual, poderão ser progressivas em função do quinhão que 
cada herdeiro efetivamente receber, nos termos da ConstiM 
tuição Federal. 

Art. 39 Esta ResolUçãO entra em vigdr- ria- dafa de sua 
publicação. 

Art. 4~' RevogamMse as_ disposições em contiáiki .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidO: pelo Sr. }9 
Secretário. . - -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 169, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258" do Regimento Iriterno do Senado 

Federal, proponho a tramitação em conjunto dos Projetos 
de Lei n"s 12 e 24, de 1992, por tratarem da mesma matéria, 
ou seja, criação de novas situaçõeS de movimentaç-ão-de conta 
vinculada do trabalhador no FGTS (art. 20 da Lei n' 8.036, 
de 11 de maio de 1990). 

Sala das Comissões, 20 de abril de 1992. - Senador 
Divaldo Suruagy, Relator. - --____: -

O SR. PRESIDENTE {Alexandre Costa) --O requeri­
mento lido' será publicado e incluído oportunamente em Or-
dem do Dia. - - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Há oradores 
inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Cámpelo. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- OF. ·Pronuncía 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
a escolha do dia 21 de abril para a inauguração de Brasília, 
há 32 anos, foi de rara feliCidade, permitindo a comemoração 
simultânea de dois eventos distanciados no tempo, mas unidos 
e identificados pelos mesmos sentimentos de bravUra e de 
insubmissão_, pelo mesmo ideallibertário, pelo signo comum 
do pioneirismo e pelo espírito de amor à Pátihi. O aniversário 
d~o• Brasília, portanto, é uma oportunidade especial, ímpar, 
de repensar o seu significado como Capital da República e 
ao mesmo tempo de expressar o patriotismo, de renovar os 
compromissos para com a cidade e para com a Nação. 

Por tudo isso, é com orgulho que venho a esta tribuna, 
na véspera do trigésimo segundo aniversário de Brasília, sau-

dar efusivamentC" não apenas os _brasilienses, mas a própria 
NaçãO brasileira. Por tudo isso, venPo rende"r rriitlhâs' liOmeria­
gen.s àqueles que fizeram e fazem de Br:;tSíli~ J.Ima iealidade, 
coqcr~tizímdo o sonho de Dom Bosco.e a vontade inquebran-
tável de;> saudoso Presidente ) uscelino Kubitschek._ . . 

Naturalmente, Sr. Presidente, s~s e Srs. Sçnadores, nem 
tudo são'flores e nem tudo é motivo de festa no aniversário 
ôe ~r8sília. remos hoje problemas graves a resolver, e nem 
poderia ser diferente., n,.ess.e. período difícil da vida nacional. 
Sendo Brasília·- uma cidade administrativa por excelência, é 
natural que, numa conjuntura de recessão econômica, seuS 
habitantes sintam com maior iiltensidade os .efeitos da cris_e. 
É _compreensível, também; que a Capital -dos brasileiros, no 
viço dos seus 32 anos, não tenha ainda definido suas vocações 
econômicas e seu- modelo de_ crescimento. Entretanto, tais 
problemas não passam despercebidos, empenhandoMse o Go­
verno do Distrito Federal, à frente_ o. Governador Joaquim 
Roriz, a traçar as estratégias maiS adequadas de desenvol­
vimento. Com _o empenho da administração pública local, 
com a sensibilidade do Governo Federal e com a participaçáo 
das forças vivas da comunidade, da sua população obreira 
e progressista, Br.asília há de superar, em curto prazo, os 
desafios que sua tenra idade e a crise econômica lhe impõem. 

Um dos maiores obstáculos ao- pleno desenvolvimento 
de Brasília, como é do conhecimento geral, é a criação de 
novas opções de emprego, para -que seus habitantes não fi­
quem à mercê do mercado de trabalho representado pela 
administração pública. É reconfortante, porém, observar que 
os administradores; tanto quanto a própria população, estão 
atentos a esses fatos, como o prOvam o planejamento que 
se começa a fazer, de desenvolvimento regional integrado, 
e a criação, no ano passado, pelo Governador Joaquim Roriz, 
da Comissão de Altos Estudos do Distrito Federal. É igual­
mente reconfortante, ao analisar-se o crescimento e as possibi­
lidades de Brasília, verificar o potencial de_ sua região geoeco­
nômica e constatar o impacto que teve sua inauguração na 
vida brasileira. Brasília, nesses seus 32anos, quase uma adoles­
cente, já deu invejável contribuição para integrar o interior· 
do País ao desenvolvimento, para revelar o potencial agrícola 
do cerrado e fortalecer a produção de grãos e a pecuária. 

Sr. Presidente, Sr-'5 e Srs. Senadores, ao saudar o trigésimo 
segundO aniversário da Capital dos brasileiros, não poderia 
deixar de enaltecer o trabalho e a dedicação de verdadeiros 
heróiS da vida nacional, aos quais devemos a cOnstrução da 
nossa cidade e a integração de regiões até então-condenadas 
ao ostracismo. Sendo assim, quero reilder minhas homena­
gens, inicialmente, ao grande idealizador e fundador de Brasí­
lia, o saudoso Presidente Juscelino Kubitscheck. 

Quero também expressar o reconhecimento a homens 
como Bernardo Sayão e Israel Pinheiro, que num certo mo­
mento de suas vidas se abdicaram de qualquer conforto e 
segurança, e até mesmo do convívio com os familiares, para 
s~ dedicarem à honrosa empreitada que lhes foi confiada por 
Juscelino Kubitscheck. 

O Sr_. Meira Filho - Permite um aparte da Báncada 
Federal do Distrito Federal'? 

O SR. VALMffi CAMPELO- Concedo o aparte a V. 
Ex~ 

O Sr. Meira Filho -Parabenizo V. Ex~ pelas palavras 
que acaba de proferir_ ~C!~- relação a Brasília. Como v: -Ex~ 
se reJeriu à crise, quero leinbrar-lhe que Brasília nasceu com 
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o destiht>' de 'vencér' ás crises. FOi aSsim des.de o começo.· 
Lembr6-me disso como se lóssé hoje. Pelo idos de 1958, aqui 
predomiÍlavanl O espanto e a descrença: espanto pela grandi6~ 
sidade da Obra e descrença-dos· profissionais do peSSimismO,· 
contrários ao empreendimento sustenfado pela fibra do grande 
Juscelino Kubitscheck. Sou suspeito para falar sobre Brasília, , 
porque para aqui vim cedo, eduquei minha família, criei meus 
filhos, todos formados, desempenhei uma atividade intensa, 
tendo contribuído, como cidadão brasileiro nd que diz respeito 
ao trabalho ·cta construção desta capitaL Por fim, honrosa~· 
mente, frii distinguido pela população desta cidade com o· 
mandato de Senador. Brasília sempre teve o condão de desfa~· 
zer as·trises ou, pelo menos, dominá-las, vencê"-las. Sempte 
foi assim, desde 1960, quando o Presidente Castello Branco 
afi!mou ser aqUi a capital do Brasil. Ainda recentemente, 
uma pesquisa realizada em Brasilia revelou que 70% dos mora:~ 
dores não querem mudar de cidade, o que significa,-Sem dúvi­
da, um reconhecimento à Capital do País. Pena que o Presi~ 
dente Juscelino tenha falecido, porque, a esta hora, S. Ex~ 
estaria vendo concretizado o seu sonho, a sua grande obra. 
Essa pesqUiSá também revelou que 70% dos .moradores aplau­
dem a administr-ação de Joaquim Roiiz, que tem sido, nestes 
últiinos 30 anOs, o melhor governador desta capital. Vocacio­
nado, e até mesmo com aquele ranço do Juscelino, o Gover­
nador Joaquim Rorii tem imprimido à Capital brasileira a 
fe~ção .daquele t~ahalho inicial da sua construção. Parabenizo 
também o Presidente Fernando Collor de Mello, de quem 
não tem faltado apoio para que esta cidade encontre a solução. 
de Seus problemas. Brasília, nestes seus 32 ai:tos, está real­
mente de parabéns .. Congratulo-me, portanto, com a manifes-, 
taçã.o de_ V. Ex•, como representante desta cidade no Senado 
Federal. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Senador Meira Filho, 
agradeço por essas palavras, importantes ao meu pronunci­
mento pelo conhecimento e pioneirismo de V. Ex•, radicado, 
junto com sua faniilia, há mais de 30 anos na Capital da 
Esperança. 

Homenageio também Lúcio Costa e Q~c;tr Nierneyer,_ 
que deram à cidade as suas primeiras e fundamentais feições 
urbanísticas e arquitetônicas, e os governadores e homenS 
públicos, que tanto fizeram e continUam fazendo pela nossa 
capital. · 

Seria injusto omitir O hç.mem comum, o caridango, vindo 
de todas as regiões do País,_ que, com seu suor _e_~ua dedicação, 
tornaram Brasília uma realidade. Eles que foram os pioneiros, 
assim como as gerações que os seguiram, fazeni paire de uma 
história de bravura, de uma verdadeira epopéia, cuja data 
estaremos comemorando amanhã e da qual.devem-se orgulhar 
todos os brasilienses e todos os brasileiros. 

Sr- Presidente, nesta oportunidade, quando estamos ho­
menageando Brasília, eu queria pedir a V. Ex~ fosse transcrito 
também, nos Anais desta Casa, o editorial de hoje do Correio 
BraziHense, que trata da polivalência do metrô. 

Um dos traços mais expressivos de apreço à cultura, Sr. 
Presidente, nos países desenvolvidos, é a utilização de espaços 
públicos para abrigo das várias manifestações artísticas. Há, 
inclusive, um projeto determinado pelo Governador Joaquim 
Roriz ao Secretário de Obras, Dr. José .Roberto Arruda, que 
determina o aproveitamento das instalações das 33 .estações 
do metrô de Brasília. Pretende-se implantar, em cada uma 
delas, bibliotecas, exposições, apresentações artísticas, com 

shows e espetáculos diversos, tendo como público alvo milha­
res de pessoas ..... 

Então, Sr. Presiden.te, eu pediriã a V. Ex~ que autorizasse 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do editorial do 
Correio Braziliens~,. intitulado ''Polivalência do Metrô''. 

Muito obrigf}do, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Solicito a 
V. Ex~ que encaminhe requerimento à Mesa para transcrição 
nos Anais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

(I SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o ·seguinte discu-rso.)- Sr. Presidente, Sras e Si"s. senadores, 
não era minha intenção falar na sessão de hoje, m3s, como 
este é um país de surpresas, sobretudo pelas notícias oriundas 
do Governo, não poderia me furtar a fazer, embora rapida­
mente, comentários a respeito de notícia veiculada no jornal 
Folha de S. Paulo, a respeito da criação do empréstimo com­
pulsório com o objetivo de aumentar a arrecadação. 

·sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, neste País, quando 
se quer resolver algum problema de ordem econ6ni.ica, cria-se 
outro imposto. E vejo hoje, para surpresa minha e, creio, 
da Nação, o Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento 
admitir que se p{iderá criar empréstimo compulsório para au­
mentar a arrecadação. 

Ora, parece-me que, para que a arrecadação deste PaíS. 
aumente, é necessário que se agilize os investiQ.lentos e não 
que cada dia mais, se cobre imposto de uma sociedade que 
já está no seu limite, altamente sacrificada pela quantidade 
e pelo valor dos impostos existentes. Não injetar recursos 
para que a economia cresça e tirar dinheiro de uma economia 
que já não existe- é a mesma coiSa que "tirar leite' de pedra". 

O Sr. Esperidião Amin --Permite-me V. Ex~ uin aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Com muito prazer, ouço 
V. EX' 

O_ Sr. Esperidião Amin - Eu também pretendo, logo 
após a fala de V. Ex~, ocupar a tribuna para abordar este 
assunto. Ainda que V. Ex~ não tenha externado o seu ponto 
de vista integralmente, quero me solidarizar com V. Ex• pela 
iniciativa e quero prevenir a todos os Parlamentares quanto 
a dois aspectos. Primeiro, se V. Ex~ me permite, vou toro-ar 
a liberdade de ler trecho de uma matéria da edito ria do jornal 
O Estado de S. Paulo, intitUlada "A queda das receitas": 
"Certamente os resultados obtidos até março não são satisfa­
tórios. Há UFJla perspectiva melh~r para os próximoS meses, 
embora permaneçam certas dúvidas em torno do Imposto 
de Renda e do novo Fínsocial. Cumpriria que o Legislativo 
apresentasse para o setor tributário textos que não levantas­
sem, como agora ocorre, tantas indecisões". Aqui, quero aler­
tar para o costume de se culpar o Legislatiyo pelos equívocos 
de redação de leis fiscais, leis tributárias. Neste caso, particu­
larmente, eu me sinto inteiramente à vontade para discordar, 
da editaria do jornal O Estado de S. P_aulo, respeitosa, mas 
vigorosamente. Por quê? Porque a Lei n~ 8.383, no ano passa­
do, foi aprovada, apesar da minha pessoal e obstinada oposi­
ção. Fiz oposição ã forma pela qual fo.i feita a barganha, 
aprovação do chamado pacote fiscal ou rninirreforma tribu­
tária versus lei da rolagem das dívidas dos Estados. Fui contra, 
o Plenário desta Casa sabe disto, fui contra, à exaustão. Por­
tanto, tenho a minha consciência tra_nqüila. Mas ninguém pode 
dizer que o Congresso brasileiro foi o responsável pelo texto 
da Lern~ 8.383, que chegou a esta Casa sob a· forma de projeto, 
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para dirimir dúvidas que o próprio Governo, equivocadamen~ 
te, tinha feito inserir sob a forma de medida provisória -
a Medida Provisória 115' 295; no dia lo de fevereiro de 1991, 
no início daquela sessão legislativa e desta legislatura. Então 
corremos o ·risco ·cte ser culpados pelos problemas que hoje 
existem na receita. E, finalmente, o segUndO aspecto que 
quero desde já abordar, antecipando até o que vou falar, 
mas sendo solidário com V. Ex•, é sobn: a forma como o 
Governo vem, equivocadamente, cOnduzindo a política tribu­
tária. Senão, vejamos: estão aí os incentivos fiscais, os subsí­
dios, enfim, todas as formas de renúncia de receita que o 
Governo tem reeditado, contrariando discurso de posse do 
Presidente Fernando Collor. E tem feito iSso_ de maneira mais 
atrabiliária, de maneira mais equivocada c sempre com medi­
das urgentíssimas, que nãa podl!m ser adequadamente apre­
ciadas pelo Legislativo e nem mesmo conhecidas pela socie­
dade. Que isso· sirva de lição para todos nós. O Governo 
se equivoca e a culpa nunca é de ninguém do GOverno. Até 
agora, não tive conhecimento de um~ única constatação do 
Ministério da Economia sobre o autor do equívoco que resul­
tou na perda _de 4 bilhões de dólares de Imposto de Renda 
no ano passado, em decorrência das Medidas Provisórias n9' 

294 é 295, principalmente esta última. Ninguém sabe quem 
as redigiu, e a culpa é do Congresso NacionaL Então, para 
que não- sejamos levados de roldão, solidariZo-me com V. 
Ex~ e antecipo que este assunto também será objeto do meu 
pronunciamento. Ouvirei, com a maior atenção, as observa­
ções de V. Ex~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO _:__ Senador Esperidião 
Amin, V. Ex• como um homem experiente que é, conhecedor 
dessa problemática tributária, já tendo sido_ governador, depu­
tado federal e prefeito, sabe que é muíto Mais fácil tributar-se 
ao Congresso Nacional, do que a alguém do Governo', todas 
as mazelas do Governo. -

Hoje, quando se quer fazer qualquer crítica, por mais 
acerbada que seja, faz-se ao Congresso, que é a Casa do 
povo. E o Poder Executivo-não tem culpa nenhuma. 

V. Ex~ diz muito bem, quando se refer-e à perda de- 4_ 
bilhõt!s de cruzeiros em decorrência das medidas provisórias, 
que foram editadas pelo Presidente da RepúbliCa. É compe­
tência do Executivo a edição de medidas provisórias. E o 
Executiv.o não tem culpa. A culpa é do Congresso, da Câmara 
e do Senado. O Executivo nunca erra. O Executivo, para 
sanar os seus erros, o que faz? Cria empréstimos compulsórios. 
O Congresso Nacional não pode criar empréstímos compul­
sórios. O Executivo cria empréstimos compulsórios para au­
mentar a arrecadação. Parece brincadeira. O povo, a socie­
dade, já não agüenta mais. É preciso que haja1nvestimen_tos 
neste País, para que a economia possa crescer, para que o 
povo possa melhorar suas condições de vida. Não é criando 
empréstimo compulo;ório, não é sobrecarregando o contribuin­
te com mais impostos que o Brasil vai sair da situação em 
que se encontra. 

O Sr . .Magno Bacelar- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. E~,,,~ Senador 
Magno Bacelar. 

O Sr . .Magno Bacelar - V. Ex' traz a esta Casa um 
assunto que já está sendo ensaiado a partir mesmo da posse 
do nosso colega, hoje Ministro dos Transportes, que anunciou 
a possibilidade de se criar uma taxa para conservação das 
estradas. E hoje a Folha de S. Paulo notícia que o-Sr. Ministro 

da Fazenda anuncia a possibilidade de se criar um imposto 
compulsório, para resolver problemas emergenciais. No míni­
mo, é contraditória, a ser verdade a notícia do jornal, a âfirma­
ç_ão do Sr. Ministro, porque há uma semana li declarações 
de S. Ex•, feitas no exterior, dizendo que a arrecadação n9_ 
País melhoraria a partir do próximo- :ffiês e que er:a normal 
a queda de arrecadação nos primeiros três meses. Mas~ c_om 
relação à observação do nobre Líder Esperidião Amin de 
que o jornal O Estado de_S. Paulo, no seu editorial~ adverte 

-o congresso para os erros, na realidade isso já rot ensaia,ct_o 
e orquestrado pelo Sr. Luís Fernando_Wellisch, Secyetário 
da Fazenda Nacional que, na semana passada,. declarou, em 
alto e bom som para toda a Nação brasileir~ e para a imprensa, 
que o Congresso Nacional e o JUdiciário eram os cUlpados 
pela queda de arrecadação. Não quer o MinistéiiOda Faienda 
enten~er que as leis criadas por eles, elaboradas_ por eles 
e marida~as, enviadas sempre a toque de caixa para serem 
aprovadas pelo Congresso são as responsáveis pelo descumpri­
mento, pelo descaso. Além do agravante de que o País está 
em recessão, parado, e o povo, exaurido com tantos impostos; 
há que se ver, sobretudo, que a máquina de arrecadação do 
País está emperrada, não há estímulo para que o contríbuinte, 
após tantos anúncios de escândalos e mais escândalos de mal­
versàção do dinheiro público, se anime a sáCrificar ainda maiS 
os seus negócios para cumprir a legislação, porque as leiS­
criadas, realmente, dão margem a recursos_. Então, nâo é 
o Legislativo tampouco o Judiciário. O Judiciário está aí para 
acatar os recursos e julgá-los. Na verdàde, um emaranhado. 
de leis, decretos e medidas provisórias ocasíonou tudo isso. 
Eu me solidarizo com V. Ex~ e sobretudo com o povo brasi­
leiro, ameaçado, mais uma vez, por um outro conto do vigário, 
porque os empréstimos compulsórios criados no Brasil; que 
deveriam ser devolvidos, jamais o foram. O povo não acredita 
na devolução e sequer guãrda comprovantes para provar o 
recolhimento oportunamente. Por enquanto, o que temos aí 
são ameaças e mais ameàças. Agora, existe a do imposto 
de renda, com uma série de inovaçõ_es, que no nosso entendi­
mento não levam a nada, mas amedrontam e coagem a todps 
para que recolham ao governo recursos cujo destino não se 
sabe qual será. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Nobre Senador Magno 
Bacelar, agradeço-lhe o aparte, muito proveitoso, e concordo 
qUando V. Ex~ díz que se passa o conto do vigário inais uma 
vez, porque num país sério, quando se tomam essas medidas, 
o povo até colabora, porque sabe que haverá a restituição­
do empréstimo compulsório, mas aqui no Brasil nenhum im­
posto compulsório foi devolvido, a não ser quando houve 
uma batalha judicial. A devolução é um direito que tem o 
cidadão, mas no Brasil isso não acontece. 

Quando o Governo não tem outro método para aumentar 
a arrecadação, não tem a capacidade de incenfíV(!r o· desenvol­
vímento', ele cria um novo imposto compulsório. Diz muito 
bem V. Ex~ que o povo cai mais uma vez no conto do vigário. 

O Sr. EsperidiãO Amin- _:__Permite-me V. EX_·- m-3is um 
aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - É sempre um prazer 
o_uvir V. Er 

O Sr. Esperidião Amin- Nobre Senador Ronaldo Ara­
gão, há uma outra indagação que gostaria que V. Ex• conside­
rasse. Todos sabemos que houve queda na receita nesses três 
primeiros meses, e essa tendência deve confirmar~se neste 
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primeiro mês do segundo trimestre, abriL A série de pacotes 
:fiscaís que este_ Governo adotou não contribuiu ~m n~d~ para 
melhorar a situação da receita. Segundo, o Go-Verno constituiu 
uma comissão de alto nível para elaborar um estudo .sérió, 
profundo, sobre a reforma fiscal, que, na minha opinião, é 
necessáriO para simplificar tributos e com isso aumentar a 
base de arrecadação, reduzindo o número de tributos. Esse_ 
trabalho tem sido o.bjeto de farto noticiário, Não temos conhe­
cimento profundo do trabalho, mas-·sabe-se-que ele existe, 
sério, fora ·cta contingência do .curto prazo.- 0- Governo não 
distribuiu ainda - parece que adiou para fevereiro - os 
formulários do imposto de renda. 

O SI-. JonaS Pinheiro- Adiou para maio. 

O Sr. Esperidião Amin - Estou sendo_ pessimista, ou 
fui otimista. Fevereiro era o mês em ·que os governos ordiná­
rios ~ este é um governo extraordinário - distribUíam os 
formulários .do imposto de renda. Não estou querendo dizer, 
cOm isso, que Vão ser distribuídos em feverejro de 1993. M.a~ 
já foi adiado para maio o-prazo para a distribuição dos formu­
lários do imposto de renda, numa dilatação de prazo. sem~ 
nenhuma explicação, nem legislativa, nem legal, e nem mesmo 
funcional. É bom que se diga, finalmente, que há alguns dias, 
há mesmo de 60 dias, o Governo teve uma. boa idéia:· a de 
fiscalizar os cartõés de crédito. Se_r._ia um procedimento muito 
importante para combater a sonegação, para se conhecer o 
·crédito de pessoas que gostam de pregar moral pelo País, 
principalmente no setor do empresariado privado. Seria muito· 
interessante conhecê r a história do saláriO indireto das ~mpre­
sas privadas do Brasil, conhecer o que o cartão de crédito 
representa de salário indireto. O GQyerno tentou, d_esistil!, 
e o Congresso Nacional não foi inform~do a respeito dessas 
vicissitudes. E agora é colocado esse balão.. de_ ensaio - essa . 
técnica é conhecida- não há dinheiro, precisa-se de emprés­
timo compulsório, utilizando, inclusive, umaiigura respeitabi­
líssima, a do Dr. Adib Jatene, como starter da questão. Para 
concluir este longo aparte, quero dizer que tenho conheci­
mento da angústia por que passa esse ilustre homem público, 
esse cientista qU.Cetnp1·esta o seu nome ao Go~erno federal. 
Já particlpei de várias conversas com o Dr. A~dH,.Jatene em 
que S. Ex~ manifesta não desespero, mas a·angústia de admi­
nistrar um orçamento frio, posto que 42% do orçamento de 
receita do Miriistério ·da Saúde é Ffnsóciàl, que não se está 
realizando. Quarenta_ e dois por cento do dinheiro que consta 
do papel que S. Ex~ recebeu para gerir é ·um risco n'água. 
É o dinheiro do espelho. Por iSso;fõcalizo neste aparte, Sena­
dor 13-onaldo Aragão, gue é da maior oportunidade o pronun­
ciamento de V. Ex~- E tão oportuno que vou falar sobre o 
mesmo assunto. 

O SR. RONALDO ARAGÁO- Com muito mais profun­
didade do que eu, pela competência de V. Ex~ 

O Sr. Esperidião Amin- Certamente com menos profun­
didade, porque, o que eu tinha de cartucho bom para-gastar, 
estoU usando no aparte a V. Ex~ -

O SR. RONALDO ARAGÁO - Engrandecendo o meu 
pronunciamento. 

O_ S~. Esperfdião Amin- Mas com o empenho de não 
apenas prestigiar o pronunciamento de V. E~~. mas a preocu­
pação que esta Casa deve ter com as suas prerrogativas para 
que não sejamos_ levados de roldão, como já aconteceu em 
outras ocasiões, inClusive na aprovação da mini-reforma,_ fiscal 

apreciada em dezembro do ano passado, quando gente de 
boa-fé votou a favor das duas propostas: da rolagem da dívida, 
que, agora se sabe, não rolou nada, ou não rolou bem aquilo 
que queriam; e da reforma fiscal, que, ao invés de aumentar 
a receita, diminuiu_-a. Então, foi realmente um curso intensivo 
e de última hora_Qe_ Pedro Malasarte_ma_I-sucedido __ o que 
foi realizado no_ a:q__o_ passado aqui, quero dizer com muita 
frat"!queza, sem o meu concurso. 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Senador Esperidião 
Amin, mais uma vez agradeço a V. Ex~ pela grande colabo­
ração que_ traz a esta Casa co_m esses esclarecimentos~ pOis 
parece que este País é de brincadeira. 

Leio na Folha de S. Paulo uma nota que me parece grave: 

"O Ministro da Economia Marct1io Marques Mo­
reira afirmou, ontem~ em Paris, que a criação de um 
empréstinio compulsório não está totalmente descar­
tada pelo Governo. Diz, porém, que a medida seria 
um remédio extremo para recuperar a arrecadação.". 

Como se o povo foss .. e uma massa de manobra: PreCiS&-se, 
vai-se lá, arrecada-se. E corno eu disse aqui, inicialmente, 
Sr. Presidente, "quer-se tirar leite de pedra". 

"AirÍda na Folha de S. Paulo leio que "Marc1lici 
declarou gu~ acredita na recuperação da receita e que 
o Governo dispõe de outros meios para melhorar a 
arrecadação. De acordo com o Ministro, O empréstimo 
compulsório, apesar de ainda não ter sido ainda aban-

- - d.Onado, seria uma soluçãq extrem~ para o_ problema 
de caixa do Governo." · ·----

Como diz V. Ex~. as duas reformas diminuíram o ~ixa 
do Governo. Isso é estranho! 

O Sr. Nabor Júnior -Permite-me um ·aparte, nobre 
Senador? 

O SR. RONALDO ARAGÁO - Concedo ~o aparte a 
V. Ex' 

O Sr. Nabor Júnior- Na verdade, eminente Senador, 
essa notícia que foi publicada nos jornais, semana passada, 
a respeito da redução de 14,4% na arrecadação, neste primeiro 
trimestre, da reCeita do Governo F~deral, deve-se à recessão 
que o País está enfrentando, é resultante da crise econômica 
que estamos vivendo. Temos acompanhado as informações 
dos supermercados, que tém afirmado que as vendas estão 
caindo. O comércio está vendendo menos, a indústria está 
produzindo menos. Conseqüentemente, a receita tãinbérn tem 
que cait. Por outro lado, o problema do empréstimo compul­
sório é mais uma cortina de fumaça que os chamados buro­
cratas do Governo querem impingir à Nação, quando se sabe 
que, para superar essa queda de arrecadação, o Governo deve­
ria intensificar mais a fiscalização. A evasão de rece_ita, hoje~ 
no Brasil, é superior à própria arrecadação. Há dados estatís­
ticos comprovando isso,ou seja, o Governo não arrecada 50% 
dos impostos de que necessitaria, e isso não aconteCe somente 
com ó Governo Federal mas também com os Governos esta­
duais e municipais: Por outro lado, temos que reconheCer 
que a população já está exaurida na sua capacidade de pagar 
imposto. Não se justifica, agora, o GovernO querer impor 
mais um _sacrifício à população brasileira, que já está setn 
a mínima possibilidade de sobreviver e ainda querer criar 
mais esse empréstimo compulsório, o qual nunca é reposto 
ou pago pelo Governo. Temos exemplos de Governos anterio-



225§ Terça-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONÀL (Seção II) _Abrjl_c!e 1992 

res que instituíram esse empréstimo corllpuTSói-io, que seria 
devolvido àquelas pessoas que, efetivamente, foram atingidas 
dinheiro. Quero me solidarizar com V. E~ por esse pronuncia­
mento que· é, realmente, da maior oportunidade, nesse mo­
mento em que as autoridades econômicas _do Governo estão 
pensando em utilizar desse expediente, criando o empréstimo 
compulsório, que não acredito que venha a ser rea_lment~ 
instituído. O povo já não tem capacidade de atender a mais 
esse sacrifício que o Governo quer impor-lhe. 

O SR. RONALDO ARÁGÃO- Senador Nabor Júnior, 
agradeço-lhe o aparte, pois tem razão V. Ex' quando enfoca 
que o Governo nuriCa restituiU 6s--empréstim.o~.(feitõ5, govertto 
algum. Sempre quem sai perdendo é o povo. Não há um 
retorno desses empréstimos compulsórios, nem de parte desse 
Governo nem dos anteriores. E diz bem V. Ex• é preciso 
que o qoverno use os _mecanismos de arreCadação que estão 
aí; é preciso que exista um incentivo para essa: fínalidade. 
Quando existe um problema de caixa do Governo;- pensa~se 
num tributo novo, numa operação para o "tapã~bUritCo"; que­
rem criar um novo imposto para onerar o povô- áiiiâã-riiais. 

É preciso que esta Casa adote urna posição. -
Vejo aqui - continuando a ler a reportagem - o se~ 

guinte: -

"O Ministério apontou duas raz6es principais para 
a baixa na receita do Governo: a primeira foi a fase 
de adaptação das empresas à refõrma fiscal...;; 

E disse aqui muito bem o Senador Esperidão Amim 
que essa reforma fisCal não ocorreu: dilato_u-se o prazo e a 
arrecadação diminuiu. 

Então, para que essa reforma fiscal? O GOverno já sabia, 
de antemão, que a arrecadação iria cair. ESsas são palavras 
do Ministro, ou então S. Ex! já estava pensando no compul­
sório desde essa época? 

A situação deve se regularizar a partir de junho, qua!ldo 
as pessoas jurídicas iniciarem o recolhimento dos impostos 
em bases correntes. Outro motivo apontado pelo Ministro 
para a redução da receita foram as decisões judiciais qUe 
autorizaram companhias a não efetuarem certos pagamentos, 
como o relativo ao Finsocial. 

S. Ex~ já sabia também que existiam essas ações fiscais._ 
Então, o empréstimo compulsório é premeditado. 

Foi feito o seqüestro de poupança, diminuiu-se a base 
m_onetária, fez-se o pacote fiscal, fez-se medida provisória, 
são decorridqs dois anos, para nada. Tudo isso resultou em 
quê? Em recessão e desemprego. O número de desempre­
gados em São Paulo somam-se mais de um milhão. E como 
se quer aumentar a arrecadação do INSS, se o que temos 
são milhares de pessoas desempregadas? Corno esta nação 
irá crescer? Como aumentará o caixa da União? Não sou 
economista, queria até me valer do Senador ESperidiãO Amin 
que afirmou que coin recessão e desemprego, e sem o incentivo 
ao crescimento não se aumentará o caixa da União, só nos: 
restam duas maneiras: ou se faz o aquecimento da economia 
ou a emissão de moeda. Essas medidas já duram todo esse 
tempo e o que trouxeram? Desespero. Todos os setores desta 
Nação estão parados. Não há obra pública, não há nada. 
E a inflação está num patamar de mais de 20%. O que melho­
rou? É uma indagação qUe eu faço. Repito: O que melhorou? 
Não foi a condição de vida, nem o salário. A economia, em 
ge~al, não melhorou. 

Sr. Presidente, apesar de todos esses desacertos, estamos 
na iminência da criação de mais um empréstimo compulsório. 

Posso, não sendo economista, não entender esse meca­
nismo econômico· que está se instalando nQ B-rasiL Será que 
é par·a dai" Satisfação ao que prometeram-ao Fundo Monetário 
Internac~onal, embora com ·sacrífio; com deSespero e com 
a pobreza do povo brasileiro? 

Quero dar o meu test"emunho da angústia, como disse 
aqui o Senador Esperidião Amin, com que se defronta o Minis­
tro Adib Jatene para resolver os problemas da saúde neste 
País, como a coléra no Nordestes. Onde está o recur:so? Eles 
-não exiStem: 

O Ministro _está dizendo todos os dias que para resolver 
os seus problemas de saúde necessita de recursos; ·e o·recu:rso 
do Ministério da Saúde é o risco n'ág~a. pois as- contribuições 
ao Finsocial, destinadas ao Ministério _da Saúde estão sendo 
ajuizadas, e já chegam em torno de 42 bilhões de cruzeiros. 

O que estamos vendo? O que é que este Goveino.tiouxe 
durante esses dois anos? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vejo aqui inúmeros 
Senadores dizerem que o Governo melhorou. Melhorou em 
quê? Não existe energia elétrica. Se o Brasil começar a crescer, 
haver~_ um black-out neste País. As estradas de norte a sul, 
de leste a oeste estão quase intransitáveis. Há díficUldades 
também, em nossos portos. 

Qúanto aos aumentos, o Govern:o fez um _acordO para 
reduzir em 22% o preço -do automóvel, diminUindo o IPI, 
agora, as próprias fábricas querem aumentar mais 15% ou 
18%._~ 

Sinceramente, não sou OposiçãO apenas por me opoÍ".-· 
Meu desejo é que este País .cresça, minha vontade é que 
ele seja grande. Mas, da maneira que está sendo conduzido 
n~o vejo suces~o. ~ode ser que eu esteja com miopia, mas 
não é o caso. O que observo sim, a cada dia é, o povo mais 
pobre. 

O -problema fund-iário é sério. E O que Se diz é que há 
melhoras, que o Pais ~stá melhorando. 

A área de telecomunicações piora, no entanto, aumen~ 
ta-se a carga tributária. Isto não é_ uma "república de bananas" 
Este é i.un graride País. Precisamos de seriedade. 

Portanto, Sr. Presidente. Srs. Senadores, é cóm surpresa 
que l~io nos jOrnais, na imprensa nacional, que o Governo 
quer agora se valer de mais impostos, ou seja, quer criar 
agora o empréstimo compulsório para aumentar o caixa da 
União~ 

Então, fica aqui o- meu protesto, _esperando que o Go­
verno encontre uma outra maneira de arrecadar mais para 
dar um outro rumo a esta Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 

Alexandre Costa, ]'~ Vice~Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Meira Filho, 
Suplente de Secretário. 

. O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ procu­
rarei, já que vou abordar o mesmo assunto do Senador Ro­
naldo Aragão, que é o conjunto de cogitações que o Governo 
faz em decorrência da queda de receitas, não repetir os argu­
mentos ex pendidos peJo Senador Ronaldo Aragão, argumen­
tos com os quais já me solidarizei à semelhança do que fizeram 
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os demais aparteantes, os senadores Magno Bacelar e Nabor 
Júnior. 

Não desejando ser repetitivo, pedirei a atenção dos_no­
bres Senadores para texto, que é o referido do jornal O Estado 
de S. Paulo. 

Cito: 
"A queda ·das receitas. 
No primeiro trimestre deste ano, o Tesouro Nacio­

nal sofreu queda de 14,4%, em valor real, de suas 
receitas, em comparação com o mesmo período de 
1991. Se tivermos em mente que os três primeiros rlléSes 
do ano passado também não constituíram, no que res­
peita às atividades econômicas, um bom período, a 
queda se toma de fato preocupante. Impõe-se, em pri­
meiro lugar, salientar que ela foi particularmente forte 
em janeiro (30% em relação a janeiro de 1991). 

Esse recuo ericontra explicações, antes de tudo, 
nas modificações introduzidas na legislação (Lei n"' 
8.383), que ampliou os prazos de recolhimento dos 
impostos, provocando uma perda de receita -de 15 dias 
em média." 

Faço aqui, portanto,o comentário, Sena-dor Ronaldo Ara­
gão, de repetir o que já disse a respeito da famosa "minirre­
forma tributáriã." que o Congresso ~provou-ano passã.do. Ela 
não contribuiu em nada para o alíviO de caixa do Govemo 
Federal e, conseqüetemente, dos Estados e Municípios, que 
dependem, basicamente,de transferências da União estes fo_­
ram penalizados e não beneficiados pela tal minirieforma tri­
butária. 

Os Estados que são mais autônomos, que têm receitas 
próprias do ICMS, não tiveram esse prejuiió ___:e--pediria 
a atenção do nobre Senador Nabor Júnio"i, pOrqüe em_ Estados 
industrializados, como São Paulo e o meu própriO Estado, 
Santa Catarina; neSte primeiro trimestre·. --a-arrecadação do 
ICMS teve crescimentO real em relação ao ano passado. No 
meu Estado, Santa Catarina, no priffieii'O-fririíestre, O incre­
mento real foi âe 15%. Superou em 130%POSitivós-a VariaÇão 
nominal do ICMS, nos três primeiros meses deste ano, no 
Estado de Santa Catarina, que maiS oU irieilõS ·ac-õm.panha 
a posição de São Paulo. Portanto, o '"estrago" foi~ apenas, 
federal, neste caso. 

Prossigo a leitura: 

"'Se considerarmos os resultados do trimestre por 
grandes categorias de impostos e taxas, verificaremos 
que a maior queda ocorre na arrecadação do Finsocial." 

E aí, abro um espaço para, mais uma vez, referendar 
a -citação ao ilustre Ministro Adib Jatene: "a queda do Finso­
cial foi de 41%". Relembro: o Finsocial representa 42% das 
fontes de dinheiro do Ministério da Saúde. Ou seja, metade 
do dinheiro do Ministério da Saúde provém do Finsocial, 
e este teve uma queda, em relação ao ano passado, de 41%. 

E lembro que já no ano passado o Finsocial estava sendo 
constestado, mas não no primeirO triniestie. O Finsocial en­
trou em colapso, quanto à arrecadação, depois do primeiro 
trimestre do ano passado, e a minirreforma tributária não 
contribuiu para elidir as dúvidas legais, que sobre esta contri­
buição recaem. 

Continuo a citação: 

"A queda na arrecadação do Imposto de Renda 
foi também sensível". 

Portanto, mais uma vez, os Estados que dependem de 
repasse do Governo Federal foram sancionados: 26,1 %. 

"Mas se_ concentra, no caso das pessoas jurídicas, 
refletindo essencialmente modificações introduzidas 
pela legislação que ampliou os prazos do recolhimen­
to". 

Portanto, a Lei -n"' 8.383, -ao" irlVés de se constituir em 
fator que colaborasse com a UniãO- e C:Orii oS Estados mais 
dependentes. d"e t~~nsferências df.? fundo. de Par_ticipação dos 
Estados e -no caso -dos Municípios,· foi, na verdade, 
um tiro pela culatra. A queda da arrecadação do_ IPI foi, 
no trimestre, de .apenas 2,43%. Portanto, não é a recessão. 
Apenas 2% foi a queda do IPI. E se concentra, principal­
mente, nas transações com automóveis- trimestre~ jarieiro 
a março. 

'"Cumpre lembrar que- a produção do primeiro tri­
mestre de 1991. foi m1,lito" baixa e que, neste ano, uma 
redução po.deria significar urit aprofundamentõ da re­
cessão. Ta"l não aconteceu, mas conforme já observa­
mos, a queda se verifica apenas-no caso dos automóveis. 
O GoVeino -reduziu o IPI para estimular as vendas, 
maS as montadoras não baixaram os preços, ao contrá­
rio do que-se está ve-rificando em cOnseqüência do acor­
do no final de março." 

Fim-da citáção do artigo. 

Portanto, Iilais_do que um problema de natureza econô­
mica e social, que todos nós conhecemos e que é gravíssimo, 
esta questão é gerencial. O Governo Federal tem cometido 
equívocos gerenciais, administrativos. Quem tem a responsa­
bilidade constitucional de prover o Tesouro dos meios ne_ces_­
sários para fazer face às despesas, quem tem_ essa responsa­
bilidade, virtualmente privativa, quanto à formulação e à ini­
ciativa, é o Executivo. E foi o Executivo que se _equivocou 
em fevereiro de 91. Foi o Executivo, muito mais do que o 
Congresso, que se equivocou em dezembro de 91 e se nós 
não estivermos atentos, esses equívocos serão lançados -

-como eu já salientei- a débito do Congresso, e de nós cobra­
dos, mais uma vez, em caráter de urgência, daqui a pouco: 
"Olha, os hospitais não estão recebendo ... " e sem-pre com 
bons motivos: com ritotivos verdadeiros, com problemas que 
eu diria lancinantes, porque são lancinantes as dificuldades 

. que estão a acometer o segurado da Previdência, o aposen~ 
tado, a pessoa que precisa da assistência médica sob o patro­
cínio do Inamps. São lancinantes as angústias, que aqui já 
referi, do MiniStro Adib J atene, porém são muito mais lanci~ 
nantes as agruras por que passam os trabalhadores, os contri­
buintes, os cidadãos brasileiros. Será sempre por uma razão 
lancinante. Mas a causa é que tem que ser explorada a fundo, 
neste momento. 

Foi por isso que eu me congratulei com o pronunciamento 
do Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -Com muita horira, nobre 
Senador R.J)n_aldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Esperidião Amin, no 
seu pronunciamento, V. Ex~ disse aquilo que eu comentaria 
neste aparte: Que é muito mais fácil culpar o· Congresso, 
culpar o Senado, culpar a Câmara dos Deputados perante 
a opinião pública, pelo mau gerenciamento do Executivo! 
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do que dizer a verdade. Então~ V.Ex~ está correiO quando 
diz que o erro gerencial do Executivo está tributando o Con­
gresso Nacional, posto que os meios de comunicação do Go­
verno são bem mais abrangenteS do que os desta CãSa, para 
levar à opinião pública a verdade, aquilo que realmente está 
acontecendo. A imprensa, em um artigo, culpa o Congresso 
Na.cional. É preciso que esta Casa diga, alto e bom som, 
de quem é o mau gere~ciamento da coisa pública! Não é 
desta Casa, mas do Executivo. Quero m_e congratular com 
V. Ex~. quando traz a esta Casa essa a'rfálise profunda do 
problema de arrecadação neste País. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Só para arrematar, Sena­
dor Ronaldo. Aragão, alerto a Casa para uma matéria da 
Folha de S. Paulo, de hOje, página 4, que.diz: HA data para 
a entrega da "declaração de Imposto de Renda vai ser decidida 
amanhã". E isso não é culpa do Congresso. Vai ser decidida 
amanhã a data para a entrega, por parte dos contribuintes, 
da declaração do Imposto de Renda. 

Além disso, o Jornal O Globo, de hoje, na sua primeira 
página, se nãO_· me e~gan~, f~~- uma referência ·aos l7" prOjetos 
prioritários para o Brasil, que se encontram nQ --c~:mgressq, 
e utiliza, talvez até em parte, de maneira n-ão integralmente 
correta, a palavra "lentidão", atribuindo, portanto; ao Con­
gresso, na apreciação dessas matérias, basicamente o Emen­
dão e outras congêneres como sendo a matéria da moderni­
zação dos portos, a lei da propriedade industrial, enfim, a 
leg_islação sobre a qual o qovemo teJll se fiXado como priori­
tária. Faz, inclusive, refe!"ência a um acordo que o Governo 
teria feito ·em dezembro do ano passado com as Lideranças 
do PMDB para aprovação desta matéria. Mas i$SO não_ é o 
prioritário. Q fundamental, o fulcro do pronunciamento de 
V. Ex• e d<=! me~ é -_gue o Etp.préstimo- Cámpul_sório, que 
a Constituição estabelece como passív-el de utilização em caso 
de calamidade, de estado de guerra, de necessidade da execu­
ção de uma obra pública inadiável, fundamen~al para a segu­
rança nacional e até para a integridade do País, náo pode 
ser c_onsiderado c_omo algo aplicável à correção de _equívocos 
de gerência, de- administração que devem ~-er esclaiecidos jun­
to à sociedade, em primeiro lugar, e junto a Congresso que 
a representa antes de, sob a forma de "balão de ensaio", 
vir a se constituir numa ferramenta pãia -enCObrir falhas gene­
renciais; administrativas que devem ser i:OiihêciâãS: Aléin."diS­
so, deve-se fazer a apuração das reponsabilidades pela autoria 
dos equívocos aqui apontados. 

Portanto, este meu pronuriciamento corresponde a uma 
segunda época do seu, sob um assunto que é ·atual e que 
deve, sem dúvida alguma, ser objeto da preocupação de todos 
nós. Nossa intenção não é emperrar o góvêtnb, nem obstruir 
a solução de problemas sérios e inadiáveis. Enfim, não qUere­
mos contribuir para o "quanto pior ·melhor", mas não pode­
mos, em nome dessa boa vontade, nos deixar enganar sem 
que se apurem responsabilidades - e no final das contas 
até passarmos por ·culpados -por soluç6es longe de solucio­
nar os problemas, agrava-os. 

·o SR. PRESIDENTE (Meira Filho).....: Concedo á palavra 
ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CúRRtA (PDT - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente,. Srs. Senádores, eu 
não poderia deixar, na data de hoje, de aplaudir, de manifestar 
a minha euforia pelos 32 anos de existência da Capft31 Federal. · 
Recordo-me de que, Sr. Presidente, recém-formado em Direi­
to em Belo Horizonte, encantado com a cidade que se cons-

truia pelas maos sempre férteis e pródigas de Jusceiinq J{ubits­
chek de Oliveira, fui tentado, também, após a minha forma­
tura, a vir para BrasOia. 

- - Formado há um ano,' com apenas 26 anos de idade, che­
guei à Capital Federal. Aqui, encontrei uma cidade que atra­
vessava um momento difícil, porque o Presidente Jânio Qua­
dros tinha renunciado, o Brasil vivi~ sob o pálio do regime 
.de gabinete híbrido, solução criada pelos militares e pela co­
munidade política para ultrapassarmos a crise então instalada, 
e não havia aquele incremento de obras. Logo em seguida, 
com mais tempo, é que o Governo Federal passou a dar uma 

·m·aior atenção à consolidação da Capital FederaL--Convivi 
aqui com os pioneiros - e digo até que também sou um 
deles- participei da vida ativa desta cidade como advogado. 

Gostaria de registrar, neste momento, uma luta que tive­
mos e que, ao final, coroou-se de êxito: a·batãlha para QUe -
a nossa cidade tivesse a sua independência política. 

De fato, antes mesmo de se instalar a Assembléia Nacio-
- -nal Constituinte: já uma emenda autorizava a eleição para 

a Câmara dos Deputados e para o Senado Federal, de tal 
sorte que a Capital, o povo de Brasília -já não e-rã acéfalo, 
passando a ter, pelo menos, uma representaÇão no Parlamento 
nacional. 

Na fase de desenvolvimento da cidade, _quando ainda 
não havia essa" representação em nível de-congresso Nacional, 
participamos aqui de vários eve~tos. EstivemoS en,~_re v_ádas 
crises. Comparecemos centenas de vezes às delegacias de polí­
cia na b~sca de liberdade de líderes sindicalistas, de estudan­
tes, de trabalhadores presos pela ditadura militar. Quantas 
e quantas vezes, quebrando a incomunicabilidade de presos, 
tínhamos que recorrer_ à(! _mandado d_e -~gurança, para que 
o direito do preso político se estendesse à liberdade que ele 
teria de se comunicar pelo menos com o advogado! _Nessa 
luta, co-ntinuamos até que conseguimos colocar no texto cons­
titucional a representação política no nível que tem Brasília 
hoje. . -

É preciso assinalar que, às vezes, pessoas sem conheci­
mento técnico apropriado queixam-se, ou melhor, afirmam 
que a !JOSsa Capital da República -~ uma uni-dade federativa 
com independência política total. Não é verdade._ 

A nossa independência política é relativa, na medida em 
que a segurança pública, a Justiça, o Ministério Público, inclu­
sive a própria saúde e educação são mantidas e organizadas 
pelo Poder Central. 

Mas o que importa dizer neste instante, Sr. Presidente, 
é da nossa luta. Quantas e quantas vezes, na Ordem dos 
Advogados do Brasil ~ Seção Distíito Federal -, na Asso­
ciação Comercial do Distrito Federal e em oUtros foros, empe-

- nhamo-nos para que Brasília tivesse a sua independência polí­
tica, pelo menos nos níveis atuais. Foi graças à atuação âesse 
povo, dessas lideranças que conseguimos chegar a este pata­
mar de independência política para o Distrito Federal. 

Inserimos nO tCXiõ da Constituição Feder31, eleição direta 
para Governador e Vice-Governador, assliii -COmo a implan­
tação de_ uma Câmara Legislativa. Foi um trabalho insano, 
várias décadas de luta constante para que chegássemos a esse 
desideratum. 

Hoje, temoS uma cidade com.-uma relativa independência 
polÍtica, mas com um Governador eleito e com uma Câmara 
Legislativa implantada. · 

Sr. Presidente, é preciso fazer justiça a esses que lutaram. 
Não vou mencionar todos, porque seria traído pela minha 
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memória, mas foram muitos os que já morrerame=que lutaram 
por isso .. 

A sorte conduziu, nos braços do atual Governador, a 
vitória da primeira eleição livre e independente do DiStrito 
Federal. Mas fomos nós, Constituintes, que alcançamos es·sa­
independência política. 

Fomos nós que fizemoS com que, pela primeira vez, o 
Senado votasse rapidamente os projetos que o Governador 
mandava e que eram de total interesse para a comunidade 
de funcionários públicos do Distrito Federal. 

Antigamente, ~s mensagens do ExecutiVo local eraffi en-­
caminhadas ao Palácio do Planalto, onde-dormiam, em escani­
nhos, o sono da eternidade. Nunca eram votadas. Na medida 
em que o Senado passou a legislar para BraSília, Os projetós 

·eram votados com rapidez. E V. Ex~, Sr. Presidente, que 
fOi Presidente da ComiSsão do Distrito Federal, recorda-se 
perfeitainente -do papel que desenvolvemos_para fazer com 
que esses funcionários puõlicOs,"que ti:nh::.m seus projetos en­
gasgados nos escaninhos palacianos, passassem a ter os seus 
quadros organizados, a ter _vencimentos mais compatíveis. 

Fomos nós que fizemos isso! Pouco iritporta que os louros 
tenham ficado para o Governador, pelo menos do ponto de 
Vista imediato. Mas fomos nós, os primeiros pa:rlamentares 
de Brasília, que conseguimos implantar essa agilizaçãO,- em 
termos de processo legislativo, dentro do Distrito Federal. 

Poderia dizer a V. Ex• qUe também fe;-mos·os respon-sáveis 
pela primeira -eleição direta para Governador do Distrito Fe­
deral. Não interessa se o atUal Governador tenha-se favore­
cido da contigência de ter sido o penúltimo ou o últimó GOver­
nador biônico, quando pôde entregar milhares de lotes para 
o povo de Brasília. Pouco importa! Fomos nós que permitimos 
qll:e isso acotecesse! Nós, parlamentares pioneirOs de Brasília, 
é que fizemos a independência desta cidad~ .. 

Entretanto, é preciso controlar os rumos __ desta cidade, 
porque não sei aond~ poderemos chegar se não houver um 
mecanismo de proteção do crescimento gigantesco de.Brasfiia, 
com o avanço de propriedades urbanas em ãre~s rurais, em 
condomínios, Com_ um_ crescimento dem9gráfico assustador 
.e um alto índice de criminalidade. É nossa .. responsabilidade 
velar pela tranqüilidade dos nossos netos e dçs !J.OSsos filhos. 
Essa euforia deve ser creditada, em primeiro lugar, a nós, 

. primeiros P~rlamentares, que colocamos no Texto çonstitu-_ 
cional esse grito de alforria, de libertação. da vida política" 
do Distrito Federal. 

Pouco importa, Sr.Presidente, que tenhamos colocado 
na ConstituiçãO--e-ssa primeira eleição e não tenhamos sido 
nós, que moramos aqui há muito tempo, os primeiros a habitar 
o Palácio. O_que importa dizer é que há hoje em Brasília 
uma independência política. Pouco importa, também, Sr. Pre­
sidente, que recordemos aqui não termos permitido colocar 
nas Disposições Transitórias um mecanistn_ó"pelo qual o indica­
do do Presidente José Sarney, Senador Al~xandre Costa, fosse 
o Governador do Distrito Fe4efalriaquela fase __ crítica. Foram 
erros que cometemos? Sim. Mas, -na verdade, Brasília, hoje, 
é independente, e vivemos essa realidÇJ.dc. _ 

O que quero dizer nesses .32 anos de Brasília é que houve 
muita luta, badernaço, greves, prisões; lutamos em todos esses 
eventos pelo respeito dos direitos fundament_ais da pessoa 
humana, para que Brasília tivesse a sua libertação, pelo menos­
em termos, e a conseguimos. -Mas, Sr. Presidente, temos 
que nos debruçar sobre os_ ÇJ.spectos da administração atual 
e seus reflexos no futuro, pois a capacidade de endividamento 
do Distrito Federal está.exausta. 

O metrô acaba de comprometer o que havia de disponibi­
lidade, em termos de endividamento do Distrito Federal. Da­
qui parà frente-, inclusive, os empréstimos terão que passar 
pelo Senado. Se'rá que esse crescimento anômalo do Distrito 
Federal não terá um preço amanhã? Temos que meditar sobre 
isso_. 

Não o quero fazer críticaS: ao Governador, não estou 
dize11do que S.~ Ex~ seja um péssimo administrador, estou_ 
apenas fazendo 'referências a<is riscos que se apresentam no 
momento e à meditação que se to_rna imprescindível para 
que Brasília tenha realmente parâmetros de crescimento, den­
tro dos limites possíveis e racionais. Essa a minha grande 
pre?cupação. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRJl.A - Perfeitamente. nobre 
Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Senador Maurício Corrêa, apro­
veito a oportunidade para, no seu discurso, prestar minha 
homenagem a Brasília. Vejo com que preocupação e embasa­
mento V. Ex~ traçou o seu discurso com relação à vida pQlí~ica 
e à ind~pendência de Brasília. Com_o Deputado há 20 anos, 
e tendo filhos_nascfdo em Brasília, aprendi a amar esta cidade, 
produto do sonho dO grande Juscelino Kubitschek e que, hoje, 
é orgulho para o País e para- f6dos nós que aqui estamos. 
Quero prestar homenagens aos seus fundadores, aos trabalha­
dores que tornaram possível o sonho e a homens como V. 
Ex~ e tantos outros, que lutaram pela independência e pelos 
direitos dos cidadãos que aqui' habitam. Minhas congratu­
lações a V. Ex• e sobretudo, meus parabéns a Brasília. 

O SR. MAURÍCIO CORRJl.A -,-Muito obrigado. Sena­
dor Magno Bacelar, pela gentileza do seu aparte, pela parte 
sentimental que encerra. Trinta e um anos de Brasília são 
muitos anos de sofrimento e angústia, inas também de algum 
regozijo e satisfação. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de encerrar estas 
rápidas palavras fazendo; uma evocação com profunda sauda­
de e tristeza, e nela depositar exatamente toda essa vitória 
de que Brasília foi nierecedora: a nossa autonomia política 
r(~lativa. Quero me referir ao_ nôssp saudoso companheiro 
Pompeu de Sousa. 

Quantas e quantas vezes Presidente nesta Casa, quantas 
e quantas vezes aqui lutando, Pompeu demonstrava aquela 
exacerbação de amor a nossa cidade. Quero, portanto, sentin­
d_o_a sua presença, neste instante, evocar a sua memória com 
saudade, pelo que ele foi, pelo que significou, pela luta que 
desenvolveu, juntamente conosco e tantQs outro_s, para que 
Brasilia fosse o que é hoje. A minha saudade ao bravo e 
querido companheiro Pompeu de Sousa. 

Sr. Presidente, por outro lado, gostaria, também, neste 
instante, de manifestar uma perplexidade que me atravessa 
a garganta. Falo sobre isso com uma certa hesitação. Ouvi 
uns boatos, de que o Presid_ente da República tencionava 
indicar o nome do Dr. Francisco Rezek para Ministro do 
Supremo Tribunal Federal. Achei que isso não ia se concre­
tizar. Tomo conh~cimento,~ entretanto que a mensagem já 
foi lida aqui, pela Mesa do Senado. 

Ora, Sr. Presidente, não quero, neste instante, tecer con­
siderações outras senão aquelas que externem, como eu disse, 
um certo paroxismo do que estou vivendo neste momento. 

Por outro lado, entendo que o jurista, o consagrado juris­
ta Francis?o Rezek, preenche todos os requisitos legais para 
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assumir a condição de Ministro_ do Supremo Tribunal Federal. 
Professor de DireitO Iil.Teii::Jãciónal Público, exwMinistrO do 
Supremo Tribunal Federa·I; trabalhou, durante muitos anos, 
ilo Palácio do Planalto; -na-condição de. grande advogado, 
de cultor do Direito; com váriãs conferências proferidas- aqui 
no Brasil e no _exterior. Condições, portanto, mais do que 
totais para ·que éle recupere ã caâeira de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal. 

Por outro lado, S. E~ já exerceu o_carsO de MiTilStfO­
do Supremo Tribunal Federal. Foi, alem ·ai~so, PreSídeiúe­
do Tribunal Superior Eleitoral, e como tal preSidiu as eleições 
que deram a 'Vitória· ao Presidente Fernando· Collor e, mais 
do que issd, -diplomou o Presidente Fernando Collor na condi­
ção de Presidente da -Rq)ública; presidiu as eleições, afinal 
de contas, em que o vitorioso foi o Presidente Collor. 

Aceita o convite que lhe fOi endereçado--pelo Presidente 
da República Fernando Collor para que assumisse o MiniStério 
das Relações Exteriores. Examinou os risco~.,_ Exalninóu, en­
fini, O inCertO, e- acàbou_se- aposentando precocemente do 
Supremo Tribunal Federal para participar da aventura admi­
nistrativa cómO Chariceler d~ República Fede~atíVa Brasileira. 
Dois anos e pouco se passãrarn;_liá, essa ciise;-neste momento, 
no Governo. Há uma-t!oci de ministros, e ~jurista Francisco 
Rezek, injustamente, é colocado de quarentena. Aguarda-se 
que haja uma composição política para sáber"qua.J será odes­
tino do jurista Francísco Rezek. 

O Sr. Alexandre Costa -V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURÍCIOCORRÊA ___:Até que enfiin; o Minis­
tro Francisco' Rezek desliga;.se, é demitido do MinistériO- âas 
Relações Exteriores e ei:ri Seu-lugar é nomeado o cientista 
político, o conhecedor de Direito Internació"ilal Público, Celso 
Lafer. 

Perfeitamente Senador Alexandre Costa: 

O Sr. Alexandre Costa---;-- Nobre Senador Mauricio Cor­
rêa, pedi este aparte apenas para retificar, qUando V. Ex~ 
diz que o Miriistro Francisco Rezek .ãpO-seii_tou-se. Ele não 
se aposentou, e sim pediu demissão do cargo de Ministro 
do Supremo Tribunal Fed~r_?l. _Mesmo porque não existe a 
figura da aposentadoria precoce. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- V. Ex• tem toda razão, 
houve um equívoco. Eu quis dizer rendnciã precoce. 

Sr. Alexandre Costa - Eu quero dizer a V. Ex~ que 
o Ministro FrancisCo Rezek pode até ter cometido u.m grande 
erro em ter-se aposentado, ~enunciado precocemente - é 
a- expressão de V. Ex~- ao-supremo Tribunal Federal. Os 
erros que são danosos à vida pública e ao pr_óp_rio cidadão 
são perdoáveis, nobre Senador. O que se precisa saber é se 
o Ministro Francisco Rezek é um homem honrado ou não; 
é um homem preparado ou não. E ele o é. Demonstrada­
mente, desde o Ministério Público -onde V. E~ deve ter-se 
havido com ele, àquela época era Procurador da República 
-, sempre f9i muito competente. Isso ditO pOr -·iodos, não 
é· por mim, que sou apenas um engenheiro civil. Não estou 
em condições de julgar a competência de V. EX1', nem a dele. 
Mas, é vox populi no Brasil inteiro que ele é homeni compe­
tente. E é homem sério e muito honrado. Tanto é honrado 
que V. EX" viu tudo isso neste Governo, todas as confusOes; 
fulano levou isso, beltrano levou aquilo. Eu não vi nada d,isso, 
mas li tudo isso. Mas V. Ex~ não viu nada sobre o Ministro 
Francisco Rezek, ocupando um-lugar da maior importância, 

o cargo de Ministro dà.s Relações É:x:teriores. Logo, a minha 
conclusão é que nós, representantes do povo, que damos licen­
ça e que votamos para que os ministros ocupem os tribunais, 
não podemos punir. Não podemos punir absolutamente o 
homem honrado, digno e competente. Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Senador Alexandre Cos­
ta, quero dizer a V. E~ que no início deste rápidO prõnurli:i3-
méntó _:_ que já se estende -fiZ questão de fazer justiça 
ao Ministro Francisco Rezek. A Constituição Federal_impóe 
dois requisitos para a investidura no ~rgo de ministrÇ> dO 
Supremo Tribunal Federal, quais sejam: primeiro, que t~nha 
notório s::i.ber jurídico- issõ -S. -Ex• tem de sobra; segundo, 
reputação ilibada. Perfeitamente, é um homem de bem. Os 
requisitos, por conseguintes, estão mais do que preenchidos. 
O que desejo dizer~ hoje,_ no Senado_, __ ~_ sobre a situação em 
qUe me encoriiio, a de saber que de um lado existe_ um homem 
que foi injustiçado - note bem, foi injustiçado! -..:.~--porque 
desempenhava o seu papel - a mer ver - com alte~aria, 
com patriotismo, com amor cívicO, até mesmo exacerbado, 
porque eu o conheço. Num determinado momento S. Ex~ 
é afastado. 

Como_o Ministro Francisco Rezek renunciou à condição 
de Ministro do Supremo- Tribunal Federal sem completar a 
idade ·para a aposentadoria"- retifico -agora- ficou em situa­
ção difícil pelo fato de, novo- ainda, não poder aposentar-se, 
já que não possui o tempo de serviço necessário para cqnseguir 
ess_e mérito, depois de 30 anos de trabalho. 

_ Não digo que não irei votar no Ministro Francisco Rezek. 
De_yo até votar em S. Ex~ O Que digo a V. Ex• ... 

-O Sr. Alexandre Costa- Tenho certeza de que isso acon­
tecerá. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA .:..._ ... é que me sinto emba­
raçado. Se fosse outra a pessoa, que não reunisse os méritos 
e as condições de S. EX', eu não votaria em hipótese alguma. 
Penso que o Supremo Tribunal Federal, pela sua condição 
de Corte -n;tãis alta do País, não é local para acomodações 
política·s. Note bem, vou abrir uma exceção -poderia votar 
em S. Ex~-, mas, sinceramente, é_porque se trata do jurista 
Francisco Rezek. 

· Mas, nem o Governador age bem reindicando, nem o 
próprio Francisco ReZek deveria aceitar. Na medida em que 
aceita, eu não vou deixar de me manifestar favoravelmente 
a S. Ex~ 

Quero diZer a V. Ex~ da hesitação que vivo, entre um 
amigo, um injUstiçado, entre um fraterno companheiro, que 
reúne todos os atributos de conhecimento científico, jurista 
emérito e uma situação que foi criada. É esta referência que 
desejava fazer. 

O Sr. Alexandre Costa - E _tenho certeza que V. E~ 
irá votar nele; V. Ex~ é um jurista, é um homem que o conhece 
melhor do que eu, e não será injusto a ponto -de Votar coritra 
ele aqui no Senado. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite V. E~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Com muito prazer. 

O Sr. Espêridião Amin - Senador Maurício Corrêa, 
acompanhei o ptonunciame:ri.to de V. Ex~ n~ _sua_integridade, 
desde o momento em que V. Ex~ abordava, assim como o 
fiZeram os Senadores Valmir Campelo e Meira Filho, na parte 
alusiva ao aniversárío da cidade que _nos abriga a todos. Qu~ro 
me valer da oportunidade para participar do regozijo de V. 
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Ex•, como morador transitório do nosso Distrito FederaL Cha­
mou-me. também a atenção_ as judiciosas palavras que V. Ex~ 
empreg~u, devidamente corrigidas quanto ao aspecto renún­
cia versus aposentadoria, com o.~ncurso dQ Se11ador Alex;m­
dre Costa, a respeito da Mensagem n9 109/92~ lida hoje nesta 
sessão, que submete o nome do Dr. José Francisco Rezek 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal 
na vaga decorrente d_a aposentadoria do Ministro Célio Borja. 
Não tenho nenhuma, divergência em relação_ às colocações 
que V. Ex~ formulou, e nem tenho nenhum conselho para 
lhe dar, posto que seria de.snecessário e atrevidQ... ~Mas me 
permito fazer uma reflexão que, creio, vai ser útil a todos 
nós. Além dos requiSitos conStitucionaiS de ilibada reputação 
e notório sabe_r jurídico, de que V. Ex~ falou e concordo 
-que o Ministto.Enmcisco Rezek satisfaz à sociedade, qual 
é a peculiaridade dessa indicaçãq? Ele já e r(!. _:tvl;inistro, saiu 
para exercer um cargo em comissão, político, e voltou. Essa 
é a singularidade política que, evidentemente, vai ser objeto 
da reflexão dos Senadores; numa primeira etap-a, na Comissão 
de ConstituiÇão, Justiça e Cidadania, que não integro, ali 
sou apenas suplente, e, depois, no Plenário. A reflexão que 
quero trazer é exatamente a respeito dessa singularidade. V. 
Ex~ usou a palavra embaraço; outros poderiam empregar -
e já ou-vi isso - difkuldade. o embaraço, a dificuldade, a 
peculiaridade é o fato de o Sr. José Francisco Rezek ter siçlo 
já Ministro do Supremo Tribunal Federal, ter renunciado a 
esse cargo, e agora ter o seu nome novamente apres_entado 
ao Senado Federal. Ora, a respeito dessa singularidade, permi­
to-me fazer - não para inflUenCiá-lo"; mas, como Senador, 
também votarei o assunto, se vier ao plenário, como espero 
- uma reflexão. No exercício transitório, nesse ·período de 
dois anos, aproximadamente, terá o ex-Ministro do Supremo 
Tribunal Federal praticamente ou participado de algum ato 
de natureza admhüstrativa oU: de natureza política que repre­
sente um arranhão na sua vida pública? E essa a reflexão 
que faço. Já fiz essa reflexão. Independentemente da avaliação 
que se faça do desempenho do Ministério -aas Relações Exte­
riores e do seu Chefe ao longo desses dois __ anos e um mês, 
e aí a avaliação é vária e nunca ~er~ inc!de:r;t~e apenas _sobi-e 
a pessoa do Ministro, porque as dificuldades_ no Brasil não 
se originam no Ministério das Relações Exteriores, as_dificul­
dades do Brasil no cenário mundial têm _Olitra residéncia, 
outro domicílio, mas a minha conclusão é a de que o Sr. 
José Francisco .Rezek não teve, na sua passagem peJo Minis­
tério das Relações Exteriores, o desdouro de ter praticado 
algum ato, ou participado de alguma ação, que representasse 
um arranhão naquele acervo moral e intelectual de que ele 
dispunha quando exercia o C(lrgo de Ministro do Supremo 
Tribunal Federal até 15 de março de 1990. Por isso, a minha 
inclínação é a de trazer uma palavra em seu prol, antecipando, 
desta forma, o meu juíZo em relação à substâilcía da matéria, 
à parte substantiva da sua ip.dicaçã9, neste desavisado _aparte 
que ofereço ao discurso de V. _Er' Penso que este é o ponto 
focal, vencidas as prelimiOãi'eSâa ConstitUição, dos requisitos 
constitucionais. A passagem pelo Ministério dás Relações Ex­
teriores afetou··a reputâção do cidadão Francisco Rezek a 
ponto de induzir a um juízo diverso daquele que nós, brasi­
leiros, tínhamos a seu respeito quando ele era Ministro do 
Supremo Tribunal Federal? Pergunto-me e me respondo: não! 
Por essa razão achó que é superável a singularidade, o emba­
raço ou a dificuldade que, sem dúvida alguma, existe na cabeça 
das pessoas e existe até - creio eu - na razão dos -~~nadores. 
nossos Pares._ Mas é a rapidez da resposta a essa pergunta, 

a rapidez na Sohição desta reflexão que me anima a ter este 
juízo que me permito oferecer, como modesta contribuí_ção, 
à manifestação judiciosa - repito -, como sempre b.em­
posta, que V. Ero trouxe a todos nós. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Agradeço a V. Ex• e 
devo dizer que concordo com quase tudo que V. EX'- falou. 
Porque sobre o Ministro Rezek, enquanto Ministro das Rela­
ções Exteriores, não consta que tenha praticado algum gesto 
que comprometesse a sua vida pública. Ocorre no entãnto, 
que foi Ministro do Presidente Ç(_)llor. Isso não é desdouro, 
mas ele assumiu os riscos daquela renúncia. Enquanto Minis­
tro do Supremo Tribunal Federal, na fase passada, devo dizer 
a V. Ex', Senador ,Esperidião Amin, que, como advogado, 
o nobre jurista Frallcisco Rezek se houve· maravilhosamente 
bem. Foi um jurista de escol, um juiz independente, probo, 
honesto. Não há absolutamente nada que inquine a vida exem-

. plar do Ministro Rezek. · 
Enquanto Ministro das Relações Exteriofes - estou_ me 

referindo à parte do cumprimento de seu dever, não sei das 
metas políticas, que isso aí são objetivos que eu talvez não 
possa definir neste instani:e - mas enquanto homem, sem 
dúvida, enquanto responsável pela Pasta, na lisura das trata­
tiVas, tenho certe;z:â que se houve muito bem. E enquanto 
Ministro do Supremo TribUnal é o que eu falei. 

O que é dificultoso para mim, Senador Esperidião Amin, 
é entender que ele renunciou por livre e espontânea vontade, 
assumindo os riscos de uma nova investidura num órgão do 
Executivo; e pelas razões que eu disse, de ter presidido o 
pleito presidencial, por ter sido Presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral. Nunca vi, na história do Supremo Tribunal 

-Federal brasileiro, e desconheço na históda da Suprema Corte 
-americana, algum juiz que tenha renunciado e depois tenha 
sido reconduzido às suas funções. -É estranhável isso. Não 
se trata de fazer aqui um libelo contra o Ministro Rezek; 
não se trata disso. Não estou falando para fazer um libelo 
contra ele.- Estou apenas tentando desabafar uma perplexi­
dade que vivo, porque acho a situação realmente inusitada. 

O Sr. Espeddião Amin- É uma singularidade, ~em dúvi­
da alguma. 

. O SR. MAURíCIO CORRÊA - F uma singularidade 
que atravesso com dificuldade, porque, de um lado, estou 
vendo um homem que tem um passado honesto, digno, hon­
'rado e merece até Ser reconduzido. Mas isso é correto? Será 
correto que se nomeie o Ministro Célio Borja," que era do 
Supremo Tribunal Federal, para Ministro -da Justiça e, em 
seu lugar, se coloque alguém que já é membro daquela corte 
e que foi descartado do Govêm_o_ pOrque não serviu e que 
yolta ao Supremo Tribunal Federal? São essas as indagações 
que _eu faço. Vivo essa hesit_ação. Quero superá-la, mas vivo, 
ileste instante, essa perplexidade. No mais, não tenho nada 
a dizer contra o Sr. Francisco Rezek, e acho que ele merece. 

O Presidente da República poderia até ter arranjado um 
cargo de embaixador para ele, ou coisa que o valha. Mas 
voltar para o Supremo Tribunal Federal me pareceu uma 
situação um tanto quanto difícil para o meu pequeno entendi­
mento. 

Mas o Presidente da República entendeu que devesse 
mandar o nome para uma compensação pelos trabalhos que 
ele desenvolveu, mais do que isso, urna recompensa para não 
deixá-lo de mãos abanando! E ele aceitou! O Ministro Rezek 
aceitou e cOmplicOu mais a minha yida. E t~11-ho certeza, a 
de outros Senadores aqui desta Casa que- penSam como eu. 
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Portanto, Senador Espcridião Amin, não há de minha 
parte recusa em votar o nome de Francisco Rezek. Há, como 
eu disse, esse fumus que eu vivo diante de mim e quero supe­
rar. Ele é um homem honest(), correto, mas que se e:p_contra 
numa situação, a meu ver, TiiUSitada, oferecida para nó-s~ neste 
instante, que vamos ter que votar, primeiro, na Comissão 
de Constituição, Justiça e· Cid3.dania, depois, aqui. Quanto 
ao mais, concordo perfeitamente. Acho que ele foi injusti­
çado. Deve-se fazer a diferença do Ministro Francisco Rezek 
do Ministro Alceni Guerra, do Ministro Magri. Um sai com 
as mãos limpas. Os outros estão aí, rolando nas i.mpren_~a; 
es~ão sendo apontados como tendo praticado~ atos_ não muito 
católicos, ou atos passíveis até de penalização_. Mas o Ministro 
Francisco Rezek não. E_ foi confundido. E sai do GovernO 
nessas circunstâncias. E por isso se lhe dá uma nova oportU­
nidade de voltar' ao Supr"emo Tribunal Federal. É algo inusi­
tado para mim. No mais, estimo que conSiga vencer essa hesi­
tação para poder exercer aqui o meu voto com absoluta digni­
dade, como sempre procuro fazer, e total independência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEf.iÂDORES: 
Amazonino Mendes ~ Áureo Mel!9 -= Epitácio Cafe­

teira ___; Henrique Almeida - Humbeto Lucena - Marco 
Maciel. 

O .SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 170, DE 1992 

Nos termos do art. 50, § 2•, da Constituição Federal, 
e dos artigos 216 e 217 do Regimento Interno, requeiro, -por 
intermédio do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, a remessa a esta casa da minuta do contrato de que 
trata a Mensagem n• 163, de 1992 (n' 90/92, na origem), em 
tramitação no SenadO Federal. 

Sala das Sessões, 20 de abril de 1992. ~Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -.O req~~rlme;to 
lido será despachadp à Mesa _para 9-ecisão, nos termos do 
art. 216, inciso III, do Regimento Interno. -

Sobre a mesa, requerimehto que será -Íido pelO Sr. !9 
Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 171, DE 1992 

Nos. termos do ar~. 210 do Regill!ento Interno, requeiro 
a transcnção, nos Anrus do Senado, do editorial ''polivalência 
do metrô" do jornal Correio Braziliense, publicada na edição 
de 20 de abril de 1992. . · . _ 

Sala das Sessões 20 de abril de 1992.-:- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - De acorc:\o com 
o art. 210, § 19, do Regimento Interno, o requerimento lido 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. -

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

A votação das matérias constantes dos itens 1 e i fica 
adiada por falta de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 

-l-
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 73, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos. do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
- -- Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n•. 73, de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n• 62, de 1992, da Comissão 
- de-ConstitulçãÕ,-Justiça e Cidadania: 19 pronunciamen­

to: favorável ao Projeto com 35 emendas que oferece, 29 pro­
nunciamento (sobre- ru; Emendas de Plenário): favorável às 
Emeridas ~e n~s 44, 45, 56 e 65; favoráVel nos termos de 
subemendas, às de n~ 36 a 38, 40, 42, 54, 55, 57, 59, 62 
e 66; pela rejeição das de n" 43, 46, 47 a 53, 58, 60, 61, 
63 e 64; pela prejudicialidade das de n(IS39 e 41; e apresentando 
a de n• 67, do Relator. 

-2-

PROJETO DE LEI DA 
CÂMARA N• 126, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 126, de 1990 (n• 1.85.4/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério Público da Unifio, que crj_ª a Carreira de Apoio 
TéCniCó-Administrativo -do Ministério Público da União e seus 
~~_gos, fixa os valores d~ '-:enc~entos, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, 
- da COmissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sob 

n9 485, de 1991, favorável, com voto vencido, em separado, 
da Senadora Júnia Marise; e 
· · .. -::-de plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 

favoiável às Emendas n~s 1 a 4, 6 a 8; e favorável à de n9 
_ 5, nos tc;:_rrn?s de su):)emenda que apresenta. 

O SR.J'RESIDENTE (Meira Filho)- O item 3 sai da 
Ordem do Dia, nos termos do art. 175, letra e, do Regimento 
Interno. 

É o seguinte o .item retirado: 

-3· 
PROJETO DE LEI DA 

CÂMARA N' 125, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos_ do art. 336, c, do 
Regimento Interno). 

..Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 125, de 1991-Complenientar (n• 60/89, na Casa de origem), 
que- disfiPlina os limites das despes_as com o funcionalism~ 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário. · 
Relator: Senador Meira Filho. 
-1~ pronunciamento.: favorável ao projeto; 
- z~ pronunciamento: favorável à emenda de plenário. 
_(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante a Comissão de Assuntos Econômicos.)· 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Item 4: 
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Discussão, em turno único, da Redação final (ofe­
recida pela Comissão Ditetofa em seu Parecer nç 64, 
de 1992), do Projeto de Lei do Senado n' 203, de 1991, 
de autoria do Senador Francisco Rollemberg, alterando 
a Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976, que dispõe 
sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilíci­
to e uso indevido de substâncias entorpecentes ou que 
determinem dependência física ou psíquica, e-aá outras 
providências. 

Em discussão, a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto do art. 324, do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 203, 
de 1991, que acrescenta artigo ao Capítulo 11 ----'-'do 
tratamento e da recuperação", da Lei n~ 6.368, de 21 
de outubro de 1976, que "Dispõe sobre medidas de 
prevenção e represSão ao tráfico ilícito e uso indevido 
de substâncias entorpecentes ou que determinem depen­
dência física ou psiquica", suprimindo-lhe o art. 16, 
do Capítulo 111.- "Dos crimes e das penas", discrimi­
nando o usuário de drogas estapefacientes e prevendo 
as medidas cabíveis à sua recuperação psicossocial. 

O Congre·sso Nacional decreta: 
Art. 1' A Lei n' 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa 

a vigorar acrescida, em seu Capftulo li, do seguintes artigO: 

"Art. 12. Ao dependente que adquirir, guardar 
ou trouxer consigo, para uso próprio, substância entor­
pecente ou que determine dependência física Ou psíqui­
ca, sem autorização Ou em desacordo com determi~ 
nação legal ou regulamentar, aplicar:-se-á as seguint.e 
medidas: 

I -tratamento ambulatorial ou hospitalar, desde 
que comprovada sua dependência, mediante notifica­
ção judicial para que se apresente a um estabelecimento 
próprio_a esse tipo de tratamento, de natureza pública 
ou credenciado pela administração pública, devendo, 
o estabelecimento encaminhar, mensalmente, ao juiz, 
comprovante de comparecimento do paciente, até a 
sua alta definitiva, em nível ambulatórial; 

li -assistência do serviço_ social competente, liga­
do ou não à instituição terapêutica que acompanhará 
o depedente, até a sua completa reabilitação social. 
Nesse_ procedimento dever-se-à buscar a devida partici­
pação da _família e a inserçªo d.o d!!p~ndente no mer­
cado de trabalho ou, na sua impossibilidade, o d~sem­
penho deste em uma instituição filantrópica sem ·remu­
neração, podendo o juiz determinar a periodicidade 
dos_ relatórios do serviço social e convocar a presença 
dos familiares do dependente, quando julgar neces­
sário; 

III- aplicação de pena por desobediê_ncia, a crité­
rio do juiz, ao dependente que não atender à notifi­
cação judicial ou tornar-se refratár~o- ao trata111ento 
ou à abordagem do serviço social, pena esta que, se 
de detenção, não poderá ser superior à mínima pres­
crita nos casos previstos no Capítulo IH." 

Art. 2' É suprimido o art. 16 do Capítulo JJl da Lei 
n' 6.368, de 21 de outubro de 1976. 

Art. 39 Renumerem-se os demais artigos, consoantes 
as alterações contidas nesta lei. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. s~ _Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Item 5: 

-5-
Discussão, em turno único, da Redação final (ofe­

recida p_ela_Comíssão Diretora em seu Parecer n~ 63, 
de 1992), do Projeto de Resolução n' 12, de 1991, 
de autoria do Senador .Jutahy Magalhães, que estabe­
lece princípios gerais de Processo Legislativo, e dá ou­
tras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação rmal do Projeto de Resolução n~ 12, de 
1991. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro 
Benevides, Presidente; nos termos do art. 52, inciso XII, da 
Constituição, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' DE 1992 

Estabelece princípios gerais de Processo Legislativo 
e dá outras providências. 

Art. 1~ Acrescente-se o seguinte título ao Regimento 
Interno do Senado Federal: 

"TÍTULO XV 
Dos Princípios Gerais do Processo Legislativo 

Art. 412. A legitimidade na elaboração da norma legal 
é asseguda pela observância rigorosa das diSposições regimen­
tais, mediante os .seguintes princípios básicos: 

I -a participação plena e iglialitáría dos Senadores em 
todas as atividades legislativas," respeitados os limites regi­
mentais; 

II- modificação da norma regiméntal apenas por norma 
legislativa competente, cumpridos regorosameO.te __ Q~ procedi­
mentos regimentiis pertinentes; 

III -impossibilidade de prevalência sobre nonna regi­
mental de acordo de lideranças ou decisão de plenário, ainda 
que unânimes, tomados ou não mediante voto; 

IV- nulidade de qualqUer decisão que contrarie norma 
regimental; 

V -prevalência de norma especial sobre a_ geral; 
VI - decisão dos casos omissos de acordo com a analógia 

e os princípioS gerais de Direito; 
VII- preservação dos direito das minorias; 
VIII- definição normativa, a ser obserVada pela Mesa 

em hipótese idêntico de dedsão. 4o plenário tomada em razão 
de recurso a Questão de Ordem decidida pela presidência; 

IX- decisão colegiada, ressalvadas as competências es-
pecíficas estabelecid.as neste regime~to; 
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X- impossibilidade de tomada de decisões sem a obser­
vância do quorum regimental estabelecido; 

XI- pauta de decisões feita com antecedênc;la ta] que 
possibilite a todos os Senadores seu devido conhecimento; 

XII- publicidade das _decisões tomadas, exceção feita 
aos casos específícos previstos neste regimento; ---

XIII- possibilidade de ampla negociação política so­
mente por meio de procedimentos regimentais previstos. 

Art. 413. A transgressão a qualquer desses princípios 
poderá ser denunciada, mediante Questão de Ordem, nos 
termos do disposto no art. 404. 

Parágrafo úniCo. Levantada a Questão de Ordem referida 
no caput deste artigo, a presidência determinará a apuração 
imediata da denúncia, verificando os fatos pertinentes, me­
diante consulta aos registros da Casa, notas taquigráficas, fitas 
magnéticas ou outros meios cabíveis." 

Art. 2~> Esta resolução entra em vi&or na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Os itens de n'' 
6 a 1 I, em fase de _votação, ficam adiados, nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. 

São os seguinte~ os itens ªdiados: 

-ó-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 31, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma.ra 
n' 31, de 1991 (n' 4.618/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a Lei n9 5.700, de 
1~> de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresen­
tação no Brasil dos Símbolos Nacionais, .tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Man­
sueto de Lavor, favorável nos termos do substitutivo que ofe­
rece. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 93, DE 1991 

Votação, em turno único, do Proje_to de Lei da Câmara 
n' 93, de 1991, (n' 4.819/90, na Casa de Origem), de iniciativa 
do Ministério Público da União, que cria Cargos de Pr_ocura­
dores do Trabalho de 29 Categoria, Cargos efetivos e em comis­
são e dá outras providências, no âmbíto do Ministério Público 
do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n''_59, de 1992, da _Co­
missão. 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-8-
PROJETO DELETI5A CÂMARA 

N° !14, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 114, de 1991, (n''2.214/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4~ Região 
e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n'' 58, de 1992, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-9-
. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 15, DE 1988 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 15 de 1988 (n' 20/88, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n~ 154, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, sobre o incentivo à nego­
CiaçãO coletiva, adotada em Genebra, em 1981, durante a 
67~ Reunião ,da Conferência Internacional do Trabalho, tendo 

PARI;OCERES FAVORÁVEIS, sob n~48 e49,de 1992, 
das Comissões 

-de Constituição, Jnstiça e Cidadania; e-­
..;... de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-lO-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 23, DE 1991 

Votação, em turno únicO, do Projeto de_ Resolução n9 

23, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
-altera a redação do parágrafo único do art. 114 e acrescenta 

§ 3~ ao artigo 126 do Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 2 e 3, de 1992, das Comissões 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável; 
- Diretora, favorável ao Projeto, com emenda que apre-

senta. 

--li-
PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUIÇÃO N' 24, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia, nos termos do art. 358 do 
Regimento Interno.) 

Altera a redação do§ 2' do art.14 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (1"' signatário: Senador César 
Dias). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores ainda reper­
cute entre nós, como grave ate9tado às instituições democrá­
ticas da América Latina, o golpe de estado ocorrido no Peru. 

Os fatos foram surpreendentes, sobretudo se conside­
rarmcis que o seu autor, o Presidente Alberto Fujimori, fora 
eleito - por maioria absoluta, assinale-se - há cerca de 
dois anos, corOando um processo de consolidação das regras 
democráticas naquele país vizinho e -ao quaJ nos ligam tantos 
hiçós culturaiS, so~iãis, políticos e econômicos. 

O Governo do Presidente Collor de Mello, através de 
nossa Chancelaria, tornou público em nota o _seu repúdio 
ao-gesto do Presidente Fujimori, ao declarar com veemência 
o s~guínte: 

"O Governo brasileiro recebeu com _profunda 
apreensão as notícias procedentes de Lima, segundo 
as quais o Presidente Alberto Fujimori dissolveu o Par­
lamento, suspendeu a Constituição e transferiu para 
o gabinete ministerial as funções legislativas. 

Fíel aos princípios que fundamentam a solidarie­
dade dos Estados americanos, o Governo brasileiro 
reafirma seu compromisso irreriunciável com a demo­
cracia representativa e com a plena vigência do Estado 
de Direito. 
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Nessas condições, o Governo" brasileiro manifesta 
sua firma, expectativa de que a nação peruana saberá 
superar suas dificuldades internas, preservando sua 
estabilidade institucional,e evifand6, dessa forma o luto 
democrático-na América Latina, onde não há mais es­
paço para regimes estranhos à Soberana_ vontade popu­
lar, para gestos destoantes da ordem constitucional e 
para o sacrifício das liberdades públicas." 

Não foi outra, Sr. Presidente, a conduta de muitos países 
continente e fora dele, a partir dos Estados Unidos da Amé­
rica, que inclusive anunciaram a adoção de medidas de restri­
ções econômicas ao Peru, além de exortar a QEA a que inicie 
gestões com vistas a x:everter a situação, restaurando a legali­
dade e o reSpeito às liberdades públicas e a Observância da 
Constituição. 

Vargas Llosa 1 escritor 1 pensador liberal de notável proje­
ção e político peruano que, inclusive, concorreu às últimas 
eleições na terra dos incas, observou com propriedade, em 
artigo publicado no jornal espanhol EI País, transcrito na Folha 
de S- Paulo, de 19 de abril: 

"Oxalá os países democráticos do Ocidente reajam 
diante do que aconteceu no Peru COI)lO o flZeram COQI 

o golpe militar nO Haiti e Sigartf6exemplo'dosEstados 
Unidos, cortando todas_ as relações eco(lQmicas co~ 
o ilegítimo gOverno peruano até que seja reabe-rto o 
Congressq e restabelecido o império da Constituição. 
Só uma reação resoluta da comunid~de irtteinacional 
poderá pôr um fim nesse mau exeinplo que, alastran­
do-se, pode fazer os pafses latino-americanos retroce­
derem a uma época de barbárie que parecia estar supe­
rada .. Há em todos eles os saudosistas da. quartelada 
que, como se viu há pouco na Venezuela, esperam 
apenas pelo momento propício para dar o golpe." 

Esperançoso, desejo externar meus votos à nação perua­
na- creio, Si". Presidente, fazê-lo em nome de toda a Casa 
- para que, rapidamente, o seu governo, refletindo sobre 
as imprevisíveis conseqüências da interrupção do processo 
político e atendendo ao apelo de todo o mundo democ_rático, 
retome o caminho çlo estado de direitq. 

Assim, Sr. Presidente, a atitude do Presjdente Fujimori 
caracteriza uma subversão, ou para melhor conceituar e para­
fraseando o lapidar neologismo do falecido Professor Nelson 
de Souza Sampaio, ilustre cons_tituCionalista baiano, uma "so­
bré. versão", posto que se trata de um golpe desferido de 
cima para baixo, partindo, portanto, do primeiro mandatário 
do Estado, justamente aquele a quem competia até por jura­
mento prestado ao assumh·_ a P_residê_ncia da República,_ zelar 
pelo respeito à carta constitucional. 

Por fim, Sr. Presidente, o que mais nos entristece no 
episódio peru~no é o fato de que neste instante histórico vivia 
a América Latina um alvissareiro período de fortalecimento 
da democracia, marcado inormente pela realização dt; eleições 
livres--e--crescente ·afirmação dos ·di-reitos -da- cidadania-: 

Desejo, ao encerrar, Sr. Presidente, ler para que conste 
dos Anais do_ Senado o já citado artigo de Mario Vargas 
Llosa, pela sua oportunidade e lúcidas observações que produz 
o autor de Batismo de fogo sobre a prátiCa demociáticã. em 
nosso continente e especialmente no Peru. Eis o 'artigO: 

"GOLPE NO PERU 
NÁOVAI ACABAR 
COM CORRUPÇÃO 
E NARCOTRÁFICO 

Mario Vargas Los a 
Espe?ial para o "El 'País" 

O golpe de Estado é um típico produto latino-ame­
ticano7 C.óffiô ó tãbaco e a cocaína, mas bem mais mortí­
fero que esses. Pode adotar várias formas diferentes, 
e a forma escolhida no domingo, 5 de abril, por Alberto 
Fujimori, para- deStruir a democraçia peruana, se cha­
ma a "bordaberrização", lembrando o presidente uru­
guaio desse nome que, embora não a tenha inventado, 
a atualizou e patenteou. 

Nessa modalidade de golpe, um presidente eleito, 
com O apoio de militares traidores, fectia todOs os orga­
nismos de contrapeso e fiscalização do Executivo, sus­
pende a vigência da Constituição e começa a governar 
através de decretos-leis. A repressão cala o.; protestos, 
prende os dirigentes políticos hostis ao gotpe e amor­
daça, intimida e suborna os órgãos- de imprensa, que 
então, em muito pouco tempo, começam a adular õ­
brilhante ditador. 

As razões apresentadas por Fujimori para justi­
ficar o "autogolpe" são as já conhecidas: as '"obstru­
ções" opostas pelo Congresso às reformas e·a necessi­
dade de ter o caminho livre para combater com eficiên­
cia o teii'oris-mb e a· corrupção. Ao-cinismo e à triViali­
dade se soma, nesse caso, o sar_casmo. Pois quem agora 
se proclamar ditador para -,,mOralizar o país" foi o pro­
tagonista, nas últimas semanas, de um grande escân­
dalo em que sua ·esposa, sua iimã" e sua- cunhada se 
ac~saram reciprocamente de fazer negócios sujos com 
os donativos de rqupas feitos pelo Japão aos "pobres 
do Peru". 

A .família Fujimori_ e as pessoas ·próximas a ela 
poderão, de agora em diante, administrar o patrimônio 
familiar sem risco de eScãildalos. 

Há pessoas ingênuas nó Peru que aplaudem o que 
aconteceu com o seguinte argumento: .. Até que enfim 
o chinês vestiu as calças! Agora sim os militares vão 
acabar com o terrorismo, cortando as cabeças que é 
preciso cortar!" NinguérD enfi"entou a subversão no 
Peru de maneira tão inequívoca quanto eu - e por 
isso, durante a campanha eleitoral 1 ela tentou em pelo 
menos duas ocasiões me matar -, e ninguém deseja 
tanto quanto eu que ela seja derrotada e seus líderes 
julgados e punidos. Mas a teoria do "banco de sangue", 
além de desumana e intolerável do ponto de vista da 
lei e da moral, é estúpida e contraproducente. 

Não é verdade que os militares peruanos tenham 
as mão "atadas" pela democracia. O Peru foi declarado 
por organismos como a Anista Internacional e o Ame­
ricas Wath o primeiro país do mundo no tocante a 
violações dos direitos humanos_, execuções extraj~~i­
ciais, emprego da tortura, desaparecimento etc., e até 
agora nem um _únic_Q 9_f:i.ciªI_º~ -~qld~4º __ f9i __ ~~q!J~~-~e-

- - --preendido por algum desses abusos. _ 
Dar carta branca às Forças Armadas para lutar 

contra o teriOrismo não vai acabar com ele. Vai fortale­
'cê-lo e estendê-lo àqueles setores camponeses e margi-' 
nais, víti:rp.as de abusos, que agora não têm possibi:.. 
lidade de protestar contra eles por vias legais ou através 



2266 Terça-feira Zl DIÁR10"l5üC()NGRESSO NACIONAL (Seçáo II) Abril de 1992,. 

de uma imprensa livre, setorês aos quais o Sendero 
Luminoso e o MRTA vivem dizendo há tempo: "A 
única resposta aos desmandos da polícia e do exército . 
são nossas bombas e fuzis". Ao perder a legitimidade 
democráti6a,- istO -ê, sua Superioridade moral e jurídica 
em relação aos terrorista aqueles que hoje mandam 
no Peru perderam a arma mais preciosa de que o 
governo dispunha para combater a subversão·: o apóio 
da sociedade civil. É verdade que nossos governos de­
mocráticos mal conseguiram fazê-lo, mas agora, com 
a passagem do governo à ilegalidade, o risço é que 
a colaboração civil se volte de preferéncia a quem a 
combate com as armas. 

Também não é verdade que uma ditadúfa Pl:?SSa 
ser mais eficiente no combate ao naicotráfico. O poder 
econômico que este representa já fez estragos no Peru, 
colocando a seu serviço jornalistas, funcionários públi­
cos, políticos, policiais e militares. A crise econômica, 
que reduziu a renda de funcionários _públicos e de ofi­
ciais a- extremos lastimáveis - o soldo de um general 
não chega a US$ 400 mensais -os. torna vulneráveis 
à corrupção. E nos últimos meses tém sido feitª's denún­
cias muito explícitas no Peru de conluio entre os narco­
traficantes do Alto Huállaga e algum dos oficiais traido­
res que lideram o dissimulado golpe milítar. 

Algumas pessoas ficãram impreSSionadas com as 
sondagens procedentes do Peru, dando conta de que 
mais de 70% dos habintantes de Lima aprovariam o 
assassinato da legalidade. Não se deve confundir o_~de­
safeto por instituiç6eS _defeituosas da democracia com 
entusiasmo pela ditadura. Ê verdade que o Congresso 
havia em algumas ocasiões oferecido um vergonhoso 
espetáculo de demagogia, mas isso é inevitáy_el em paí­
ses onde a democracia está dando seus primeiros passos· 
e naqueles em que, embora exista liberdade política 
e eleições livres, a sociedade ainda não é democrática 
e onde quase todas as instituiçõe.s- incluídos os parti­
dos e os sindicatos - continuam impregnadas dos ve-
lhos hábitos de caciquisiho e corrup_ç~o. _ _ -

Será que o governo ditatorial vai __ "moralizar" a 
adminiStração da Justiça? Vai degradá-la ainda mais. 
Assim aconteceu durante a ditadura milit_ar que gover­
nou o Peru de 1968 a 1990, entre cujas justificativas 
figurava, é eVidente, -acatJar com a corrupÇãO-no Judi­
ciário~ A reforma judicial que fez reduzir ainda mais 
os vestígios de competência e decência que_ restavam 
aos tribunais peruanos, que desde então foram instru­
mentalizados de forma inescrupulosa pelo poder polí­
tico, 

Oxalá os países democráticos do Ocide-nte- reajam 
diante do que aconteceu no Pe~u como o fi~zeram com 
o golpe militar no Haiti e sigam o ·exemplo dos Estados 
Unidos, cortando todas as relações econômicas com 
o ilegftinio gOverno peruano até que seja ·reãberto o 
Congresso e restabelecido 9 império da Constituição. 
Só uma reação- resoluta da comunidade internacional 
poderá pôr um fim nesse mau exemplo qUe, alastran­
do-se, pode fazer os países latino-americanos retro­
ceder a uma época de barbárie que parecia estar supe­
rada. Há em todos eles os saudosistas da quartelada 
que, como se viu há pouco na Venezuela, esperam 
apenas pelo momento propício para dar o golpe. 

Se os organismos-ititernacionais e- O:S- governos de­
mocráticos agirem de maneira conseqüente, feconhe-

cerem o governo legítimo de García y__parcía e seus_ 
representantes e impuserem sanções aos usurpadores 
que ocuparam o Palácio do Governo, desconhecen­
do-os e cortando qualquer relação com eles, o golpe 
de Estado peruano terá os dias contados. 

Desde que saí dO Peru, no dia 12 de- junho_ de 
1990, dois dias depois de perder as eleições para aquele 
que agora traiu essa democracia graças à qual_ chegou 
à Presidéncia, prometi a mim mesmo não voltar a emitir 
opiniões sobre política peruana e nunca mais me deixar 
levar por uma ilusão c_omo aquela que me levou a ser 
candidato. Quebro agora aquela promes~a para expres­
sar minha condenação ao que consider_o ll_ffi crime con­
tra umã -das pOucas coiSas boas que restavam ao Perua 
liberdade, - e a tristeza e vergonha que sinto ao tomar 
conhecimento - se as pesquisas não estiverem men-:. 
tindo -de que o autor do crime tem tantos cúmplices." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meini Filho)- Esgotou-se hoje 
o prazo previsto no art. 91, § 3~, do Regimento Interno. sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia, das seguintes matérias~ 

-Projeto de Lei do Senado n9 259, de 1991, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que determina a indisponibi­
lidade dos bens da vítima de sequestro e de extorsão mediante 
seqüestrO, os de seu cônjuge e de Seus parentes, e dá outras 
-providéncias; e 

-Projeto de Lei do Senado n9 275. de 1991, de.autoria 
do Senador Odacir Sqáres, que determina a indisponibilidade 
dos bens a vítima de seqüestro e de estorsão mediante _seqües­
tro e, com ressalvas, o de seu cônjuge e de seus parentes, 
ascendentes e descendentes, consangüíneos e afins até o quar­
to grau. 

-As matérias foram apreciadas conclusivamente pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O ProjetO de Lei do Senado n~ 259, de 1991, vai à Câmara 
dos Deputados; e o Projeto de Lei do Senado n9 275, de 
1991, declarado prejudicado pela referida Comissão, será defi­
nitivamente arquiVado. 

O SR- PRESIDENTE (Meira Filho) -Nada mais haven­
do a tratar. a Presidéncia vai encerrar os trabalho_s, designando 
para a ·sessão Ordinária da próxima quarta-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 73. DE 1991 
(Em regime d_e urgêndá, rios termos d6 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' 73. de 1991 (n' 4.064/89, na Casa de origem). de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas da União e dá outras provi­
déncias, tendo 

PARECER, sob n•.62. de 1992. da Comissáo 

. -DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA: 1° 
pronunciamentO: favorável ao Projeto com 3:5 Emendas que 
oferece; 2~' pronunciamento (sobre as Emendas de Plenário): 
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favorável às Emendas de n<?li 44,- 45, 56 e 65; -favorável, nos 
termos de Subemendas, às de n<?-~ 36 a 38, 40, 42, 54, 55, 
57, 59, 62 e 66; pela rejeição das de n~ 43, 46,_ 47 a 53, 
58, 60, 61, 63 e 64; pela prejudicialidade das de n~ 39 e 
41; e apresentando a de no:> 67, do Relator. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 125, DE 1991-COMPLEMENTAR 
(Em reginie de urgência, rios termoS do ~­

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 125, de 1991-complementar (n' 60/89, na Casa de origem), 
que disciplina os limites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do art. 169 da Constituição Federal, tendo 

PARECERES';'proferidos em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho. 

-1~ pronunciamento: favorável ao Projeto;___ _ 
- 29 pronunciamento: favorável à ~mcnda· de- plenário. 
(Dependendo de parecer sobre as emendas apresentadas 

perante à Comissão de Assuntos EconômicoS.)_ 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

W 126, DE 1990 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 126, de 1990 (n• 1.854189, na Casa de origem), de iniciativa 
do Ministério ;público da União, que cria a Carrei~a_ de Apoio 
Técnico:.Admínistrativo do Ministério Público da União e seus 
cargos, fixa os Valores de Vencimentos, e dá outras providên~ 
cias, tendo 

PARECERES, 

- Da Comissão de Constituição-, Justiça e Cidadania, sob 
n~485, de 1991, FAVORÁVEL, com voto vencidO, em separa~ 
do, da Senadora Júnia Marise; e 

- De Plenário, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
favorável às Emendas n<P 1 a 4, 6 a 8; e favorável à de n9 
5, nos termos de Subemenda que apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 31, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 31, de 1991 (n' 4.618/90, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a Lei n' 5. 700, de 
19 de setembro de 1971, que dispõe sobre a forma e a apresen­
tação no Brasil dos Símbolos Nacionais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator:- SeD.ador 
Mansueto de Lavor, favorável nos termos de substitutivo que 
oferece. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 93, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 93, de 1991, (n• 4.819/90, na Casa de origein);âe iniciativa 
do MiniStério Público da Unülo, que cria Cargos de Procura­
dores do Trabalho de 2• Categoria, Cargos efetivos e em comis­
são e dá outras providêncuas, no âmbito do Ministério Público 
do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL,sob n• 59, de 1992, da Co-
- missão -

-_De Constituição, Justiça e Cidadania. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 114, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 114, de 1991, (n' 2.214/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a reestru­
turação da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4~ Região 
e-dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 58, de 1992, da Co­
missão· 

- De Constituição, Justiça e Cidadania. _,_ 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 15, DE 1988 

- Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 15 de 1988 (n• 20/88, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto da Convenção n9 154, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, sobre o incentivo à nego­
ciação coletiva, ãdotada em Genebra, em 1981, durante a 
67~ Reunião da Conferência Internacional do Trabalho, tendo . 

PARECERES FAVORÁVEIS sob -n• 48 e 49, de 1992, 
das Comissões 

- De Constituição~ Justiça C Cidadania; e 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE RÉSÓÜJÇÂO 

N' 23, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
23, de 1991, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
altera _a redação do parágrafo úilico do art. 114 e acrescenta 
§ 39 ao- art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal, 
tendo 

PARACERES, sob n'' 2 e 3, de 1992, das Comissões 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável. 
- I;liretora, favorável ao Projeto, corn.emen_da que apre-

senta. 

-9-
PROJETO DE RES0(0ÇÃO 

N' 22, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
22, de 1991, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que acres­
centa parágrafo ao art. 62 do Regimento Interno do Senado 
Federal, tendo. 

PARECERES, sob n'' 222, 331 e 432, de 1991, das Co­
missões 

-De Constituição, Justiça e Cidadania - 19 pronuncia­
mento: favorável; 29 pronunciamento: concluindo pelo não-a­
colhimento do pedido_de reexame, por não encontrar emb~sa­
mento regirilental nem argumentação convincente para deferi­
mento da pretenção. 

--Diretora, favorável. 

-!O-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATíVO 

N• 8, DE 1992-

DiscUssão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 8, de 1992 (n' 34/91, na Câmara dos Deputados), 
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que aprOva o téX.to do Convênio para· o fulicionãniento da 
Sede Acadêmica da flacso no Brasil, celebrado e1;1tre o Go­
verno da República Federativa do B_rasile__~ Faculdade Latino­
Americana de CiênciaS Sociais FLACSO, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 74, de 1992, da Co­
missão 

_:_De Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-li-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 9, de 1992 
Discussão, em turno único, do Projeto-de-Decreto Legis­

lativo n' 9 de 1992 (n' 35/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto de Emenda ao artigo 56, da Convenção 
sobre Aviação Civil Intern~cional, concluído em Montreal, 
em 6 de outubro de 1989, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob O:o-80, de 1992-,-da Co­
missão 

-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 11, DE 1992 -

Discussão, em turno único, do Projeto de_ Decreto Legis· 
!ativo n' 11, de 1992 (n' 110/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo Substitutivo do Artigo VI 
do Acordo Cultural de 23 de setembro de 1964, celebrado­
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go~ 
vemo da República do Senegal, em Brasília, em 14 de feve~ 
reiro de 1984, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 75, de 1992 da Co­
missão 

- De Relações Exteriores e Defesa Nacion9.I. 

-13-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUic;'ÁO 

N'24, DE 19n 
(Incluída em Ordem do Dia, nos termos· do art. 358 do 

Regimento Interno) 
Alteraa redação do§ 2' do art. 14 do Ato das Disposições 

Constitucioifais Transitórias.(19 signatário: Senador César 
Dias.J 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) Está encerrada ases­
são. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas e 5 mifJutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 145, DE 1992 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL no uso 
d~ .sua competência regimental e regulamentar, err: confor~ 
nndade com a delegação de competência que lhe foi outorgada 
pelo At? da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo 
com o disposto no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112 de 1990 
n_o ·Ato da Comissão Diretora n~' 1, de 1991, e ~endo e~ 
VlSta o que consta do Processo n~ 004490/92~4, resolve exone­
rar, a pedido, LUIZ BANDEIRA DA ROCHA FILHO do 
cargo, em ~~missão, de Ass~ssor TécriiC_o, Código SF~ 
DAS-102, 3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Ga~mete do Senador Henrique Almeida, a partir de 7 de 
abnl de 1992. 

Senado Federal, 20 de abril de 1992. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente~ _ 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 146, DE 1992 

O PRESIDENTE DÓ SENADO FEDERA( no uso 
d~ sua competência regimental e regulamentar, de confor­
midade com a delgação de competência qUe lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora--n~·2, ·de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo n9 003.713/92-0, 
resolve aposentar, voluntariamente, AFONSO JOSÉ DOS 
SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Assistência de Plená­
rios e Portaria, elas-sé ~~'EspiciaP', Padrão I, do Quadfo de 
Pessoal do Senado Feder~l,_nos tenp.()S do artigo 40, inciso 
IH, alínea a,da Constituição da República Federativa do Bra~ 
sil, combinado com os arts. 192, inciso TI, 186, inciso IH, 
alínea a, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. 11_ da Resolução (SF) n' 87, de 1989, com proventos 
mtegra1s, observado o disposto no art. 37 ~inciso XI da Consti-
tuição Federal. _ ' 

Senado Federal, 20 de abril de 1992: ~Senador Mauro 
.Benevides, Pre~idente. 

SENADO FEDERAL 
Concurso Público para Assessor Legislativo, Técnico Le­

gislativo- Área de Especialização: Auxiliar de Enfermagem 
e Auxiliar Legislativo- Área de Especialização: Telefonia. 

EDITAL N' 02-B/92 

O Senado Federal e a Fundação Universidade de Brasília 
em obediência ao item 3.2_ do Edital n9 01-B/92, publicadO 
no Diário Oficial da União. (DOU) de 28 de fevereiro de 
1992, tornam públicos a data, o horário e os locais das provas 

_objetivas previstas para a Primeira Etapa: 

Assessor Legislativo 

Data: 21 de junho de 1992 
Horário: 14:00h às 18:00h 
Local: 
Área um a área oito - ala sul e centro do Instituto 

Centr_al de Ciências- TCC- eampus da UnB .. _ 
Area nove a área doze - ala norte do Instituto Central 

de Ciências- ICC -Campus da Unb. 

Técnico Legislativo - área de- especialização: Auxiliar de En~ 
fermagem 

Data: 21 de junho de 1992 
Horário: 14:00h às 18:00h 

-Local:- · ·-
Inscrições de 0001 a 1260 --,- Faculdade de Tecnologia 

- FT- campus da UnB 

Auxiliar Legislativo - área de especialização: Telefonia 
Data: 21 de junho de 1992 
Horário: 14:00 às 18:00h 
Local: Inscrições de 0001 a 1635 -ala norte do Instituto 

Central de Ciência,s- !CC::._ campus da UnB 
- Inscriç de 1636 a_2345- Faculdade de Estudos Sociais 

Aplicados -F A- campus da UnB 
Inscrições de 2346 a 2808 - F acuidade de Ciências da 

Saúde - campus da UnB - -
O acesso dos wtndjdatos às ~ala~. d~ prova dãi=se-á no 

intervalo de 13:30 às 14:00h. - - - --
Os candidatos deverão comparecer aos locais de prova, 

no dia 21 de junho de 1992, no horário acima estabelecido 
munidos de Carteira de Identidade, Comprov~nte de Inseri: 
ção, lápis n9 2 e caneta esferográfica de tinta ·azul ou preta. 
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Não será permitida a utilização de qualquer material de con­
sulta ou de calculadora durante as provas. 

Os candidatos que chegarem atrasados não terão acesso 
às salas de prova e estarão automaticamente excluídos do 
Concurso. Em hipótese alguma serão aceitas justificativas_. 

Manoel Vilela de Magalhães, Diietor GeraJ __ - Senado 
Federal - Lauro Morhy, Diretor____:._ -DAE - UnB. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do ato n~ 16, de 1992, do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente do Senado- Federal, destinada 
a "proceder amplo estudo do sistema previdenciário 
brasileiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao 
seu regime de custeio e beneficios e propor soluções 
cabíveis para o seu regular funclOnamento". 

3• REUNIÃO (PALESTRAS SOBRE DEMOGRAFIA 
-ITEM 1 DO ROTEIRO DE TRABALHO), 
REALIZADA EM 12 DE MARÇO DE 1992 

Aos doze dias do mês de março do ano de mil novecentos 
e noventa e dois, às dez horas, na Sala 02 de Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os .Senhores Senadores Cid Sabóia 
de Carvalho (Presidente), Francisco Rollemberg (Vice-Pre­
sidente), Almir Gabriel (Relator), Nelson Wedekin, Esperi­
dião Amin, e Eduardo Suplicy, reune-se·a ComisSãólempo­
rária destinada a "proceder amplo estudo do s~stema previden­
ciário brasileiro, tanto no tocante à sua estrutura quanto ao 
seu regime de custeio e benefíCios e propor soluções cabíveis 
para o seu regular funcionamento". 

Havendo número regimen~, o Senhor ~residente decla­
ra abertos os trabalhos da Conríssão e solicita seja dispensada 
a leitura da Ata da Reunião anterior que, logo após, foi consi­
derada aprovada. A seguir, convida ·os Senhores Dr. Eduardo 
Augusto de Almeida Guimarães (Presidente do IBGE), Dr' 
Alícia Marta Grummann (Chefe do Dep~rtamento de Popu~ 
!ação do IBGE), Professora Neide Lopes Patarra (Professora 
da Universidade de Campinas- UNICAMP) e o Dr. Manoel 
Costa (Diretor do Centro de Estudos "0. Segundo brasil"), 
para tomarem assento à mesa. Com a palavra o Dr. Eduardo 
Augusto de Almeida Guimarães que, com a assessoria da 
D~ Alícia Marta Grummann, destaca os principais pontos 
da questão demográfica apurados no último Censo. Com a 
palavra a Professora Neide Patarra aborda a questão demo~ 
gráfica e seus impactos no sistema previdenciário brasileiro. 
Com a palavra o Dr. Manoel Costa aborda também a questão 
demográfica e seus impactos no sistema previdênciário brasi­
leiro. Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória. Com a pala­
vra, o Senhor Presidente agradece a presença dos Senhores 
Expositores. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para 
constar eu, José Soares de Oliveira Neto, Secretário da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação juntamente com 
o apanhamento taquigráfíco. 

ANEXO À ATA DA 3• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO TEMPORÁRIA, CRIADA ATRAVÉS DO ATO 
M I6, DE 1992, DO EXCELENTISSIMO SENHOR 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, DESTI­
NADA A "PROCEDER AMPLO ESTUDO DO SIS­
TEMA PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO, TANTO 

NO TOCANTE À SUA ESTRUTURA QUANTO AO 
SEU REGIME DE CUSTEIO E BENEFICIOS E 
PROPOR SOLUÇÕES CABfVEIS PARA O SEU 
REGULAR FUNCIONAMENTO", DESTINADA A 
OUVIR A PALESTRA DOS SENHORES EDUAR­
DOAUGUSTODEALMEIDA GUIMARÃES, PRE­
SIDENTEDV íBGE, ALÍCIA MARTA GRUM­
MANN, CHEFE DO DEPARTAMENTO DE POPU­
LAÇÃO DO IBGE, NEiDE LOPES PATARRO, 
PROFESSORA DA UNIVERSIDADE DE CAMPI­
NAS E MANOEL COSTA, DIRETOR DO CENTRO 
DE ESTUDOS "O SEGUNDO BRASIL" SOBRE 
DÉMOGRAFIA, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SEN}{OR PRESIDENTE 
DA COMISSÃO. . 

Presidente: Senador Cid Sabóia de Carvalho 
Relator: Senador Almir Gabriel 
(íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) - De­
claro aberta a reunião da Comissão Téinporária, criada atraVés 
do Ato n' 16, de 1992, do Presidente do Senado Federal, 
destinada a proceder amplo estudo sobre o Sistema Previden­
ciário Brasileiro, com outras especificações.--

A pauta de hoje visa aprofundar o item indicado pelo 
Sr. Relator como básico para··os-estl.idÕs atinentes à Previ­
dência: a Demografia e a Previdência Social, para que tenha­
mos uma previsão do que possa ser a Previdência nos anos 
Vindouros. 

Convidamos para a reunião de hoje o Dr. Eduardo Au­
gusto de Almeida Guimarães, Presidente do IBGE; a D~ 
Alícia Marta Drumond, Chefe do Departamento de Popu­
lação do IBGE; a DI"" Neide Lopes Batarra, da Universidade 
de Campinas - UNICAMP; o Dr. Manoel Costa, Diretor 
do Centro de Estudos do Segundo BrasiL 

Acredito que todos os convidados,_ para o depoimento 
a ser tomado agora, já estejam presentes. 

Vou convidar, então, o Dr. Eduardo Augusto de AJm_eida 
Guimarães, Presidente do IBGE, para iniciar sua exposição 
perante esta Comissão. 

Passo a palavra, antes do início dos trabalhos, ao Relator 
Almir Gabriel, para que faça alguma observação que consi­
dere pertinente a esta reunião e porque, sendo Relator, tem 
interesse, naturalmente, em esquematizar os trabalhos, dire­
cionando o depoimento do primeiro convidado, o Dr. Eduar­
do Augusto Almeida Guimarães. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Senhores convidados, conforme foi aprovado 
na reunião passada, deveremos seguir uma metodologia de 
trabalho que nos permita identificar, de maneira bastante sim­
ples, dentre as proposições existentes na legislação, e dentre 
o que está estabelecido na Constitui_ção, o que pode ser impe­
ditivo ou não de fazer uma política de seguridade so~, dentro 
da qual a Previdência Social ressalta de maneira extremamente 
significativa e importante. 

Nosso eritendimento é de que, sem que se tenha uma 
infor~ação adequada de demografia d() _País, é impossível 
tentarmos fazer qualquer estudo OI! avaliação do Sistema Pre­
videnciário Brasileiro. 

Nesse sentido, então, a Comissão convidou pessoas da 
melhor qualidade do ponto de vista_ técnico, científico_ e de 
experiência e que, certamente, darão ao Congresso Nacional, 
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particularmente ao Senado Federal, informes que perrnüirão 
esse balizamento que consideramos fundamental. 

Ou cri tendemos o que vai acontecer e o que já está aCoiüe­
cendo com a população brasileira, ou toda a discussão sobre 
Previdência não-terá qualquer sentido. 

É exatamente cOm esse objetivo que temos a enorme 
honra de_ ter entre nós á Dr. Eduardo Augusto, a Dr\' Alícia, 
a Dr" Neide Batarra e o Dr. Manoel Co_sta corilo convidados. 
Cada qual poderá dispor, em tese c em princípio, de 20 minu­
tos para fazerem suas exposições. Se por algum aCaso houver 
necessidade de t~mpo. maior, esse_ tempo poderá ser_ usado, 
espero, com parc1môma. - -

Além de cada um dos Senadores membros. da ~Com.is~ão 
- a Comissao--é -pequena - temos a Assessoria dÕ Senado 
aqui presente, especialmente a Assessoria que acompanhou 
a formulação da base constitucional e Qa base le_gal existente 
hoje no Brasil. 
. De maneira que, ceihiriiente~os dados passados são muito 
Impo:ta~tes e devem ser ve-rbalizados e, .após, interpretados; 
é mutto Importante que documentos possam ficar com a Co­
missão, com vistas ·a preparar ess..! trabalho. _ 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)- Com 
a palavra o Dr. Eduardo Augusto de Almeida Guimarães 
para uma exposição de 20 minutos, menos ou um poucO m·ais, 
conforme a necessidade, sobre Demografia, tendo em vista 
uma projeçáo da Previdência Sociã.l para o futuro. 

O SR. EDUARDO AUQUSTO QE ALMEIDA GUI­
MARÃES-- Quero, inicialmente,-·agradecer a possibilidade 
de falar nesta Comissão e de apresentar alguns resultadOs 
do censo demográfico. Quando fui ççnvidado, fiz questão 
de ressaltar que não sou demógrafo; portanto, sou menos 
competente do que os demógrafos aqui presentes para tratar 
desta questão. Inclu_sive, solicitei a presença da Dr• Alícia 
Marta Drumond para me auxiliar. Peço-lhe que se sente à 
mesa para compartilharmos esses 20 rriiillltos com uma expo­
sição única do IBGE. Por outro lado, não poderia perder 
essa oportunidade de vir a esta Casã falar _sobre o Censo; 
já estive duas vezes na Câmara para falar sobre o- rne.smo 
assunto. 

Como sabem, concluímos recentemente a divulgação dos 
dados preliminares do Censo que trouxeram resultados bas­
tante significativos do ponto de vista de uma análise demo­
gráfica do País, do ponto de vista do planejamento econômico 
e social do Brasil nos próximos anos, alguns surpreendentes, 
outros não tão surpreendentes. Mas, do ponto de vista do 
tema que nos reúne aqui, o dado mais im-portante do Censo 
é a revelação de uma queda acentuada na taxa do crescimento 
demográfico. 

Contamos, nesse trabalho de coleta recém-numerada 
com uma população de 146 milhões de habitantes, o que indic~ 
que a população brasileira cresceu ao longo da _década a uma 
taxa de 1,89%. Essa taxa é bem inferior à registrada na década 
de 70, que foi de 2,5%. De certa maneira, esse fato confirma 
uma tendência de declínio que vem sendo registrado. desde 
os anos 50. Na década de 50, o BrasiJ cresceou cerca _de 3,2% 
ao ano; na década de 60, 2,8%; ria década de 70 2 5% e 
agora, 1,9%. Então, essa tendência, que já se vÍnh~ deli: 
neando há várias décadas, teve, nos últimos 11 anos uma 
queda bem mais acentuada. _ ' 

Essa tertdência reflete o comportamentO-da faXa de fecunw 
didade, o que indica o número de filhos que a mulher, em 
média, tem durante sua vida. Essa taxa de fe_cundidade esteve 

um pouco acima de seis filhos por mulher até 1960, veio caindo 
lentamente desde entã_o;. em 1980, a taxa era de 4,4. Não 
temos ainda uma estimativa precisa dessa nOva taXa de fecun­
didade, mas diríamos que é um número compatível com o 
resultado que estamos divulgando. Um número um pouco 
inferior a 3; algo como 2,9 filhos por mulher, o que acredito 
ser um dado compatível com esses resultados. Isso ~ostra 
mudançaS significativas no comportamento da população bra­
sileira sob este aspectO, e tenho certeza que vai ser mencionado 
mais adiante. 

Esses resultados que estamos divulgando são prelimina­
res. Eles decorrem de_ um proceSso paralelo de apuração, 

, _e só agora eStamos começando a 9igftar proprianiente os ques­
tionários do Censo._Ess~!;_questionári_os-são submetidQs à revi­
são, e em algumas áreas isso já es"tá ocorrendo, de modo 
que esperamos ter, ein julho, os resultados definitivos do 
Censo; esses resultados de_verão~ .nesse momen~o, dar à popu­
lação brasileira, o número final, Oficial e tambéin.' á indicação 
da estrutura etária dessa população. 

Nç_entanto, o Censo é muito mais do que apenas uma 
contagem dá popúlaçãO; há tódo um conjunto de informações 
ricas do ponto de viSta do planejamento e entendimento _da 
sociedade brasileira que estará sendo apurado, e que estare­
mos divulgando ao longo desse ano e no início do próximO 
ano. Esperamos que, em julho de 1993, toda essa massa de 
cerca de 40 milhões de questionários digitados, criticados, 
analisados seja, finalmente, colocada à disposição da socie­
dade. 

Esse proceSso de divulgação dos resultados preliminares 
?o Censo_ tem sido acompanhado de algumas polêmicas pela 
tmprensa. E queria aproveitar esta OpOrtunidade, antes de 
entrar especificamente rios números, para tecer alguns comen­
tários em relação a essas polêmicas que têm surgido em diver· 
sos momentos. Diria que são três os pontos- registrados pela 
imprensa: 

O primeiro deles diz respeito a registros de pessoas que 
afirmam não terem sido recenseadas; a partir daí, há um certo 
questionamento sobre a validade do Censo e a sua precisão. 
Em relação a esse tipo de questão, há uma qualificação que 
precisamos fazer inicialmente: é que freqüentemente as pes­
soas que dizem não terem sido recenseadas foram efetiva­
mente recenseadas. Essa é uma experiência que temos, por­
que, sistematicamente, pedimos o nome e endereço e vamos 
verificar. 

Na maioria das vezes, constatamos que as pessoas foram, 
efetivamente, recenseadas. 

Ainda na semana passada, há uns quinze dias, um_jornal 
do Rio fez uma reportagem sobre pessoas notáveis que não 
teriam sido recenseadas; uma delas é um ~eputado, meu amigo 
pessoal inclusive, que foi até muito elegante, dizendo que 
não tinha sido recenseado, mas que entendia, _isso não _era 
problema; no dia seguinte, saiu, no mesmo jornal, carta de 
um recenseador dizendo que ele havia sido recenseado. 

Um outro caso tamblm dtado foi dâ cantora Bàby Con­
suelo, que mencionou não haver sido recenseada. lss_o nos 
causou espanto. porque, "em geral, as pessoas que deixam 
de ser recenseadas são de famílias peque~as e a Baby Coris.uelo 
é famosa por ter um número muito grande de filhos; mas 
verificamos que, efetivamente, ela foi recenseada. Sua filha 
!ta via _respondido o questionário e não a informara._ 

Então, é inuito comum alguém da famfiia responder ao 
questionário e essa informação não ser passada para a pessoa 
que, mais adiante, vai dizer que não foi recenseada. Aliás, 
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não há dúvida de que isso fica no terreno da curiosidade, 
porque há um número efetivamente grande de pessoas- que 
não é recenseada. 

Isso resulta num f~p.ómeno em que o censo incoi-fe, e 
por ser inevitável -=... já tem até um nome - fenômeno da 
subnumeração, que é oiato- de que, á.pesar de no~ _m-oportnos 
a contar a toda a população, issb não é conseguido, o que 
é comuni a todos os censos. __ _ 

No censo· de 80, a contagem de população registrou 119 
milhões de habitantes. Uma avaliação posterior sugeriu uma 
subnumeração da ordem de 2%, tanto que a estimativa do 
próprio IBGE para o censo de 80 é de 121 milhões e 300 
mil. 

Isso significa que_o pr6prio IBGE admite que, em 1980, 
2- milhões. e 300 mil pessoas não_ foram contadas no censo. 

Estamos procedendo, agora, à estimativa dessa subnume~ 
ração. Isso vai ser determinado a partir de _uma pesquisa de 
avaliação, em que selecionamos um conjunto de_setores _e 
refazemos o cens_o ness-es setores. Nossa estimativa é de que 
não há por que supor·que a subnumeraçáo, neste ano, tenha 
sido maior -provavelmente foi menoi- do que no Ultimo 
censo mas, de todo modo, se a subnumeração foi da mesma 
magnitude de 1980, isso significará que cerca de mais de 2 
milhões de pessoas nâcl foram recenseadas. 

Essa dificuldade de recenseamento ocorre em--particular 
diante da impossibilidade, muitas vezes, de contactar pessoas 
nos domicílios e, em determinados casos, de termos que sus~ 
pender a coleta e considerar esse domicílio irremediavalmente 
fechado. 

Então, esse é um primeiro tipo de comentário e de crítica 
que tem surgido na imprensa e que até consideramos louvável, 
ou seja, as pessoas reclamam de não terem sido recenseadas. 
Sem dúvida, ser recenseado é um direito de todo cidadão 
e, por isso, sempre que alguém nos diz que não forreCenseado, 
nós o procuramos pata recenSeá~lo. Isto é um fenômeno esta­
tisticamente esperãdo, controlado e, sem maior significado 
do ponto de vista do censo. 

A segunda polêmica que tem surgido díz respeito à ques~ 
tão de ações polêmicas localizada_s, relativas a resultados de 
municípios específicos. - _ 

Creio que esse- tipo de crítica feitâ ·por- prefeitos, autori­
dades que mencionam, que reclamam que seu município tem 
urna população muito maior do que aquela regi~trada no cen~ 
so, está associado, em· última análise, ao fato de que cerca 
de 2 mil municípios terão sua cota do Fundo de Participação 
dos Municípios reduzida, se não mudar a sistemática de distri~ 
buição, a partir dos resultados do censo. 

Como os senhores sabeffi, o Fundo de Participação dos 
Municípios é distribuído com base em dados _e exames do 
censo, e com estirn.ati\i"ã do IBGE nos anos intcrcensitários. 

O que ocorreu, ultimamente, foi que o IB_GE __ e.rl-Ou siste­
maticamente para cima as estimativas que fez sobre os muni-
cípios. - · 

Nos últimos anos, eu, como Presidente do IBGE, enfreii~ 
tei, freqüentemente, reclamações dos prefeitos,_dizendo que 
as estimativas do IBGE estavam subestimadas, que estávamos 
errando para menos a população de seus municípios. 

O que o censo está mostrando, na verdade, é que estáva~ 
mos errando para mats; que, de fato, os municípios são meno~ 
res, não s6 do que os prefeitos irriaginavaltl ,----: e isso .é :até 
normal- mas do que o próprio IBGE imagirio~u'õu informou 
ao TCU nos últimos anos. 

Há algumas explicações para isso - caso- os senhores 
queiram, numa fase posterior, posSo até elaborar- mas·o 
fato é que tínhamos urna estimativa g~ral para o Brasil de 
153 .riiilhões de habitantes, baseada em tendências identifi­
cadas ao longo da década de 80 e projetadas para os anos 
90. Obviamente, os demógrafos do IBGE e os demógrafos 
fora do IBGE também não tinham dúvida de que esse número 
estava superestimado; essa queda do crescimento populacio­
nal pode ter apanhado muita gente de surpresa, mas, justiça 
seja feita, não pegou as derÍlógrafos de surpresa, por que 
eles já estavam apontando isso. O número que se falava, 
no início do censo·, era um cresdinento da ordem de 2% 
na década; registramos 1,9%, o que prova que os demógrafos 
acertaram quase em cima da mosca. De todo modo, o IBGE 
manteve a estimativa oficial feita no illício da década. 

No caso das estimativas municipais, houve dificulditdes 
adicionais, porque freqüentemente revíamos as estimativas 
para cima c nunca revíamos as estimativas para baixo. V. 
Ex~ podem imaginar que, se o resultado de uma contagem 
do Censo está provocando uma celeuma junto aos municípios, 
é politicamente inviável, no meio da década, afi.rmarmo::;~_çom 
conseqüências graves para a vida do município, que ·a popu~ 
lação de tal município caiu. 

Então, as estimativas estavam efetivamente superestima­
das e, o Censo~ é a hora da verdade, chegou e apontou esse 
fato. 

Nossa posição em relação a essas reclamações tem sido 
muito bem definida. Não existe nenhuma possibilidade de 
fazermos recontagem de população de município, de uma 
forma geral. Isso seria, na verdade, a necessidade de se fazer 
um novo censo, e, ao refazer um novo censo, portanto, não 
há segurança nenhuma de que o resultado vai ser melhor 
do que o censo passado. 

No entanto, embora não contemplemos a possibilidade 
de recontar populações como um todo, não estamos negando 
a possibilidade de que tenhamos ~rrado aqui ou ali. Tanto 
assim, que esses resultados que estão sendo divulgados são 
preliminares. Nós mesmos submetemos esses resultados a um 
processo de crítica, de revisão, não só iriterna, mas, freqüente~ 
mente, voltando ao campo. Foi not!ciac!o, pqr exemplo, esta 

-semana, que, em Goiânia:, houve um erro efetivo de contagem 
na direção oposta à que os Prefeitos. em· gúal, desejam que 
o erro tenha ocorrido. Houve um caso de fraude, de aumento 
de população do Município de Nova Veneza, em Goiânia 
e isso foi identificado; é feita a reavaliação, o novo resultado 
foi divulgado. 

Nosso resultado definitivo só vai sair eih julho e até lá 
estaremos trabalhando, revendo, criticando e refazendo o ~ra­
balho feito. Estamos, portanto, dispostos a atender reclama~ 
ções e Críticas dos prefeitos, de Deputados e Senadores ou 
de q_uem quer que aponte algum erro. 

Agora, o que pedimos é que as críticas sejam específicas. 
Se nos diss_erem que tal área não foi coberta, temos condições 
de verificar se isso é verdade ou não, se em tal distrito, tal 
povoado, tal bairro a coleta foi mal feita, podemos rever 
também. O que não temos como responder é o questiona­
mento do tipo: sei que o meu município tem mais do que 
isso, ou o questionamento: esse dado tem que estar errado, 
porque sou político, vivo nessa regiãO e ·sei que o núritero 
de habitantes é muito maior. Esse tipo de questionamento, 
efeti_'{a_~ente 1 estamos respondendo, porque não deixamos 
nenhuffii reclamação sem resposta, mas o fazemos apenas 
por polídez. Agora, qualquer crítica que aponte fatos e~;pecí-
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fic_os, estamos imediatamente indo atrás e tentando veri-ficar 
se houve engano nos resultados. - · · · -

O terceiro ponto de crítica é quanto a questão dõ confron­
to dos resultados populacionais com o registro eleitoral. O 
movimento tem_ surgido de alguns Tribunais Regionais Eleito­
rais que se propõem a fazer- inclusive, estão nOs contactando 
nesse sen_tido- o recad_as_tr.am~nJ:o para veri~carem a possibi­
lidade de existência de frauçle eleitoral. 

De uma maneira geral, esses re~ultados são explicáveis, 
pois eles ocorrem com freqüência em rilunicípros pequenos, 
ou em municípios de veraneio, ou em htunicípios de migração 
grande em anos recentes. O que po_!j._e ter acontecido é que 
as pessoas têm residência em outro lugar e continuam votando 
no município de origem. Um dado iritefessanu~ ·a i:iaitír"desse 
fato em Goiás: em nosso escritório em Goiânia há cem funcio­
nários, e quarenta votam fora de Gol_ân{a_,__E uma pércentagem 
bastante significativa. 

Então, obviamente, não cabe a. nó_s discutir se existe Ou 
·-não fraude eleitoral. Estamos sendo soliCitadoS e nos coloca­

mos à disposição da Justiça Eleitoral para dar as iníõiiU-3.ções 
e auxiliar no que for possível; mas creio que o fato de o 
número de eleitores ser maior do que o número de habitantes, 
ou mesmo haver relações muito altas entre eleitores e habitan­
tes, não indica fraude necessariamente._ 

Esses os três pontos operacionais que têm surgido em 
relação ao Censo. Es~mos tranqüilo, pois acreditamos que 
esse Censo tem a mesma qual-idade dos ou_tros, se não for 
melhor, mas obviamente não negamos a possibilidade de erros 
localizados aqui e ali, estamos tranqüilos também com relação 
ao processo de _checagem, inclusive no sentido de denúncias, 
avisos, ãlertas de autoridades para a-própiia-população. Até 
julho teremos condições de identifiC~~ ~ Ct?._!rigi~ essas distor­
ções que, se ainda não foram revistas, devem ser localizadas 
e não afetam os resultados gerais; de m~meira que podemos 
considerar esses dados de 146 milhões e essas tendências maio­
res, apontadas pelo ·censo, como defi.ri.itiVas e trabalhar com 
base nisso. 

O que nos sugere o resultado do __ Censo do ponto de 
vista das questões .aqui tratadas? -

Vou levantar apenas algumas informações. Creio que te­
remos possibilidades de nos beneficiar, ouvindo C?S próprios 
demógrafos falarem. Mas, obviamente, essa identiffcação de 
uma queda dª taxa de população nos anos--s-Oe de uma queda 
da taxa de fecundidade nessa dée9da sugere uma revisão da 
população no horizonte do tempo contemplado na discus_são 
de hoje: o ano 2010. 

Uma primeira revisão dessas estil:rtatívas, porque são ba­
seada numa análise mais profunda do questionário do Censo, 
não baseada na estn.1tura etária da população, que não sabe­
mos ainda qual é, descon_heçemos as possíveis mudanças de 
taxas de mortalidade- uma revisão preliminar, repito, feitas 
essas ressalyas, sugeriria uma população da ordem de 173 
milhões de habitantes para o ano 2000, e de 200 milhões 
de habitante$ para o ano 2010. Isso implica uma queda em 
relação a previsões anteriores, que, em alguns casos, chega­
vam, para o ano de 2010, a uma população de 210 milhões. 
A nossa última expectativa agora é de uma população da 
ordem de 200 milhões. Isso indicaria um crescimento popula­
cional de agora at~ o ano 2010, da ordem de l ,6% ao a.Do. · 

O SR. RELATOR rAlmir Gabriel) -~De quanto foi 
nos anos 80? --

O SR_ EDUARDO~AUQUSJ'O DE ALMEIDA GUI­
MARÃES- Nos anos 80 foi 1~89%, issO já medinios. -

Repetindo, só para ter uma idéia de tendência, nos anos 
50 foi 3,2%, nos anos 60, 2,8%, nos anos 70, 2,5%, nos 
anos 80, 1,9%, nos anos 90, da ordem de 1,7% e na primeira 
década do próximo milênio, 1~5%; que levaria a 173milhões, 
no ano 2000 e 200 milhões no ano 2010. 

Talvez a questão que nos interessa mais rressa discuSsão 
seja a da estrUtura etária da população; como mencionei, 
temos hoje só a· dado de população. Teremos a nova estrutura 
etária, -identifiCada na década de 90, exatamente em julho 
de 1991. 

Mas, do ponto de v:ista dos contingentes populacionais 
de idade mais eleVada, talvez o nosso maior interesse aqui, 
porque são as pessoas- passíveis de serem aposentadas até 
o ano 2010 - já podemos afirmar, porque o resultado do 
Censo tem pouco impacto aí. Na verdade, constatamos a que­
da da taxa de fecundidade nos anos 80, mas iSSO vai refletir, 
do ponto de vista de apoSent.cidoria, daqui a algumas décadas. 

Se admitirmos qUe n·ão houve mudança na taxa de morta­
lidade ao longo da década de 80, o que em principio considerei 
uma hipótese razoável, podemos discutir o contigente de pes­
soas mais idosas daqui até o ano 2010, sem esperar a apuração 
completa da estrutura da pirâmide etária que está surgindo 
desse novo censo. 

Iilicicilme-nte, vou conSiderar a faixa de 60 anos como 
1_:1ma idade divisória, apenas para colocar alguns casos iniciais 
e, depois, -deixai: aos demais urn:a discussão mais prOfUnda 
da questão. Considerando essa faixa que, tradicionalmente, 
é o marcO em estatística, o que nós observamos, nas últimas 
décadas, foi um crescimento progressivo das pessoas com mais 
de 60 anos, tanto em termos absolutos quanto em termos 
relativos. Só para dar uma idéia: em 1950, nós tínhamos 2 
niilhões e 200 mil pessoas com mais de 60 anos - isso corre.s­
pondia a 4,2% da população. Em 1990, nós tínhamos 10 mi­
lhões e 200 mil pessoas com mais de 60 an,os e essa parcela 
tinha crescido para 7%, e no ano 2010 nós teremos, provavel­
mente, 19 milhões e 600- mil pessoas com mais de 60 anos. 
AsSim, .1á estaremos beirando os 10% - isso corresponderá 
a 9,8% da população. Isso mostra que a população do Brasil 
está envelhecendo. Mas certamente, no ano 2010, ainda tere­
mos uma população relativamente jovem. 

Se compararmos com resultado_s internacionais de outros 
países- eu tenl\o alguns dados relativos ao início da década, 
caril alguns materiais, com alguns gráficos que poderão nos 
ajudar - essa taxà de 9,8% que nós teríamos ·no final da 
déca_d~ é bem _inferior a observad~ em outros países. O dado 
que tenho, e os"Senhores podem ver, é um pouco diferente: 
pessoas com mais de 65 anos. Mas fixemos 60 anos, que são 
os dados com os quais estamos trabalhando .. O.Japão, no 
início dos anos 80, teria 13,5% cOm mais de 60 anos; os Estados 
Unidos, 16,2%; a França, 17,8%; a Dinamarca, Noruega e 
Suécia estãõ na faixa de 20 a 22%. Então, no ano 2010, nós 
teremos, ainda, uma proporção de pessoas idosas bem menor 
do que aquela que, hoje, já na década de 80, está observada 
nos países desenvolvidos. 

Se quisermos alterar, mudar um pouco esse marco _d_ivisó­
rio, olhar não apenas para os 60 anos, mas para as faixas 
alternativas, que são faixas que têm surgido na discussão sobre 

-aposentadoria por tempo de serviço verso aposentadoria por 
idade, eu gostaria de mencionar, também. alguns dados relati-
vos a faixa de 65 e 55 anos. -
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Em 1990, eu mencionei que tínhamos lO milhões _e 200. 
mil pessoas com mãis- de 60 anos. Se subirmos· esse ·limite 
para 65 anos, nós teremos hoje 7 milhões de pessoas acima 
dessa faixa. Se descemos para :55 anos,-'DOs teremos~ pi3ticil­
mente, 15 milhões acima ~-~s~a faixa. O que, em termos per­
centuais, significa qUe ternos hoje 5% da população com mais 
de 65 anos; 7% da população com mais_ de 60 anos e 10% 
da população, praticamente, com mais de 55 _ãnos. 

O quadro muda daqui até o ano 2.010, mas não muda 
tão expressivamente assim. Se olharmos para- o ·a:no Z.IDO, 
nós teríamos 13 milhões de pessoas com mais de 65 -anos· 
19 milhões e meio de pessoas com mais-de 60 anos e 28 
milh?es de_ p~ssoas_ com mais de 55 anos. o que, em t~rmos 
relatlvos, s1gmficará que vamos ter 7,5% de pessoas com mais 
de 65 anos; 10% com mais de 60 e 16.5% com mais de 55. 

Mais uma vez em comparação com esses dados que V. 
Ex·~ têm em mãos, quer dizer, em relação aos outros países, 
no ano de 2010, teríamos 7,6% de pessoas com mais de 65 
anos, o que está situado bem abaixo de qualquer país desen­
volvido que parece na parte superior e é interiOr, desse gráfico, 
inclusive, a países como Uruguai, mais próximos 'ao nosso. 

A queda do crescimento populacional implica o aumento 
do peso dessas pessoas mais idosas daqui a algum tempo, 
mas nada de muito significativo. 

O último dado que eu gostaria de apresentar diz respeito 
especificamente à questão da esperança de vida. Também 
nesse gráfico distribUído, aponta-se esse dado de diversos paí­
ses. O Brasil, situado no meio, tem um nível de esperança 
de vida bem menor dos demais países na Europa e da América 
do Norte. 

'É importante acrescentar a e~se dado, no entanto, .uma 
outra informação: a -esper-ança de vida ao nascer das pess-Oas 
que chegam a um determinado nível de idade. Como a taxa 
de mortalidade infantil é muito grande, essa esperança tende 
a ser muito mais baixa do que a de pessoas que chegam a 
uma determinada idade. Baseaqo, portanto, nessas faixas de 
55, 60 e 65 anos, eu apontaria ós seguintes resultados: aqueles 
que chegam aos .55 anos têm uma esperança de vida de 74 
anos, ou seja, podemos esperar que viva mais 19 ariós depois 
dos 55. Os que chegam ao 60 anos têm uma esperança de 
vida de 76 anos. Isso significa que podemos esperar que vivam 
mais 16 anosdepoisdos60. Finalmente, as pessoas que chegam 
aos 65 anos têm uma esperança de vida de 77. Assim, podemos 
esperar que tenham uma vida de mais 12 anos depois dos 
65. 

É bom ter presente que essas são médias. Se formos 
otimis~as, podemos ter a expectativa de estarmos acima da 
média; se formos pessimistas, a expectativa é de estarnios 
abaixo da média. 

Esses eram os comentários iniciais. Acredito que agÕfà-, 
talvez, pudéssemos ouvir os demógrafos de fora do IBGE 
para, depois, voltarmos a discutir. 

O SR: PRESIDENlE (Cid Sabóia de can.álho)- A 
Presidência pergunta ao Relator se deseja interrogar primeiro, 
ou.se inicialmente os outros Colegas farãO as pergun~as, dep9is 
o S. Ex• fará as suas. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) -Seria mais provei­
teso ouvirmos as demógrafos, depois os demais. Em se&uida, 
interrogaríamos o conjunto. Seria melhor, não? 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)- Seria 
melhor ouvir logo o outro depoente. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Exatamente A 
Dr' Neide Batarra; · 

OS~. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)- Va­
mos, entao, _chamar a Dr~ Neide Lopes Batarra da Univer-
sidade de Camptnas- Unicamp. ' 

A SRA. NEIDE LOPES BATARRA- Em primeiro 
lugar, eu também gostaria de agradecer o convite e a oportu­
nidade d.e estar perante V. Ex~s trocando algumas idéias e 
apresentando algumas análises que temos feito, principalmen­
te porque neste mom~nto além_ de ser da l.}niversid~de de 
Campinas, estou à fre.nte da Associação Brasileira de Estudos 
Populacionais - Abep, e na qualidade de uma sociedade 
civil é de. todo inte_r~ss~ para nós podermos dialogar e trazer 
essas idéias para u·m âritbito decisório como esta Casa. 

Sem dúvida, algumas idéias já lançadas pelo Dr. Eduardo 
Augusto poderiam ser retomadas agora, aprofundando um 
pouco na visão de_ conjunto do processo de transformação 
da dinâmica demográfica" da popqlação brasileira. Gostaria 
d~ referir-me a esse aspecto rapidamente, darmos reforço 
ao que o Dr. Eduardo Augusto falou, corno Presidente do 
IBGE, a respeito dO ·censo. · -

Na. verdade, estamos num momento muito especial, sem­
pre dialogando em torno dos primeiros resultados desse censo 
- e agora vamos falar do ponto de vista dos usuários -, 
muito esperado e difícil. Foi realizado num momento, que 
todos sabemos, complicado e difícil da vida social, política, 
instituciohal e econômica brasileira, iniciado com um atraso 
de um.aro. Os seus resultados, por outro lado, estão surgindo 
nunül "época particularmente interessante quanto ao acesso 
aos dados. TratandoRse de um ano de eleição municipal e 
d~ uma discussão dos repasses financeiros dos níveis federal, 
estadual e municipal, tem a tendência de centralização na 
tomada de decisões.~O uso e a expectativa dos dados do censo 
são caracterizados por essa situação, que, a nosso ver. acirra 
muitas vezes o debate sobre os resultados. 

Acredito que nenhum censo foi tão comentado como 
esse. Até pelo próprio processo de democratização da socie­
dade, tece-se a oportunidade de debater muito mais do que 
em outras ocasiões, o que também é positivo, porque a visibili­
dade do resultado é maior. 

De qualquer maneira, e reforçando o que o Dr. Eduardo 
Augusto já mencionou, os primeiros reSultados mostram tenR 
dências extremamente importantes. Para não mencionar ou­
tras, a mais evidente que esta surgindo é uma profunda trans­
formação na distribuição da população no espaço brasileiro. 
Se examinarmos as taxas de crescimento, vamos verificar u.ma 

· dim~nuição das áreas metropolitanas, o que poderíamos cha­
mar de uma desmetropolização da sociedade brasileira, que 
teria ocorrido na década dos anos 80, o que revela profundas 
transformações, também, na distribuição do mercado de traR 
balho, da inserção de atividades produtivas. 

A seqüência de dados que vamos ter na mão com o censo, 
que, na realidade, é o retrato do Brasil, nos permitirá conhecer 
o que foi essa década dos anos 60 em muitos aspectos. Esses 
prif!Ieiros ~esultados já estão nos fazendo refletir e repensar 
sobre muitas interpretações que fazíamos, baseados em dados 
anteriores. Possivelmente, os anos 80 significaram mudanças 
bastante acentuadas em várias dimensões, além do declínio 
da fecundade já mencionado, num processo bastante distinto 
de distribuição populacional, provavelmente com fluxos mi­
gratórios bastante diferenciados do que na década anterior. 
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Considerando as características d~ dinâ..mii::a demográfica 
brasileira recente, poderíamos menciona_r _o fat9 de estarmos­
atravessando o processo de transição Pemográfica, porque, 
na verdade. todos os países subdesenvolvidos, quase sem exce­
ção, estão atravessando neste final _de século, O que quer 
dizer isso? É um processo que se iriiciã"Cóm_declínios na morta­
lidade, seg.uido, d.epois de um t:_e~íodo de_ tempo_. pelo ~eclínio 
da fecundtdadc. E uma trans1ça_o, -porque esse movtmento 
de declínio da mortalidade seguido pelo declínío da fecundi­
dade nos leva a um período em _que a -~strutura etária da 
população se transforma acentUada:rriente, ãtecnegar um ou­
tro momento em que esses níveis se,e.quilibram num outrO 
patamar e os grupos etários se reorganizam f!..Yina nova forç_a 
de pirâmide. -

No nosso caso, no caso_ brasileiro, esse processo inicia~se 
na metade do século~ aproximadamente nos arlos 50, e, portan~ 
to, com o declínio da mortalidade, que, começando nosgtupos 
mais jovens, com.cça::trdo na mortalidade infailül e n._os grupos 
jovens da população, implica num rejuVene-scimento da popU­
lação, quer dizer, são menos·crianças· QTie morrem. Agora 
eu pediria que me ajudassem com as pirãrriides, que dão um 
retrato comparado dos momentos. 

Esta pirâmide, de 1950, evidencia.o começo do processo, 
com uma forma típica dos países não desenvolvidos. onde 
a base indica um nível de r~produção_alto, um nível de fecundi­
dade alto, c os degraus sucessivos vão moStrando a incidência 
da mortalidade. Então, nasce e morre _ml.J.ita gente e a confor­
mação da pirâmide é bastante típica de situaçõeS Como essa:· 

Quando a comparamos com a seguinte, que é de 1980, 
trinta anos depois, podemos observar um estreitamento da 
base da pirâmide e uma diferença menor e_ntre a base e o 
grupo superior. Já se_ evidencia um declínio da mortalidade 
e. portanto, uma sobrevida maior nos grupos jovens. Esse 
é o período marcado por uma taxa de_ crescimentp elevado, 
que já foí mencionado, e onde se justíficava a questão derno­
cráfiCa como õina questão do crescimento populacional. As 
taxas eram elevadas e o debate se dava em torno dessas taxas 
elevadas de_ crescimento_. 

Mas o segundo momento da transição demográfica é 
quando se inicia o declínio da fecundidade. No nosso caso, 
ele se inicia em torno da década de 60, e, em 80, começamos 
a sentir os primeiros efeitos deSse declínio, que ademais se 
acentua nos anos 70 e 80. 

Peço que- nos mostrem a pirâmide dos anos 90, em ·que 
a forma é bastante diferenciada_. _Nessa ·pirâmíde, separamos 
a população rural e urbana, mas evidenciando que a _rural, 
que está clara, vai assumindo a mesma configuração que na 
população urbana_aparece primeiro. Verificamos um estreita­
mento bastante forte da base da pirâmide e um aumento dos 
grupos jovens, adultos jovens, e- o que nos leva a discutir, 
também - o alargamento dos grupos mais idosos da popula~ 
ção, o que levou a se falar no processo de envelhecimento 
da população. 

Finalmente, só para completar, fizemos a· projeção do 
ano 2000, também rural e urbana, em que essa nova configu­
ração da pirâmide aparece de uma forrn~ mais nítida, com 
um alargamento maior do grupo mais idoso e dos adultos 
jovens. 

Valeria a pena mencionar algumas características desse 
processo. No que se refere à mortalidade, fomos caminhando 
gradativamente de um declínio que incide nos grUpos mais 
jovens, na mortalidade infantil, passarido, sucessivamente, 
para grupos mais velhos. A esperança de vida aumentou, 

como já foi mencionado aqui, ê, a nosso ver, isso_ nos leva 
· a pensar em algumas demandas e análises que o sistema re­
quer. 

Os especialistas em saúde cos_tumam referir-se a uma tran­
sição ·epidemiológica. Ao longo dessa transição, estaríamos 
passando por um novo periil das causas da morte. Na medida 
em que a esperança de vida aunienta., a longevidade aumenta, 
essas causas tornam-se suscetíveis _de .um atendimento mais 
caro, mais complexo, trazendo implicaçõé.s seguramente para 
um si-stema, por exemplo, como do INAMPS e. também indi­
retamente, o sistema previdencíário. Se houve um aumento 
da longevidade, apesar de que há diferenciais bastante acen­
tuados regionalmente, as esperanças de vida do Nordeste, 
corri relação ao Sudeste, mantêm-se ainda bastante diferen­
ciadas .. Entretanto, no conjunto, quase que estamos cámi~ 
nhando para uma homogeneização dessas tendências. 

No entanto, a questão da morbidade, a nosso ver, preci-
-_saria ser mais aprofundada. Inclusive um dos problemas é 

a falta de dados. OutiO--dia, estávamos em uma discussão 
sobre sistema previdenciário e alguém do Ministério mencio­
nou que um dos maiores gastos refere-se à pensão por inv-ali­
dez, que constitui uma porcentagem elevada do gasto da Previ­
dência. 

E sobre a questão de acidente do trabalho, licença e 
outros teríamos que refletir bastante, porque essa exte·nsão 
de vida, não mecânica e não automaticamente, significa uma 
melhora nas condições de morbidade. Quer diZer, há uma 
possibilidade de sobrevida maior, porém, em alguns grupos 
sociais e em muitos casos, em precárias cOndições de saúde. 
Então, creio que um aprofundamento nessa linha de morte 
e mortalidade, nesse processo de transição que estamos atra­
vessando, é essencial para se _repensar o sistema. 

Outro detalhe é que essa longevidade também se· diferen­
cia por sexo. Hoje estaríamos trabalhando com uma esperança 
média de vida de 62 anos para os homens e 67 anos para 
as mulheres. Há uma diferença média de 5 anos G_ue, a nosso 
ver, também traria implicações na questão da pensão da viuvez 
e até quanto a s:obrevicl:i diferenciada, em termos de grupos 
sociais específicos, de contribuiçãO e benefícios da Previdên-
cia. - ··· 

Essas seriam algumas idéias a respeito das características 
dessa transição da mortalidade e suas eventuais implicações 
para interesses que nos reúne aqui. 

Com relação â fecundidade, já foi mencionado, inicia-se 
um processo de transição, em meados da década de 60, que 
se acentua na de 70 e intensifica~se ainda mais nos anos 80. 

De modo que, hoje, as taxas de crescimento bastante 
mais reduzidas nos levam a deslocar um pouco a questão 
populacional básica. Não se ~rata mais de um~ questão de 
discutirmos as taxas de cresc1mento, mas possivelmente as 
implicações dessa estrutura etária tão cambiante e com uma 
rapidez bastante considerável. 

Ao que tudo in_d_i_ca, as pesquisas têm mostrado que esse 
declínio é irreversível. Ele envolveu distintos grupos sociais, 
tanto de áreas rufais como de áre~s urbanas; tanto-de p()pti[a­
ções mais carentes como de populações mais favorecidas. 
Aliás, iniciou-se pelos grupos sociais melhores, mais favore­
cidos e f o; se expandindo, permitindo a·idéia de que o compor­
tamento reprodutivo da população feminina brasileira tende 
a uma homogeneização. 

Há alo-urnas questões que não incidem diretamente na 
nossa disc~ssão sobre o processo desse declínio. Ainda há 
um debate sobre a gravidez na adolescência, que, ao contrário 
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dos outros grupos-etários, ·aumenta: Mas, no conjunto, em 
uma primeira aproximação, estamos falando- em urria hornoge­
neização dos níveis de reprodução de distintos grupos sociais, 
distintas regiões, em áreas urbanas e :rurais. 

· Entendo que esse ·declínio, sem dúvida alguma, acentua 
a questão das taxas de crescimento diferenciais por idade. 
Os grupos qUe nascem de uma fecundidade menor, vão subin­
do nessa pirâmide, dando implicações diferenciadas para as 
políticas sociais. É claro que o efeito mais direto desse declínio 
incidiria, por exemplo, nas políticas de saúde, com um núm-eto 
tendencialmente menor de. nascimentos, na questão da política 
educacional, na medida em que se prevê uma redução paula-

r tina da proporção desse grupo; significa também uma inserção 
menor de jovens no mercado de trabalho a cada ano e ainda 
teríamos um tempo em que os adultos mais velhos seriam 
os grupos com taxas de Crescimento mais altas~ 

Para visualizarmos mais rapidamente essas características 
específicas, pediria que Alice nos mostrasse esse gráfícd'"'CJ.ue · 
fizemos separadamente por grupos etário~. até o ano 2000, 
dando um pouco de idéia, nesta década de 90, a quanto anda­
ríamos. 

Por exemplo, nesse primeiro grupo de O a 1 ano de idade, 
· o que está abaixo desta linha intermediárfa Seriam ·as cresci­

mentos negativos. Então, desse vermelho para baixo reflete-se 
o _declínio da taxa anual de crescimento da população rural 
infantil, que é bastante acentuado; enquanto que o urbano, 
por força dqs proce_ssos de urqani~ação e migração, ainda 
estaria positivo, porém com um declínio acentuado. A média 
brasileira começa na década positiva, chegando ao ano 2000 
já a ser uma taxa negativa. _ 

O grupo seguinte tomaria a população de 1 a 7 anos, 
idade pré-escolar, onde ainda se nota um crescimento relativo. 
No rural é absolutamente negativo e na média, ainda por 
força da participação da população urbana em taxas ainda 
positivas, um a 6 anos, e ém seguida seria o- gráfico de 7 
a 18 anos, onde novamente o urbano está positivo, chegando 
ao final da década quase em taxas mínimas, e o rural rambém 
em declínio negativo. Há a população adulta, que aproxima­
damente seria de 19 a 59 anos e toda ela ainda acima do 
zero, portanto com crescimentos positivos e os -1 níveis. Os 
dois estão em baixa, em tendência declinante, mas ainda acen­
tuado~ Quando nos agregamos um pouco mais, podemos veri­
ficar que essa média se eleva por conta dos grup9s acima 
de 40 anos, que nesta década ainda terão taxas de crescimento 

, relativamente mais elevadas, em torno de 3 a 3,5% 

Finalmente de 60 anos ou mais, que é a população que 
aumenta a sua té:.Xa. Ambas rural e urbana positivas e uma 
pequena inflexão nos primeiros anós põr conta até dos dados 
projetados, mas mantendo a tendência de acré~cimo e de 
intensificação do ci-escimento até ao_final dª dé_cada. 

A idéia foi que nos eXpressássemos um poi.J.co'nas implica­
ções desses grupos diferenciados, na medida em que, para 
sistema previdenciário, por exemplo, são ·as públicos alvos. 
Poderíamos também levantar algumas questões que freqüen­
temente temos ouvido e discutido, ou seja, se:rá que esta confi­
guração etária que tende a se estabilizar em tnrno do ano 
2.020 é desfavorável ao sistema previdenciário? Como vemos 
a estrutura etária, esSes dados estão aí. 

Uma análise mais aprofundada deveria tomar em conta 
algumas dimensões adicion~is. Por exemplo, tem-se· exibido 
uma tendência a uma participação femininâ muito mais acen­
tuada, crescente. Sem dúvida alguma, o declínio da fecundi­
dade está inter-relacionado com isso, causa ou efeito, não 

se sabe, mas a reprodução se dá em número menor, em um 
espaço de tempo menor, que é o que está ocorrendo, e implica 
uma possibilidade maior da participação feminina na força 
de trabalho. 

Se de um lado temos grupos etários que crescem mais, 
do outro lado a própria configuração da terra precisa ser avalia­
da porque se tenderá a ter uma inserção meno{ na força de 
trabalho e uma participação diferenciada dos sexos, homens 
e mulheres, ao longo do seu período de idade adulta. 
- - O meu tempo está se esgotando. Encerraria por aqui 
e, depois, poderíamos, eventualmente ao final, acrescentar 
algumas idéias e opiniões em debates com os senhores. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)- Que­
remos registrar a presença de representantes da ANFIP, enti~ 
dade que congrega os fiscais da Previdência Social. 

Convidamos o Dr. Manoel Costa, Diretor do Centro de 
Estudos do Segundo Brasil, para também prestar os seus escla­
recimentos a esta Comissão. 

O SR. MANOEL COSTA -Sr. Presidente, Sr. Relator 
da Comissão, senhoras e senhores: 

Quero iniciar dizendo~lhes da minha satisfação em com­
parecer a esta Comissão e ter chance_ de colaborar em alguma __ 
coisa para melhorar o conhecimento da situação demográfica 
do País. 

Não sei nem como começar depois das apresentações 
do Presidente do IBGE e da Df'l Neide Batarra, já que eles 
abordaram temas centrais e fundamentais de toda a questão. 
Mas vou, assim mesmo, como q~e num processo de repetição, 
insistir sohfe alguqs-pontos, na esperança de que realmente 
esta reunião seja o iníciO de uma contribuição mais intensa 
por parte dos demógrafos, não apenas com esta Comissão, 
mas com todas as Comissões relacionadas com assuntos so­
ciais. 

A importância do assunto é de tal ordem e a questão 
demográfica tem sido tão debatida que quero contar-lhes um 
fato. Há poucos dias, uma senhora entrou num consultório 
médico dizendo que estava grávida e que não queria mais 
ter o filho. O médico se assustou, porque a assistia há muitos 
anos e aquele era o sexto filho que ela teria. Ela insistia 
muito que não queria ter o filho e o médico tanto discutiu 
com ela que acabou concordando, depois de pedir a ela que 
dissesse qual o real motivo pelo qual queria tirar aquele filho. 
Então, ela disse: ''Olha Dr., outro _dia li no jornal que a 
cada sels crianças que nascem, uma é chinesa, e não quero 
ter um filho chinês agora''. 

Bom, isso é um pouco da demografia. A demografia tem 
sid_o muito diScutída e debatida neste País, particularmente 
entre nós, profissionais,_ mas, njuitaS vezes, nOs setores políti­
cos Ou nos setores não acostumados a lidar com a matéria, 
os assuntos são muito deturpados e não se embasam na realida­
de. Por isso, creio que esta Comissão está dando realmente 
um passo decisivo, remarcado, porque propiciará a apresen­
tação concreta de estudos muito objetivos como os que o 
Dr. Eduardo e a Dr' Neide acabaram de apresentar. 

Então, vejamos. Gostaria de começar chamando rapida­
mente a atenção para alguns pontos que, creio, sejam vitais. 
A primeira questãO concei"ne à transição demográfica ou do 
declínio populacional. Todos nós- a Dr" Neide insistiu muito 
aqui - estamos conscientes de estar ocorrendo um processo 
a que elachamou de transição demográfica,~e_que é um fenô­
meno muito conhecido pelos demógrafos. E um declínio da 
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mortalidade, que depois vem acompanhado de um declínio 
da reprodução, diminUíhdo, portanto, as taxas de crescimentO 
populacional. Mas, surpreendentemente, o fato de os dernó-­
grafos afirmarem que está ha_vendo um declínio da reprodução 
e um declínio do crescimento populacional, leva alguns seg­
mentos, às vezes polítiCos e, ãs vezes, importantes, da socie­
dade, a entenderem isso çot;no llffi f~to qu~ os permite negli­
genciar o processo demográfico, cometendo o mesmo erro 
que tem sido cometido tradicionalmente nesta sociedade. Isto 
é, é preciso ficar bem. claro que o fato da taxa_ de cr~scjmento 
populacional brasileiro estar declinando não significa dizer. 
que, por causa disso, temos_ que neglige~ciar a análise, a avalia­
ção e o acompanhamento do process_o demográfico, porque 
ele está declinando. Pelo contrário, é um bom motivo para 
que olhemos com mais cuidado comO est~ s~-_<:J.ando esse pro­
cesso, para que· possamos fazer os nossos planos políticos, 
econômicos e sociaiS perfeitame-nte adequados à realidade 
nacional. 

Vejam eSta tabela. Ela apresenta "ã.lguns números muito 
simples - e embora eles não estejam perfeitamente compa­
tíveis com os resultad.o~. do censo, eu diria que, estatistica­
mente, estão quase_ coincidindo çom _o çenso; é bom o Dr. 
Eduardo estar aqui presente, pois quero dizer que acho que 
o censo está correto, porque a minha projeção de população 
estava muito próxima. Então, é prCciso cham~r a atenção, 
a Dr' Neide fazia isso e o Dt. Eduardo, para o fato de que 
a taxa de crescimento, que é esta co)ima, apresentava um 
declínio. Esse declínio está muito perfeito, todos já sabemos, 
passamos por um ápice .na década de 50, e_ chegamos aos 
3%, que motivaram uma séria pOlêmica neste País e no mundo. 
inteiro. Porque, na verdade, era úm_ fenômeno inédito na 
história da humanidade;, Uma sociedade co!Il grandes popula­
ções atingindo taxas de _crescimento _vegetativo d€: 3.% nun~a 
houvera sido observada e, portanto, iSSOilnplicava, realmente, 
num proccss_o de aceleração populacional que passou por um 
ápice de 3%. globalmente, no Brasil. 

Isso - como a Dr" Neide disse -,em seguida começou 
a dedinar, porque a mortalidade declin.ou_r_apidamente en­
quanto a natalidade veio declinando mais moderadamente. 

Agora, observem o seguinte. Apesar desse declínio e 
se fizermos uma projCção, a montagem de um cenário para­
o ano 2010--:- apesar de todas as deficiências ·que tiro c-enário­
pode conter- o _que fica claro são dois aspectos que gostaria 
de marcar aqui. Primeiro, etribóra havendo um declínio da 
taxa de cres_cimento, o aumento popUlacional brasileiro ainda 
é expressivo. hto é na década 80 a 90~ a população brasileira 
aumentou em 24 a 25 milhões de pessoas, o que é_um número 
expressivo para qualquer planejamento econômico-social. Se­
gundo, mesmo com esse declínio que consideramos rápido, 
a população brasileira, nas pr6ximã.s decadas, iStO _é_~ nesta 
e na primeira do próximo século, deve continuar crescendo 
numa magnitude de 20 milhões a 22.milhõeE\_ de pessoas. 

Portanto, a primeira mensagem que gostaria -de deixar 
é~ a dinâmica demográfica e:stá se_ alterando, há um processo 
de redução do crescirn_ento populacional, mas isso não deve 
nos levar à uma negligência demográfica. O aumento popula­
cional brasileiro, em !ermos absqlutos, __ cont.ipua -~xpressivo 
c tem implicações econômicas e socia_is_dramáticas_,_ 9u_ muito 
importantes, que não podemos relegar a um segundo plano. 
Não vejo como fazer planos econômicos e sociais, sem levar 
em consideração esses números. 

O segundo aspecto que creio que, muitas vezes, também 
é negligenc~ado, é que nq~ atemos ao crescimento popula-
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cioJ;Ial, para o qual estou. chamando a atenção agora. Vinte 
ro.ilhões de pessQas_ '!:ão ser respons_áveis pelo aumento popula­
ciorial no Brasil - digamos - na década de 1990 a. 2000. 
Esse número eXpriine a dfferença entre nascimentos. e óbitos. 
E a sociedade tem _que se preparar para que? Para atender, 
servir e preparar a populaÇão que nasce; e quanto aos mortos, 
tratar de enterrá-los com dignidade. 

Então, na Verdade, a população brasileira, esta sociedade 
de\l~rá n~q se pteqcupar tão-somente com o increment_o de 
~2. milh9~.' ÇJ~ P.€:ss0as,-_ maS deve se preocupar com o itlcre­
mento líquido e concreto de 32 milhões ·de pessOas durante 
a·dédtda, que será o número de nasddo_S neste País, estiman­
dQ:se- de acordo com esse cenário. E observem .que a úl!ima 
coluna nos dá exatamente o número de nascidos. Vejam que 
ele passa por um máximo de 35.6 entre 70 e 80, mas ele 
se mantém em patamar muito elevado, isto é, a nOssa socie­
dade, apesar do declínio da taxa de crescimento. apesar da 
redução do velocímetro que faz com q11e o carro ande mais 
lentamente, ein termoS CóiiCtetós; tem que continuar preocu­
pada com o seu aumento populacional; o que nos intetessa 
é o número de pessOãS;-isto é, qual o contingente concteto 
que se incorpora a essa pOpulação. 

Po-rtanto, Srs. Senadores, Srs. assistentes, essa seria a 
miilha priffieira mensagem nesta Comissão. 

Há aqui uma visão gráfica, com a transição demográfica: 
a natalidade declinando, a mortalidade também declinando, 
fechando esse intervaJO que é exatamente ó cres-Cimento vege­
tativo, ou natural da população, e, no entanto, observem 
que a população continua crescendo inexoravelmente. Muitos 
artigos saem nos jornais, às vezes, dando a impressão-que 
a população brasileira de repente vai até diminuir, num passe 
de mágica, enquanto que isso, evidentemente, não é verdade; 
são artigos escritos por pessoas póliCo -informa' das. - -

Gostaria de chamar a atenção para uma comparação in­
ternacional: o efeito importante - e ·creio que outra vez de­
corre do fato de que essa sociedade não deu muita importância 
ou a devida importância às questõe-s demográfiÇãS -....:.:.: e· que 
tudo pafra nó ar ou surge· Corno que uma surpresa: -Oh! 
que surpr~sa! A fecundidade está caindo! _ . 

Será que foi-inédito no BrifSil? Foi o.úiJ.ico_p_~ís?_Isso 
é uma coisa tão nova! -

creio que é preciso que fique claro que ess_e processo 
de transição é um proces..<;o que vem ocorrendo na maior parte 
do mundo. Se tivéssemos que·nos fazer uma pergunta correta 
ela seria a seguinte: - por que eSsa soCi_edade _se manteve 
em patamares elevados reprodutivos durante tanto tempo, 
numa fase tão moderna de meios de comunicação, de educação 
e de disponibilidade de atendimento para o controle do plane­
jamento familiai"'? 
- Creio que essa é a pergunta difícil de ser respondida. 

O motivo do declínio é razoavelmente fácil de explicar c de 
entende~; quer dizer, entendo que o nosso declínio ocorre 
num cenário mundial, onde muitos países estão declinando 
a reprodução, exatàmente por causa .do aumento dos meios 
de comunicação, efeito demonstração, disponibilidade de 
meios de anticoncepção; 

Mas se esta Comissão não é local adequado para discutir 
as questões d~ _como vem se dando esse declínio. creio que 
isso também pode ser objeto de um saboroso debate a esse 
respeito. 

Portanto, o Brasil está dentro do cenário mundial; ele 
apresenta, agora começa a apresentar...., um declínio que só 
não está ocorrendo praticamente na Africa, que realmente 
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ainda tem problemas muitÇt_ séi'ios,_e não sabeffios ai-nda aValiar 
qual será o impacto da AIDS. Não há dúvidas de que a AIDS 
tem um impacto não apenas sobre a mortalidade, mas também 
sobre o comportamento reprodutivo, e parece-me-que a Á_frica 
já está mudando o comportamento reprodutivo, fruto das 
campanhas, aliás, até preventivas a essa doen_ça. _ 

Portanto, o fenômenO do declínio da fecundidade brasi­
leira é um fenómeno que seria esperâdo e até desejável; pelo 
menos um setor da sociedade está se opondo ou está propondo 
-à exceção talvez de urna figura no R!~ d_e Janeiro,_ aliás 
ilustríssima, que me pouparei de citar aqui- já propôs ,-íilclu~ 
sive, uma reativação da repr(_?d!lção p,ara aumentar o cresci.: 
menta populacional. 

O que é importante assinalar - e creio que também 
aproveitando um pouco a mídia, a abertura que ela deu para 
o tema- é que precisamos também ter claro na nossa_cabeça 
que quando estamos falando em demografia ou qualquer as~ 
sunto neste País, estamos falando de assunto extremamente 
complexo, que tem uma amplitude ou uma ampla vari~ção, 
um espaço, e nos grupos sociais, espaços físico, geográfico 
e _social; isto é, o ·que mais caracteriza essa sociedade é exata~ 
mente a sua heterogeneidade, as suas c;iisparJdades, os f;eus 
antagonismos. Portanto, esse processo também de __t:ransiç_ão 
demográfica está ocorrendo, é bem verdade~_çle uma maneira 
genérica, mas não é tão homogêneo assim que possamos sim~ 
plesmente negligenciar. Para ilustrar, diria que estamos, na 
verdade, com várias transições demográficas._ Cada região está 
- mais particularmente o Nordeste - em um processo de 
transição demográfica que, evidentemente, é inferior ao pro­
cesso. 

Esse gráfico está muito mal feito, mas mostra clar~~ente 
que esse processo_, .essa curvà de cima é _ _a da nat.aJidade; a 
de baixo é a da mortalidade. Todos eles têm uma tendência 
a fechar, isto é um processo de transição. Observem que e~tão 
em níveis diferentes. Mas o que nos importa, tendo em vista 
um contingente demográfico,_é particularmente o Nordeste. 
O processo de transição demográfica no Nordeste está bem 
anterior ao processo de transição demográfica, por exemplo, 
do Sul. As taxas são absolutamente distintas, tanto quanto 
à mortalidade, quanto à reprodução. 

Costumo até brincar, diZendo que se as políticas sociais 
no Nordeste continuarem não sendo eficazes, corremos o risco 
de ter um crescimento muito reduzido, não porque a fecundi~ 
dade reduziu-se, mas porque a mortalidade continua elevada; 
inversamente, se as políticas sociais no Nordeste tiverem maior 
eficácia. o crescimento demográfico daquela região pode ace~ 
lera r-se rapidamente como resultado exatamente de uma polí­
tica eficiente, reduzindo a mortalidade. Portanto, _não se trata 
de uma questão de contornar essa informação e nela se ?ei~ar, 
aguardando os fatos. Creio, Srs. Senadores, 9ue é mUito. Im­
portante que esta Comissão não só co~ece hoJ_e, ma~ c~n.tm~e 
nesse tipo de estudos, porque essas divergências espaciais sao 
fundamentais para a compreensão e a implicação do processo 
demográfico sobre o programa social e político da Nação. 

Observem, à guisa de esclarecimento. É muito cansativa. 
A demografia tem eSsa característica Pela quantidade de infor­
mações. Vejam V. Ex'l5: esse cenáriO moStra uma perspectiVa 
até o ano 2010. Atualmente, estamos aqui maiS ou· me_nos 
na década, e as diferenças entfe as taxas de crescimento já 
começam a diminuir em funÇão do'que se espera que acont~ça. 
Mas tudo dependerá das políticas_ econômi~as -e sociaiS que, 
efetivamente, sejam implantadas neste País, particularmente 

na região Nordeste, o que te_!~ um peso fundamental nas 
perspectiVas- demográfiças do Brasil. 

Por outro lado, observem que é fruto desse processo 
a ocorrência ou processo de migrações internas. Apenas à 
guisa de ilustração, tomemos o Nordeste como exemplo. Se 
ele ficar submetido apenas ao seu crescimento vegetativo e 
fechar as suas portas, as suas fronteiras, e disser - como 
no baile do interior, depois de meia~noite- quem está dentro 
não sai, quem está fora não entra, a população do Nordeste 
poderia atingir a ordem de mais de 60 milhões de habitantes 
no ano 2015. Aquela parte negra é a que estou supondo no 
meu cenário, que constitui os imigrantes para as demais re­
giões. 

Aqui entra um conflito interessantíssimo. Admitamos­
apenas como exercício, para raciocinar -que adotemos políti­
cas sociais eficazes no Nordeste. Começa a melhorar o padrão 
de vida da população daquela região expressivamente, o que 
pode ter um impacto de retenção dos fluxos migratórios que 
se originam lá. Retidos esses impactos, se os programas não 
forem bem dimensionados, eles próprios fracassarão, exata~ 
mente pela retenção populacional que eles ocasionarão. Logo, 
não vejo como fazer um planejamento econômico social, sem 
fazer um embasamento demográfico realmente objetivo e con­
creto, simui'ando as d:lversas situações possíveis para poder 
dimensionar corretamente os investimentos e essa Programa~ 
ção. 

Enfim, o Nordeste é exemplo típico. Vai ser crucial, nas 
perspectivas demográficas brasileiras o que ocorrer particu~ 
Iarmente no Nordeste. 

Continuando com essa b-reVe incursão -não sei quantos 
minutos mais tenho -gostaria de chamar a atenção, insistir 
sobre a questão da estrutura etária, do ·envelhecimento que 
o Dr. Eduardo Augusto de Almeida Guimarães abordou aqui. 
S. s~ tocou em um ponto crucial, porque, poucas vezes, as 
pessoas fazem-no, observam-no. 

De repente, neste País, ficou a idéia de que esta população 
está--envelhecendo. Mas continuo indo a Ipanema e o lugar 
continua da mesma forma. É que estamos confundindo concei­
tos. Há um envelhecimento demográfico. 

Envelhecimento demográfico significa mudança ria estru­
tura etái~a. onde ªs proporções se alteram, como a Dr~ Neide 
e o Dr. Eduardo mostraram. Essa mudança da estrutura está 
acontecendo porque ocorreu um declínio da reprodução, isto 
é, a base da pirâmide está se a!terando e estimamos que no 
ano 2010 vai representar 25%--da população, o que, efetiv~­
mente, representa uma mudança expressiva na estrutura etá­
ria. 

Isso é envelhecimento demográfico e poderia ocorrer sem 
nenhuma redução, quer dizer, a estrutura demográfica só se 
altera quando há esse declínio da reprodução. 

Estamos falando do envelhecimento demográfico da so~ 
ciedade ou estamos falando de uma problemática dos idosos, 
ou seja, do envelhecimento das pessoas? 

A Previdência está, neste primeiro momento, preocupada 
com n envelhecimento das pessoas e deve focalizar a atenção 
para _esse ponto. Graças a Deu.s, _temos ~a.is gente envelhe~ 
OOndo. Esse é um resultado ottm1sta, posttlvo. do desenvol­
vimento. O envelhecimento das pessoas é alg() desejável. Por­
tanto tem que ficar bem claro que há dois fenômenos distin­
tos: ~oderfa~os ter a _mesma estrutura etária de 1940, diga':' 
mos, com a proporção de idosos representando a~enas 2,4~. 
se a natalidade não declinasse, mas o número de Idosos sena 
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exatamente. Q :mesmo. Poderíamos continuar com urna estru~ 
tura etária, ·com_ uma Pirâmide semelhante à eiípcia,--:·m.as­
com um mesmo número de idosos,_ d~ pessoas requerendo 
aposentadorias e programas especiais v.oltados para as cidades. 

Pretendi fazer uma simulação onde mostro isso com mais 
objetividade para que isso fique, na minha opinião, ·definitiva­
mente esclarecido. Essa simulação, além de muito fácil de 
ser feita, merece atenÇãO. Obseryem: :a· que estou fazendo 
é projetar a população do Brasil para o ano de 2010 com 
um declínio da fecundidade. Se houver esse declínio, no ano 
2010, Srs. Senadores, ~população brasileira será ~ootistitufda _ 
de 187 milhões de pessoas, das quais 12 milhões serão idosos. 
e e~es representarão 6,2 ou 6,3% da pOj:mlaçãó brasileira. 
Essa é mais ou menos ·urftã informação que o Dr. Eduardo 
nos. trouxe.. Quer d,izcr, as sirimlações feitas a partir dos resul­
tádos do c_enso do IBGE _estão mais Qu inenos nessa magni­
tude, isto é, 6,3% da população brasileira será constituída 
de idosos. Pois bem, o que nos importa para fins programáticos· 
é que serão praticameritc 12 milhões de idosos, 

Agora, façamos o exercício alternativo de projetar a mes­
ma população, não mais. d~clinanQo a fecundidade. O que 
acontecerá? Os 14 milhc;>_es de idosos continuarão - o Dr. 
Eduardo alertou para isso -, os 12 milhões já coristaÔl pelo 
que se passou __ nesta sociedade. Serão alterados somente os 
números das pessoas menores de 15 anos. Nesta estrutuia, ' 
se a fecundidade não caísse, os idosos representariam 5,7%, 
enquanto que na outra representam 6,2. mas são os mesmos 
idosos, os 12 milhõe!s de idosos. . . 

A minha pergunta é: vou me preocupar mais qU8.ndo 
a fecundidade declina ou devo me preocupar igualmente se 
o número de idosos é o mesmo? Creio que esse ponto tem 
que ficar muito claro na nossa cabeça. 

O envelhecimento demográfico não tem relação - ou 
com o envelhecimento das pessoas. Graças 'a Deus, se V. 
Ex~s quiserem formular uma pergunta, talvez a pergunta mais 
razoável que possamos fazer nesta Casa, seria: por que tão 
pouca gente chega à idade adulta? Este é que é 9lado dra_má­
tico. Podemos dizer que os idosos de hoje no Brasil repre­
sentam. tão-somente 25% dos nascido,s n~s 111e~mas gerações_. 
Isto é, os idosos de hoje nasceram nas primeiras três décadas 
deste :;éculo, contribuj-r:am para a construção deste País, refor­
maram politicamente este País, participaram do início da in­
dustrialização e estão reduzidQ_S a apenas 25%. 

Então, a pergunta concreta é: Por __ que são tão poucos? 
E a Previdência não deveria_ ~star surpresa com o número 
de idosos. Bastaria pegar qualquer estudo, de qualquer demó­
grafo, há vinte anos, e teria esses númer,o.s,_previsíveis, com 
facilidade. 

Portanto, é esse o aspecto sobre o qual quero chamar-lhes 
a atenção, e não sei Como encerrar em sete minutos. Gostaria 
de enfatizar que a questão do envelheciritento demográfico 
brasile~ro, como o Dr. Eduardo já disse, não é UI!l: fenômeno 
singular que nos coloque "numa posição muito difert;::nciad~ 
do resto do mundo, porque ele nos mostrou uma tabela muito_ 
mais completa, na qual vemos que a proporção de idosos 
neste País não é nada espantosa quando comparamos à de 
outros países, isto é, a nossa proporção de idoso_s aip_da_ é_ 
relativamente simples. 

Na verdade, o que está ocorrendo com a sociedade brasi­
leira, sob o ponto de vista demográfico, é que estamos -
e aí brincaria -no melhor dos mundos, porque a partir de 
80 a demanda ele investimentos p.o setor infanto-juvenil está 
diminuindo de intensidade. Não estou dize_ri?~o qu~e est~o dimi-

nuindo em número absoluto; a. intensidade dessa demanda 
é ·que ·está dimi:O..Uindo, e te_l:llo~cu~a ÇOnsciê.D.cia. Clara de 
que o nosso -problema central está aqui: "Geração de empre­
go". Discütir distribuição de renda e qualquer coisa neste­
País, se partirmos da realidade demog~áf~ca, significa tratar 
de atender fundamentalmente à _demanda dessa população, 
que se constitUi no grande contingente populacional e com 
o q~~l q~eremos que·se produza mais neSta Soçiedade. 

Portanto, a ieração de etnpregõs está 03.si:ante clara como 
senqo ~y.ndamental~?~ todo esse pro_c~sso. . 

Creio, SrS.--senadores, que P6deríaiiios-Chamar a atenção 
de V. Exfl para inúmeras coisas, mas gôstarià, de tocar em 
dois assuntos impórtantes rapidamente. 

Prini.eiro: temos que acabar de vez com a confusão entre 
envelhecimento, vida média. E não é por acaso que essas 
palestras têm que ter pontos em comum, pois essa -questão 
de envelhecimento tem um aspeCto interessante: ela não tem 
muito a ver-coin a idade rilédia ao nascer. ESte gráfico foi 
tirado de uma publicação, da qual não me recordo mais, e 
mostra a relação de sobrevivência das pessoas de acordo com 
os diversos níve·is de mortalidade, vida média ao nascer. 

Vejam que esta "linha de baixo mostra uma vida média 
meitor, e eStás ·curvas significam uma população submetida 
a essa lei de mortalidade. A partir daí podemos_ estabelecer 
quar o número de sobreviventes que haverá em cada idade, 
começando com 100 mil pessoas, por exemplo? Como essas 
pessoas vão morrendo? Observem que esta primeira curva 
tem vida média em torno de 35 anos. Esta, em ·torno de 
52, e eSta, em tOmO de 72. 

Entãc.., vejam que todas essas curvas Começam com o 
mesmo número de pessoas, o que muda é o número de sobrevi­
ventes em cada faixa etária, e esse número vai aumentando 
à medida que aumenta a vida média ao nascer. Observem 
que ·;::c passagem de um nível de mortalidade mais baixo para 
um mais elevado implica em que, na idade de 65 anos, por 
exemplo, a proporção de pessoas que nasceu e que sobreviveu 
aumenta. E este é um impacto fundamental no processo de 
evolução demográfica, facilmente compreensível e previsível 
há 20, 30, 50, 100 anos, desde que inventaram _a primeira 
tábua de mortalidade. Portanto, este é o cerne. da questão 
na Previdência brasileira. · 

Para facilitar a compreensão coloquei os dados em colu­
nas. Se é de 40 anos a vidàmédia daquele que nasce, o número 
de pessoas que vai atingir os 65 anos serã de apenas 29%; 
ou seja, em uma população exposta a uma mortalidade, com 
vida média ao nascer de 40 anos, apenas 29% farão a sua 
festinha aos 65. Se subirmos na vida média, essa proporção 
passa para 75. 

E por' que há essa Passagem? Por que aqui 75% estãO 
atingin-do 65 anos? Porque, basicamente, o perfodo que mais 
ceifa as vidas é o infantil. O combate primeiro nessa estrutura 
da mortalidade é reduzir ou acabar com a mOrtalidade infantil. 
O resto vem quase que conseqüentemente. 

Portanto, à questão da Previdência brasileira não está 
tão presa ao aumento da vida média, nãq resultado aumento 
da esperança de vida, como às vezes alguns jornais noticiam, 
na ~dade.de __ 65_,an_os._ Deco_n~ muito ~ais do (ato_ de que 
com o aumento da vida média, o número de sobreviventes- · 
que atinge essa idade é maior. 

E observem o que eu estava dizendo: ·que a geração de 
brasileiros, hoje, com 65-ano::fe mais representa de 25 a 26% 
das pessoas nascidas entre 1900/1930. É isto que estou fa:z;endo 
aqur.-um· quadro é como se eu desse um corte instantâneo 
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no tempo e fizesse lima tábua de· mortalidade, como s·e as· · 
pessoas, numa pOpulação, ficassem submetidas a essa lei rapi­
damente. Quer cfi.ier; não fosse uma tábua real. 

Na verdade, as pessoas num momento vão pas·sarido o 
processo de desenvolviniento. Então, observ_em que ironia, 
que -dramático[ Hoje, a vida média brasileira é de 65 anos, 
68 anos- seria aqUi! E a quantidade de idosos é de apenas 
25% da geração deles, porque, na verdade, essa população 
nasceu entre 190011930 e veio, durante todo o tempo, sendo 
exposta à diferença de leis de _!llOJ1alidade. 

Finalmc;:nte, para chamar a atenção para um aspecto para 
o qual o Dr. Eduardo também chamou a atenção, com muita 
propriedade, e é fundamental esse conhecimento .. ~ 

Ele é vital para a compreensão e debate_ da Previdência. 
Vejam: aqui, cada coluna representa uma tábua de mortali­
dade, cpmo se as gerações estivessem expostas, desde o seu 
nascimento ao fmal, àquela lei de mortalidade. Os elementos 
da primeira coluna têm urna vida em torno de 40 _ 311_os; QS 
da segunda, de 50; da terceira, de 60 e da quarta de. 70 'anoS. 

Observem: quando a idade é zero, evidentemente que 
um tem a vida média de AO, o outro _de 50, 60, 10 anos de 
diferença. Quando eles .vão envelhecendo, vejam que essas 
diferenças vão diminuindo. Aos 65 anos, a difer~nça é mínima. 

Então, a questão é que quando o sujeito consegue chegar 
aos 65 anos, a vida média dele não difere se ele _nasceu no 
momento em que tinha uma vida média de_ 50 .ou 70 anos. 
Estão todos mais ou menos iguais. O problema é conseguir 
chegar aqui, como mostrei na outra tabela. 

Portanto, a questão brasileira. a crise b,r~sil_eira da Previ­
dência, isso que tanto nos assusta - apenas pa_!_a ser um 
pouco provocativo - se tivéssemoS de fazer uma. pergunta 
mais objetiva, seria esta: Por que tão pouca gente das décadas 
de 1900 a 1930 chegou com vida à idade de se aposentar 
e à idade da velhice? Creio que esse é 9_lado dramático da 
história, e não o_ fato de a Previdência estar, digamos, com 
déficit ou com problemas administrativos. 

Assim, Sr. Presidente, espero t~r contribuído com V. 
ExP e coloco-me à disposição, evidentemente, para perguntas 
que saiba responder. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho)_:_ Com 
a palavra o nobre Senador Almir Gabriel. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Sr. Presidente, 
gostaria de encaminhar algumas perguntas: a primeira delas 
é diretamente ao Dr. Eduardo Guimarães, fazendo a gentileza 
de transmiti-la a pedido do Senador Eduardo Suplicy. Literal­
mente, vou fazer a pergunta como ele a formulou. 

Para casos de pessoas não recenseadas, como na cidade 
de São Paulo, poderia a Prefeitura de São Paulo, em acordo 
com o IBGE, fazer um apelo pelos meios de comunicação 
do seguinte tipo: "Caso você não tenha sido procurado pelo 
recenseador do IBGE e respondido ao Censo, favor procurar 
os postos localizados nos pontos tais e _ _quais, como a Câmara 
Municipal e administrações regionais, para responder ao ques­
tionário do Censo até a data tal para que a cidade e o Brasil 
possam contar com você como cidadão". A pergunta é feita 
pelo Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE ALMEIDA MA­
GALHÃES - Só sugeriríarho~; que o IO~ai da apÍesc'ntação 
fosse o próprio escritório âo IBGE ou agências do IBGE, 
O IBGE tem divresas agências na cidade de São Paulo. Isso 
pode ser feito de acordo com o escritório de São Paulo, e 
as pessoas se apresentariam no IBGE ou escritório. Insisto 

nisso-, porque já o fizemos em outros estados, onde com fre­
qüênCia nos -procuram pessoas que foram recenseadas. Então, 
devemos fazer umã Checagem. Acho que seria uma expe~ 
riência muito interessante, e teremos condições de realizar 
em São Paulo. 

O SR. RELATOR (AlmirGabrielj_:_Em termos concre­
tos, vou passar ao Senador Eduardo Suplicy, pªra que fique 
sabendo que o IBGE é dísponível para estudar uma possibi~ 
lidad,e como esta. Desta forma ou de qutra que se considere 
mais -conveniente. --

Sr. Presidente, gost'aria de formu)ar uma questão que 
pode séi simplesmente respondida, não apenas pelo IBGE, 
pelo D'r." Eduardo, mas também pelos outros demógrafos, 
com siritples palavras ''sim" ou "não". 

Vi que todos se referem à queda da taxa de incremento 
populacional. As re~t:r.ências dão COQta que em 50 era de 
3,2; baixou depois para 2,8; passou para 2,5; 1.89, e se estima 
para a década de 90 1. 7 e para a primeira década,. a partír 
do ano 2000, alguma coisa como 1.5. A hipótese que formulo, 
de maneira absolutam-ente empírica, é que, no meu entender, 
deve haver uma desaceleração sim, mas tenho idéia que essa 
desaceleração não é tão pequena como a que está, talvez 
ela pOssa ser um poUco mais acentuada, porque era- de 4 
na primeira década, baixa para 3, depois vem para 7 e depois 
desce para 1.7 e 1.5. Então, queria saber se todos os demó­
grafos estão de acordo com que esta taxa de redução seria -
mais ou menos a mesma ou se é um pouco maior do que 
a que está ~endo estudada pelo IBGE. 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE ALMEIDA GUI­
MARÃES- Preferiria deixar para os demógrafos falar sobre 
isso. Apenas uma ressalva que desejava insistir de que a nossa 
estimativa é muito preliminar. De c_erta maneira, projetamos 
tendências Observadas anteriormente e os erros da última dé­
cada. Logo depois do Censo de 80 fizemos uma projeÇão 
de população de 153 milhões, e tivemos que presfar conta 
de 146 milhões. 

De modo que essas projeções feitas em cima do censo 
não são tão precisas como informações de outros elementos 
Como subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Gostaria de 
ouvir a Professora Neide Lopes Batarra. 

A SRA. NEYDE LOPES BATARRA -Sr. Senador, 
até aproveito a sua pergunta para pedir licença para fazer 
um pequeno comentário sobre a brilhante exposição do Ma­
no-el, que nos mostrou muito claramente que esse processo 
do aumento da longevidade, de declínio da mortalidade, irá 
seguindo diferencialmente nos grupos etários. Não sei se Ma­
noel irá concordar comigo, mas o mesmo valeria ressaltar 
para a questão da fecundidade. Como mencionamos, esse 
declínio mais nítido começou em meados da década de 60. 
As mulheres que nasceram· neSse perfodo, no momento, estão 
com :25 anos, daí para menos. Estamos no momento em que 
as cortes, como chamamos, os grupos etários de mulheres 
em fase de reprodução vêm de um estoque anterior. Portanto, 
prOPOrcionalmente ainda são grandes. Embora a taxa de fe­
cundidade diminua, são muitas mulheres ainda se reprodu­
zindo. E o efeito vai se fa_zer mais acentuado à medida que 
as cortes vão subindo, na medida em que são menores porque 
já vêm de um período de fecundidade menor. 

Diríamos que essa inércia populacional ainda irá se esten­
der pelos próximos 10 ou 20 anos. Por isso que o declínio 
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não pode ser mais rápido ainda, porqUe são estoques popula-· 
cioriais de outros momentos. Dada essa consideração, respon­
deria Qüe eStamos trab'alhando, sim, com esses nú'méros Por­
que, a partir do primeiro mOvímentO de' declíniO nos passos 
subseqüentes, a redução tende a ser merior mesmo, até pelo 
próprio efeito dessa recomPosição dos eStoques populacionais 
de cada grupo etário. 

O SR. RELATOR (Almir Gabri~l) -Até que ponto 
se agregaria, além da questão numérica, a questão cultural, 
passada pelos novos hábitos de teleyisão e _o \lS.O.!ndiscri~. 
minado de pílulas e outros sistemas contraceptivos, como fator 
que possa ajnda m~nter e.s~a desacel~raç~o num .nível maior 
do que esse? Não dir\a. que viesse para 1%, mas algo em 
torno de.1.2, 1.3, 1.4 e não 1.5aind~ no .ano de 2010? 

A SRA. NEIDE L. BATARRÀ-'- Vou checar com 
Alicia e Manoel porque tenho a imPreSsão de que essa taxa 
implica numa continuação do declínio da fec:undidade e não 
na manutenção. Esta alteração que V. Ex• está mencionando 
já está incorporada na hipótese de que o declínio continuaria 
se acentuando. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel)- Não. O_ declínio 
contim,1a com uma Ç.esaceleração que, no meu enten4er, é 
impottarite, urna vez que era 3.2, 2:8, 2.5, 1.9, 1.7, 1.5. Ao 
invés de um declínio de 4% na primeira década, 3% na segun­
da, na terceira baixa para 1.7, 1.5, baixa, para 0,2. Fico admi­
tindo que há uma desaceleração muitQ acentuada, .... 

O SR. MANOEL COSTA- Creio que o Dr. Eduardo 
e a Dr" Neide deram respostas muito objetivas. "Díanté dos 
nosso.s conhecimento's atuais e do que podemos formular como 
sírriulação. para urna eVentual dinâmica proSpectivá da repro­
dução, c·reio que essas são as mais pi6xlmas .. ·-e:-a-s-·melhores 
que podemos fazer. 

O que o Senador está colocando em pauta são questões 
conjunturais que me preocupam muito. Desde logo deixo aqui 
uma indagação, por exemplo, sobre o caso da AIDS. Qual 
pode ser impacto ·da AIDS não somente sóbr·e a mqrtalidftde 
- que todos pensam imediatamente - mas fundamental­
mente sobre a reprodução? 

Acabei de fazer um trabalho sobre a incLdência da AIDS 
no Brasil e estou montando cenários: Temo, Sr.. Senador, 
que o impacto da- AIDS no Brasil - se não descobrirem 
rapidamenu~ uma vacina e um remédio - pode ser muito 
mais dramático do que estamos imaginando à primeira vista, 
do que estamos simulando. Isso poderia aumentar esse declí­
nio da reprodução, mas somente diante de cataclismas ou 
crises. 

Gostaria de _recordar que o declínio da reprodução na 
Europa, particularmente na Inglaterra, que forinuito estuda­
da, decorreu exatamente da disseminação de doenças ve.l}éfias 
e o uso do condom. 

No Brasil, na América Latina e na África, isso está, de 
certa maneira, tragicamente se repetindo com a AIDS. Quer 
dizer, o medo da AIDS, aparentemente, está fazendo aumen­
tar o uso do condom, o que está mudando expressivamente 
o comportamento sexual das pessoas . .Resumin_do: diante dos 
nossos conhecimentos, com_ as informações· disponíveis e 
atuais e diante da evolução histórica de Ndo que sabemos 
a respeito da reprodução, creio que essas são as melhores 
projeções que podemos fazer. Porém, isso nada nos diz que, 
daqui a dois anos, temos que revê-las diante de fatos conjun­
turais. 

A SRA. NEIDE LOPES BAT ARRA - Gostaria de 
esclarecer que essa PiojeçãO fOi feita co111-uina_teiidência que 
permitià reproduzir os números do CensO, encoQti'aQos pelo 
censo de 1991. Uma queda da fecundidade maior daria uma 
população, em 1991, menor que a encontrada pelo censo. 
Essa a projeção da fecundidade compatível com o alto censo. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel)- Uma segunda 
qu_estão que ril.uitó terit_ a ver com os legisladoresL 

Esse Brasil foi Pem_ ressaltado. Trata-se de um país de 
uma heterogeneidade_e_xtraordipária. se Cãda urila dessas re­
gíq:es ·fo~sem Consideradas .à parte~ se pudéssemos fechar a 
porteíra à:rrieiil~rioite: é eVidente que teríamos quatro ou cinco 
países diferentes, p:í-ihéipalffiehte dois. Não me alegra muito, 
como profissional de saúde, ou como_ político, fazer a divisão 
simplesmente regionalizada, porque _ela é eXtre"niãmente artifi- -
ci"al no meu sentimento. Na questão da lei, ela e maiS ·airida 
artificial~ na medida em que, ao f;:tZermo.s_uma lei, ela tanto 
tem que ter validade no Chuí como n_o Oiapo"que;·n.o ·ACre, 
como tem em RiO- Branco ... 

A_ min_h_a idéia seria t~r ~~ V. s~s iuila iilform:ação sobre 
quais perspectivas, em relação à população e de acordo com 
a renda. Existem dados suficientemente confiáveis, para que 
digamos assim: a população que tem menos de 100 dólares 
de renda, por mês, é uma população que tem uma esperança 
de vida x, uma mortalidade infantil y, tem uma taxa de fecundi­
dade z, e assim por diante, para que possamos construir o 
cenário com vistas à questão da aposentadoria rural, a aposen­
tadoria urbana, ou a aposentadoria num limite de t~rnpo. 
Essa questão é- muito importante, e tenho trabalhadQ com 
freQüênciã. nela a partii- de combinação de tabelas. OuSO dizer 
que a mortalidade infaltil, para o País das pessoas cuja renda 
esteja a menos de 100 dólares per capita, ela é, pelo menos, 
uma vez e meia maior que à ri'fédia nacional, ou dUas vezes. 

· Paia aqueles que têm acima de 500 ou 1.000 dólares de renda 
per capita, ela consegue ser metade ou me.nos da metade 
do que a mortalidade infantil da média nacional. 

Gostaria de saber se esses dadOS de taxa de fecundidad_e, 
m·ortalidade, esperança de vida, foram analisados _segundo 
o pe'rfil da renda, ou o plano rural. 

A SRA. NEIDE LOPES BATARRA- Vou passar logo 
a informação também- para se-r completada pelos colegas. 

Há, s-im; diferenças nítidas com relação à renda. Gostaria 
de lembrar um pouco que também se tem analisado o efeito 
das políticas sociais, principalmente sobre a mortalidade in­
fantil. 

A meu ver, temos umá situação em· que, nô Nordeste, 
a retenção do declínio da mortalidade tem estado associado 
à questão do saneamento básico. Não há nenhum inVestimento 
nessa área. 

Um estudo que fizemOs .....:..·no ·meu casõ, mais detalha­
damente no Estado de São Paulo __:__:.·rnostfa·qu~ a· mortalidade 
infantil reage muito bem ao mínimo de cuidado através ·das: -
políticas de infra-estrutura urbana e políticas de saúde. Isso 
não quer dizer que a sobrevida seja o ideal, porque as condi­
ções de desnutrição podem ser crônicas, e a defasagem dos 
grupos sociais - na minha opinião, com os sete anos, o QI 
já está diferenciado. Mas, em termos de mortalidade, p_en~o 
que as políticas sociais têm Um ·papel decisivo e elas se têm 
mostrado eficientes, quando_ atuantes e quando os seus efeitos 

_de __ estagnação não prosseguem, como é o caso em grandp 
parte do Nor~est_e. 
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O SR. RELATOR (Almir Gab(iel)--:- C,onpeço um traba­
lho que mostra que, e'm condições_consideradas comparáVeis, 
a quanfidaqe d~ água, e não a s_ua qualidade, era o fator, 
~eterminante de uma redução significativ~ _çla: iri.ci.rtâ,Iíci~çle 
infantil. Era a .comparação feita entre cidades da AIJ1azónia 
à beira do rio versus cidades do Sertão do Nordeste._ Então, 
o úníCo fator de difefcbriciaÇaO -não era nutrição, habitação, 
renda,_absulutamente nada, só abundância de água, de Hmpe­
za. Só isso foi o fatoi de signifitã.tivo· âe reaU.ção. Mas- para 
pensar em termos de aposentadoria para os trabalhadores 
ru'rais e urbanos, isso se coloca .como ~~a questão mliito 
menos ligada à mortalidade infantil, em _crianças ·acin'là 'de 
um ano, mas se pfoj~t·a a: queStãO da- esperança de vida._Ness~ 
aspect9, o meu sentimento -é- de que existe uina- sellielhánça 
muito grande entre o trabalhador rural e .o urbano, çuja faixa 
de renda se situe em termos aproximados de cem dólares 
ou ~e-nos. ~tê di!ia _q-U.e, nêsse sentido, o trabalhador urbano 
esta numa Situação desfavo~ável em relação ao trabalhador 
rural, porque, pelo menos os dados que tenhO de desnútriçãO­
indicam que há uma desnutrição maior na periferia' dis grandes 
cidãdes do que em certas áreas rurais. De que· ma:neí:fa esses 
dados em conjunto. ao formularmos a legislaçãO que embasa 
urna políticã naCional, âe ·que márie)ra· iss_o: pode ser um dado 
para fazermos uma reflexão maior? 

O SR. MANOEL COSTA_:__ Gostaria de' voltar a esse 
assunto, porque_ mostrei dois gráficos, Senador, e pareceRme 
que isso é vital, furidainentaL São duas questões diferentes. 
As pessoas que chegam a 65 anos têm, maiS ou menoS, inde­
pendentemente do regime de mortalidade a que ficaram ex­
postas no passado, praticamente a me~ma ~ida I!JÇdia -ª' p_artir 
dali. O que é vitàl é :a proporção- ·de. pessoas que vão_ atingir 
os 65 ·an·os de idade. Nós, demógrafos, cientistas políticos, 
cientistas Sociais, utilizanios muitos recur-sOS para-CfclssffiCa."r · 
a segunda renda como uma forma de analisar a situa.ção naque­
le momento instantâneo e teoricamente esperando que análiR 
ses instantâneas de segunda renda em diversos momentos per­
mitam-nos verifica-r essas -distorções.- deformações ou hetero­
geneidade. Projetar. fazer cenários com renda tornaRse mUito 
complicado, porque temos que entrar num niUndo de hipóteR 
ses a respeito da geração de renda, como as pessoas vão se 
inserir no mercado de trabalho, que _se_ torna praücamente 
um modelo inviável. Quer dizer. não teremos nenhum con­
trole e, afinai, ele será tão prático quanto não fazê-lo. Por 
isso, muito freqüentemente, limitamo-nos ao diagnóstico, e 
não à parte projetiva, porque realniente se torna muito difícil 
fazê-la para o futuro. 

O SR. RELATOR (Almir Gá~riel) - Isso nos. coloca 
na seguinte posição: de qualquer maneira somos obrigados 
a fazer lei. Não podemos ficar fora da condição de fazer lei, 
sobretudo, agora que entrou - no meu entender -em crise 
artificial a questão da Previdência brasileira._ O meti- senti­
mento é que essa crise é de má gestão, e não de população. 
Todavia, as pessoas ·que estão interessadas em Preyidência 
privada fazem quest3o de i:nostrar a falência do sistema público 
e as questões ligadas à demografia como determin_arites diss.o. 

O dado que insisto_em colocar para os senhore~, como 
cientistas, técnicos de· altísSimo gabarito, é o fato seguinte: 
se formOS- fazer uma lei, temos de dizer se aposentamos aos 
65 anos toda a população. Se não aposentamos aos 65 e sim 
aos sessenta; se não aposentamos aos 65 ~em aos 60, ·màs 
aos 55? Essa é uma questão posta. A outra questão é se 
devemos aposentar homens e mulheres _de maneira diferen-

ciada, até porque, em termos de esperança de vida, é sig~ifica­
tivã.inente maior entre as_ mulheres do que entre os homens. 

_ pssa~ questões são postas de mane!ra muito cqncreta para 
nó~: corno fazer diante das circunstâncias. A minha tendência 
péssoal é m~is ou r11erio~ org~niZar. n-~ qtbeça a questão do 
t~ap~lho ~rbano ~ ru~al,. mais ou _me.nps, e qualificar, como 
foi qualificado Tia COi:tsfituição, por apoio dos constituin~es, 
dos quais praticamente só o Senador Eduardo Suplicy não 
fez parte, na época, era de que realmente a população rural 
devesse se aposentar pelo menos cinco anos antes, porque 
a esperànç8. de vida dessa população é menor do que a da 
urbana. 

No entanto, hoje ~-ma~sa da população urbana, nas meR· 
trópoles, é uma massa de mais de trinta.milhões e continuará 
crescendo, se a migração contiOu"aifã.O iD.tensa do Nordeste 
para o Sudeste, como tem acontecido nesses últimos anos. 
Dessa maneira, há alguma pista ou é preferível a decisão 
política? 

A SRA. NEIDE LOPES BATARRA- Senador, eu 
peg~ria até .o gancho do que o Manoel falou, porque o Sr. 
nos coloca um desafio fascinante, pois a idéia é exatamente 
essa. Estamos querendo legislar emc_im!3-_de um processo que 
já tem Cinqüenta anoS. Os sobreviventes, _Com quarerita~ com 
cinqüeirita, tiveram condições rurais totalmente diferentes do 
que são agora. Eu até rebateria para V. EX" isso, pens'ando 
no assalariamento do trabalhador agrícola tenqencial_. A tenR 
dência é morar, pelo menos, em pequenos aglomerados urbaR 
nos, e não exatamente num lugar, embora em atividades agrí­
colas. 

A expressão que está tendendo a ser cada vez menor 
da j:topulaçao residente rural versus uma legislação que vai 
começar a operar daqui para frente, eu pelo menos levantaria 
muita dúvida quanto a essa diferenciação, em termos de idade. 
Como V. Ex~ falou, reforçando a idéia, até que as condições 
de vida nas áreas metropolitanas, para os grupos mais pobres, 
não foram nada satisfatórias a pontO de que talvez daqui a 
pouco a gente tenha isso refletido nos dados também, se a 
gente fizer os cortes. 

.Só estou levantando, porque me preocupa muito essa' 
distinção entre população rural e urbana como definidora de 
urna esperança de vida diferenciada, principalmente essa poR 
pulação rural díspar que temos pelas questões regionais mes­
mo. A minha tendência seria mais um pouco de receio. Penso 
que a gente estaria projetando para o futuro legislativo um 
passado e mudança. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel)- Depois gostaria 
de ouvir a opinião do Dr. Manos::l Costa e do Dr. Eduardo, 
mas eu tenderia a decifrar o seguinte: em tennos de ConstiR 
tuição, que vai sei revista, a tendência seria não fixar na 
Constituição o limite de idade, deixar para a lei? 

A SRA. NEIDE LOPES BA TARRA- (Fora do micro­
fone.) 

O SR. ALMIR GABRIEL- Goslaría ôe ouvii o-br. 
Manoel CoSta e depois o"Dr. Eduar:do. 
... _O SR. MANOEL COSTA- Senador, eu também gosta­
ria de tirar algumas dúvidas da Dro Nei~e. Mas creio que 
aqui surge um problema interessant~. __ Ce>_mo estamos com 
a demografia no Brasil, e aí já na qualidade de demógrafo, 
vou lhe pedir para que faça bastante comissões e coloque 
demográfos no circUito, porque precisamos estimular o estudo 
da demografia _no Brasil._ Essa questão que o Senhor está 
levantando é extremamente interessante. 
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Historicainente, cr~iO que ilão vou dizer nenhuma barbaw 
ridade, a mortalidade no meio rural não é maior do que no 
meio urbano. Se fôssemos fazer essa distinção seria no sentido 
inverso, pelo menos é o que popularmente se imagina. Isto 
é, o aposentado rural teria que se aposentar mais tarde do 
que o urbano, porque a vida média do agrícula é maior ou 
igti3J, nunca menor. Inclush:e nos países europeus, quando 
houve o início processo da industrialízação e urbanização, 
uma das características importanteS era eXatamente esse fato 
de que as populações urbanas tinham uma mortalidade bem 
maior .do que as pessoas que víviam no cilmpo. 

No Brasil, lamentavelmente, não temos explorado muito 
esse assunto, mas se tomarmos estimativas em nível d_e_ Esta~ 
dos, por mais grosseiras, débeis e deficientes que sejam tais 
estimativas, das mostrarão que nãO há diferença entre a vida 
média urbana e rural. O que aconteCe é-que nós temos bolsões, 
quer dizer, nós também sabemos que dentro de uma região 
metropolitana ternos bolsões de populações não pobres e vi~ 
vendo em condições de não baixa qualidade de vida, que 
a mortalidade deles é bem menor até do que a população 
que vive na área rural. Eu ficaria Um pouCo temeroso para 
me incursionar nO ·tema, fazer uma distinÇão êritre urbano 
e rural quanto a questão de apo~ntadoria e sobre qualquer 

· outro aspecto, -porque ser~me~ia muito difícil. Infelizmente, 
não tenho dados aqui para lhe mostrar, ou, se as tenho, não 
creio que seja o momento. A miilha primeira tendência é 
semelhante à da Dr~ Neide Lopes. Eu pensaria, pelo menos 
mais três semanas, se deve ser levada em consideração essa 
diferença urbana e rural. Pelo que disse a Dr~ Neide Lopes 
e pelo que Vimos aqui, falvez não tenhamos chance de apro~ 
fundar, as perspectivas da população brasileira são realmente 
de continuar esse processo de Urbanízaçã·o, que-é-irreversível, 
e, sei lá, daqui a dez, vinte anos - estamos legislando não 
só para hoje mas também para o futuro -:--a_ proporçãO e 
o -número de pessoas no meio rural deverá ter~se reduzido 
e proporcionalmente será muito pequeno. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Dr. Eduardo 
Augusto, go~!ªria de ~a_zer alguma observação? 

O SR. EDUARDO AU.DUSTO DE ALMEIDA GUI­
MARÃES - Não, eu concordo com os comentários feitos 
até agora. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Há um outro 
ponto que eu gostaria de abordar. É _uma __ _questão para o 
sistema previdência de extrema importância, que é a da popu­
lação _economicamente ativa e população economicamente 
ocupada. Enquanto tivermos uma populaçãO economicamente 
ativa muito grande em relação a ocupada ou o percentual 
dos ativos em ocupada ser bastante pequena, como é hoje 
no Brasil, teremos um sistema de previdência muito ruiril, 
melhor dizendo, sempre em alto risco de falência.' O modelo 
econômico ex..clude_nte é· o determinante da dificuldade do 
sistema previdência, mas eu não tenho_ conhecimento de qual 
a tendência, ao longo desses últimoS trinta anos, nessa relação 
entre população economicamente ocupada versus população 
economicamente ativa hó Brasil. Em_ outras palavras, o mo­
delo econômico que aí está levou a uma redução cada vez 
maior das percentagens de população economicamente ativa 
em relação à população economicamente oc_upada, ou não? 
Existe algum estudo de tendência? I-:Iá alguma informação 
sobre o assunto? -

A SRA. NEIDE LOPES DATARRA- Não sou espe­
cialista no assunto, Senador. Tenho participado de algumas 

discussões a respeito. Parece que, surpreendentemente. as 
taxas de população economicamente ativa, nela incluindo o 
_desemprego temporário, em parte, têm crescido. A partici~ 
pação da população fenimina tem crescido. Parece-me ser 
que, mesmo as taxas de desemprego só nos últimos anos é 
que têm manifestado um índice já alarmante, fruto dos últi~os 
anos da década e desse período que estamos atravessando. 
Parece que a questão da informatização está muito alta. De 
uma cifra- de quarenta milhões de empregados, aproxima~ 
damente metade não tem carteira assi_nada, o_ que não esgota 
toda a informalização, mas é um indício dela. Existe u_rn. potên­
cia!: de inserção ainda grande, femi11:ino, mas eu acho que, 
no conjunto; o problema é maior mais pela questão do setor 
informal do que pelas taxas propriamente e a sua evolUÇãO. 
É a questão do subemprego, da própria relação tênue, nível 
salarial baixo, ... 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Minha pergunta 
se prende, sobretudo, em relação ao fato seguinte: na verdade, 
o conceito existente dentro da_ Constítliíç·ão é de seguridade 
social, o que não exclui o conceito de previdência. O conceito 
de seguridade social, em termos amplos exclui a contribuição 
como forma obrigatória de ter acesso à seguridade sociaL 
Já a Previdência torna a condição obrigatória da contribuição. 
Ora, para efeito de raciocínio, para nós, seria interessante 
ler o seguinte: 

Se o crescimento econdmicp do Brasil, feito da forma 
como está- e certamente não vai haver _uma radical mudança 
nestes próximos anos, mudança que poderá acontecer, poderá 
haver maior, incorporação das pessoas economicamente ati~ 
vas, dentro do mercado formal do trabalho, e, portanto, da 
contribuição, mas não será uma alteração tão significativa 
que altere substancialmente a receita do sistema previdência. 
Então, nesse sentido, os _recursos para o sistema previdência 
e para a seguridade, como um todo, deveriam ser cada vez 
menores_, no que respeita à contribuição direta e cada vez 
maiores, no que respeita à contribuição indireta do conjunto 
da sociedade, para manter os programas de seguridade social. 
N_ão sei se faço raciocínio correto. 

O SR. MANOEL COSTA ~ O que nos remete, não 
é, Senador, outra vez, e perdoe-me ser assim tão monotônico, 
repetitivo, O que nos conduz, de novo, a chamar a. atenção 
de que toda a formulação da política económi~a e soetal ~e~e~ 
ria estar fundamentalmente embasada na realidade brastleua 
em perspectivas demográficaS. Porque veja, numa sociedade 
onde o subemprego e o emprego informal predominam. como 
nós podemos ficar discutindo q problema de seguridade social 
concretamente? Só podemos fazê-lo, se, consentaneamente, 
as políticas econômicas tiverem o sentido de: f_ormªli~!l! _!!1-~~s 
o mercado de trabalho. Eu fiz, por_exemplo, uns exercrcto~ 
zinhos, assim, simulando, o Brasil, daqui até o· ano 2010 terá 
que gerar, pelo menos, só por ?3usa do crescimento demográ~ 
fico, 29 milhões de empregos para manter exata~ente ames­
ma taxa, de empregados no mercado formal e mform~l. Se 
isto acontecer, quer dizer, são 20 anos para gerar 29 milhões 
de empregos, no ano de 2010 o censo será feito, o Dr. Eduardo 
estará-lá, no IBGE e nos informará que o Brasil çontará 
com cerca de 20 miÚlões de subempregados. Quer dizer, se 
não houver uma alteração nas políticas econômicas para gerar 
empregos para etc._e etc, eu creio que a questão da seguridade 
social continuará nesse impasse, nesta dúvida que V- Ex~ está 
colocando. Mas creio que, para amarrá-la, somente fazendo 
um planejamento econômico e social ba~eado e inte·grado 
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com uma visão demográfica da sociedade. E esta a dificuldade 
que temos neste país. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Quero colocar 
o seguinte: estou insistindo em perguntas como essas, que 
não são_ tão de demografia, no sentido mais geral, e que ten­
dem a uma análise maior do comportamento da população 
e de emprego, pelo fato de que o meu sentimento é que 
as pessoas continuem discutindo as questões de idade e outras 
e deixem de discutir o modelo econômico, como sendo, este 
sim, o causador da dificuldade do sistema previdência, e não 
a questão da população. 

Bom, há duas perguntas da assessoria que eu gostaria 
de colocar. Há estudos sobre impactos da esperança de vida 
provocado por aumento de débitos por acidentes de trânsito, 
acidentes do trabalho, homicídios e AIDS, qúe afefã a popu­
lação adulta, jovem, adolescente e crianças? Esta é a primeira 
pergunta. Para a Dro Neide Lopes Batarra, especificamente. 
Há estudos ou dados que permitam apreender a direção dos 
atuais fluxos mígrãt6rios e· das implicações decorrentes das 
mudanças de tais llU.Xós, Coril relação aos das décadas passa­
das? Sobre isso eu até gostaria de colocar uma questão para 
o Dr. Manoel. Na hora em que ele falou que as políticas 
sociais do N ardeste podem reduzir a migiã.çãó~- -eu-diria que 
elas podem, inclusive, aumentar a população, na medida em 
que os nordestinos voltem também, para o Nordeste. Se as 
políticas sociãiSOãô forem acompanhadas de polítiCas econô­
micas adequadas para o Nordeste, a tendência será um desar­
ranjo total nas políticas sociais. Mas eu gostaria de ouvi-los 
a respeito dessas duas perguntas. 

Eu gostaria que o_ senhor falasse perto do microfone, 
porque está sendo gravado, e isto, para nós, é muito impor­
tante. 

O SR. MANOEC-C"OSTA- Eu gostaria de chamar 
à atenção que a questão, basicamente, não é apenas de taxa 
de ocupação, mas é de _natureza da ocupação. Do ponto de 
vista de Previdêncía o: relevante seria-, -há um mercado formal.-

A SRA. NEIDE LOPES BATARRA- É só também 
ainda um último comentário que eu ia fazer, SenadOr. Eu 
tive a oportunidade de participar de uma pesquisa coni Colegas 
que e.studavam emprego, para o Ministério da Previdência, 
e na Simulação que se fez, incorporando dos dispositivos cons­
titucionais de uma ampliação dos benefícios, os resultados 
davam uma crise de reajuste no sistema, em torno de três 
anos, 91 a 94, que era a incorporação, para depois haver 
uma nova estabilização, sem que a cOisa Continuasse. 

Agora, os pres-supostos que se faziam era justamente qual 
era a taxa de crescimento econômico, e aí que variava. Então, 
se você colocava 2% ou 3%, ou O%; é onde realmente a 
contabilização toda variava, mas na simulação o período de 
reajuste seria incorporado em 3 anos para depois; atraVés 
de próprios benefícios da contribuição ampliada poder se che­
gar em um outro patamar. 

A questão dos movimentos migratórios, -os dados sobre 
a migração vamos -aguarQar ainda no resultado do censo que 
estão previstos para o próximo ano, no eritanto fridiretainente 
- eu acho que isso tem a ver até com as questões que o 
Manoel levantou- essas taxas são mais baixas de crescimento 
metropolitano estão a indicar-nos algum movimento bastante 
significatiVo de transformação na migração. Se pensarmos que 
a grande São Paulo teria perdido 600 mil pessoas, teria um 
saldo migratório-negativo de 600mil pessoas. O Rio de Janeiro 
mais acentuado ainda, e nas metrópolis _do Nofdeste, essas 

taxas diminuíram consideravelmente, eu acho que vamos co­
meçar a pensar que a grande tendência que vivemos na década 
dos 70, de uma concentração urbana e principalmente metro­
politana, ela reverteu. 

Alguns indícios de que a tendência da década de 80 teria 
sido uma predominância da migração intrarregional rural ur­
bana, possivelmente, não diretamente à metrópole e a su.1. 
diretoria, mas aglomerados urbanOs mais próximOs, etapas 
mais curtas, e até um aumento do que chamamos dos pequenos 
aglomerados urbanos, quer dizer, são as cidades pequenas 
que ficam um pouco no meio termo, éntre o rural e o agrícola, 
com atividades mistas-ainda uma localização urbana pequena, 
uma parte da famflia ventilada atividades agrícolas e a outra 
em atividade_ mais de caráter urbano. 

- -Parece ser que o Centro-Oeste vai nos tr34er surpresas, 
porque ele ainda não teve um crescimento razoável e talvez 
um poder de retenção maior do que imaginávamos, com os 
dados da década de 70, e_ o Norte que eu acho que ainda 
está aí para conhecermos os mecanismos internos, mas que 
também tenderia a fazermos repensar como foi colocado à 
frente da expansão agrícola. o esgotamento da frente. Pare­
ce-me que é uma fixação predominantemente urbana, mas 
talvez nos surpreenda que com o poder de retenção da popu-
lação maior do que estaríamos imaginando. _ 

E só, para completar, o que temos também discutido 
é a hipótese de ter havido na década uma migração de retorno. 
O senhor mencionou agora há pouco _que os dados vão nos 
revelar. 

O SR. MANOEL COSTA- Só um comentário adicional 
sobre a questão da liberação, que o resultado do censo mostra, 
sobretudo, tirando a questão do Norte e do Centro-Oeste 
é um movimento grande dentro do Estado, tirando o Rio 
de Janeiro e São Paulo, todos os Estados,'a capital, ou no 
caso de Estados que têm a região metropolitana, estas apresen­
taram taxas bastante superior ao interior. São Paulo é uma 
exceção, pois o interior cresce muito, mais do que a região 
metropolitana. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) -Eu nãci entendi, 
excluindo São Paulo e Rio de Janeiro ... 

O SR. MANOEL COSTA- Ou a capital, ou a região 
metropolitana da capital, no caso das outras sete regiões me­
tropolitanas, -crescem mais do que no interior do Estado. 

A SRA. NEIDE LOPESBATARRA- Essas taxas de 
crescimento são menores que as da década anterior. 

O SR. MANOEL COSTA- Agora, o outro fato impor­
tante é que, dentro da região metropolitana, a periferia cresce 
sempre mais do _que a capital, com exceção do Pará, acho, 
que é uma região sul generis, são apenas dois municípios. 
Mas, nos outros casos, a periferia está crescendo mais do 
que o núcleo da região metropolitana. 

O SR. EDUARDO DE ALMEIDA GUIMARÃES -
-Só gostaria de complementar. Creio que há um componente 
aí do qual sempre esquecemos, e caímos, como técnicos, em 
armadilhas que nos fazem, às vezes, perder o foco das coisas. 
Quando falamos em taxas, Dr. Eduardo, sempre corremos 
o risco de estarmos mencionando um fenômeno que sai medi­
do em relação a um estoque. Então, a minha sensação e _ 
a minha hipótese é a de que, primeiro; em termos de taxa 
de migração, esse declínio não tenha: sido expressivo. O que 
aconteceu foi que, com o declínio da fecundidade, o número 
de migrantes também caiu, evidentemente, porque o estoque 
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disponível para esse fluxo migratório reduziu-se. Quer dizer, 
tudo cai automaticamente com a redução-da fecundidade. 

Vou dar um exemplo a vocês: lembram da década de 
80.- logo após o senso, quando nesta Casa houve discursos 
e mais discursos a respeito da ocupação demográfica de Ron­
dônia? No entanto, um dos fenômenos demográficos mais 
impOrtanteS na década de 70 ocorreu em São Paulo, que havia 
absorvido mais migtantes -do que Rondônia. Foi um verda­
deiro fenômeno de massa para São Paulo, urna loucura com­
pleta, .e o movimento de saída do oeste _do Paraná. Nessa 
década, saíram do Paraná 1,5 milhões de pessoas, o que repre­
senta o maior êxodo populacional em qualquer nação em 
tempo de paz, sem guerra armada, sem violência. -

Tudo isso por quê? Porque a taxa de crescimento de 
Rondônia estava em torno de 17%, ·e as 'pessoas, quá.ndo 
olhavam esse percentual, ficavam espantadas, só que não per­
cebiam que o estoque populacional era pequeno, e, então, 
qualquer incremento resultava numa taxa elevada. Precisa­
mos, às vezes, tomar um pouco de cuidado com isso e verifi­
carmos o que é realmente fenômeno de massa e o que~ é 
um fenômeno relativo. 

Não tenho dúvidas de que está absolutamente correta 
a afirmativa -do AntoniO Eduardo e da Neide, quando dizem 
que o processo de migú1.ção em São Paulo diminuiu; para 
o Rio de Janeiro, acho qu'e'isso já ocorreu há duas décadas. 
Mas acho que c_ontinua sendo numericamente expressivo, quer 
dizer; ele cai em termos relativos, em face dos estoques já 
existentes, mas continua sendo um fenômeno _extremamente 
importante, que não pode ser negligenciado. 

. Isto é, o fenômeno das migrações continua sendo extre­
mamente importante, numericamente falando, em nosso País, 
e tem muito a ver, o senhor que é da área médica sabe muito 
bem disso, com- urn -dos· Htdos negativos-que· foi ú de _ter se 
constituído num dos grandes vetores de transmissão di! algu­
mas doenças endêmicas por todo o País, pois nunca prestamos 
muita atenção às questões das migrações internas. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel)- Exatamente. Esta­
mos nos aproximando do fin_al dessa r:eu_oiãO, -poiS te"remos, 
daqui a pouco, uma reunião do plenário do Senado, mas 
fOi feita uma pergunta pela assessoria, e eu gostaria de vê-la 
também respondida. A pergunta é a seguinte: há estudos sobre 
o impacto na esperança de vida, provocada por aumentos 

de óbitos, por acidentes tle trânsito, acidentes de trabalho, 
homicídios e Aids, que afetam à população adulta, jovem, 
adolescente e crianças? 

O SR. MANOEL COSTA- Sobre a Aids não conheço. 
Agora sobre as outras estruturas, creio que há um rapaz em 
São Paulo que fez alguns trabalhos interessantes- Luiz Ortiz, 
do CEAD - simulando quais os 1nt(iàtfóS diferenciais das 
diversas causas de óbito sobre a esperança de vida. É um 
trabalho extremamente interessante, e creio que merece toda 
a atenção. 

O SR. RELATOR (Almir Gabriel) - Sr. Presidente, 
quero-ressaltar, mais uma vez, em primeiro lugar, o no_sso 
agrade~imento pela vinda dos convidados. Em segundo lugar, 
apenas fazer um registro, já que todc::>s tínhamos absol(Jta cert~­
za da competência, da seriedade e da disponibilidade de todos 
para ajudar o Congresso Nacional a formular uma legislação 
adequada para o balizamento das políticas públicas nacionais. 
Esse ponto faço questão de ressaltar, porque houve o máximo 
de boa vontade e de interesse e, cer_tame:nte~ esta Casa, pela 
minha palavra e pela do Presidente estende a todos o maior 
agradecimento. - _ 

Faço também, mais uma· Vez, o regiSiro da presença -dos 
componentes da direção da ANFIP, uma associação que tem 
acompanhado sistematicamente a questão da Previdência So­
cial não como burocratas, mas corno cidadãos que estão inte­
ressados na estabilidade do sistema previdência pública, que 
é absqlutamente importante para os trabalhadores brasileiros. 

Considero que após a CLT, a Consolidação das Leis do 
_Trabalho, o sistema previdência cons~ihli _a seguricla_ maior 
conquista dos trabalhadores brasileiros. 

· Sr. Presidente, eram estas as referências que gostaria 
de fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) - A 
p-róxima reunião desta Comissão será quinta-feíra, às 10 horas 
da manhã, em pauta que será defiriida pelo relator, pela Presi­
dência e os compoil"erites -da Comissão. 

Os agradecimentos a todos os que compareceram, aten­
dendo ao convite do Senado Federill, e os ·agradecimentos 
do Presidente do Senado por terem atendido, os Srs. e Sr~s 
que aqui estão, ao apelo do Poder Legislativo para o esclareci­
mento dessa questão. 

Está encerrada a reunião. 


